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CONGRESSO NACIONAL 

PARECER N.O 82, DE .1979 (Ç.N) .. 
Da Comissão Mista sobre a Mensagem n9 60. de 1979-Cl\{ (Mensagem n9 18'7, de 1979. na PresIdência 

da República), do Senhor Presidente da .República, submetlndo à aprovação do Congresso Nacional. o 
texto do Deereto-lei n9 1.684, de 18 de junho de 1979 - que "altera o art. 29 do Decreto-lei n9 1.640, 
de 20. de novembro de 1978". 

Relator: Deputado Antônio Ferreira 
O Excelentis.simo Senhor Presidente da República submete à 

iJellberação do COngresso Nacional, nos termos do art. 55 da Cons­
tituição, o texto do Decreto-lei n.O 1.884, de 18. de junho de. 1979, 
que "altera o art. 2.° do Decreto-:lel n.o 1.640, de 20 de novembro 
<le 1978". 

A Mensagem Presidencial .se· faz acompanhar de Exposição de 
Moti vos do Senhor Ministro de Estado Chefe da Secretaria do 
Planejamento da Presidência da RepÚblica, que, após referir-se à 
.solicitação do Ministério da Agricultura no sentido da abertura 
de crédito especial de Cr$ 100.000.000,00 (cem milhões de cru­
zeiros) para atender providênCias administrativas e judiciárias 
concernentes à discriminação e alienação de terras devolutas da. 
União, a cargo do INCRA, destaca: 

"A necessidade de abertura de crédito. especial solI­
citado pe!o Ministério da AgrIcultura decorreria do fato 
de não haver sido incluída na .lei orçamentária do' cor­
rente exercício a receita proveniente da aUenação de imó­
veis rurais da União, com destinação especifica para o 
INCRA. porquanto, ao ser editado o Decreto-lei n.O .... 
1.640/78 citado, já se encontrava em fase final de aná­
lise no Congresso Naci-onai a proposta orçamentária pa­
ra 1979: 

Em obediência ao disposto no art. 43 da Lei n.O .... 
4.320/64, a' eventual abertura do crédito especial cogitado 
deveÍ"ia ter como recursos compensatórios aqueles prove­
nientes de excesso de arrecadação. Entretanto, o Decreto­
lei n.O 1.678. de 22 de fevereiro de 1979, que constituiu 
reserva de contenção com parcela das receitas vincula­
das. estabeleceu, em seu art. 3.°. Item I. que não s.erla. 
utt:lzado como fonte para abertura de créditos o even­
tual excesso de arrecadação. 

Por outro lado, em que pese o caráter específico de 
que se reveste a matéria. qualquer tratamento de ex-

o cepclonalldade no tocante aos preceitos do Decreto-lei 
n,o 1. 678/79, citado. poderá representar grave preceden­
te, face aos riscos decorrentes em relação a-o eontexto 
global da po:ít.lca de combate à in'flação, na parte refe­
rente aos gastos públlcos. 

Nessas condições. ao invés da abertura do crédito 
especial so:icltado, julgo mais conveniente. caso esteja 

Voasa Excelência de acordo, alterar-se o Decreto-lei 
n.O 1.840, de 20 de novembro de 1978, para extensão dos 
efeitos de seu art. 2.° ao corrente exercício." 

Desta forma, o art. 2.° desSe diploma legal passaria a ter a 
seguinte redação:· 

"Art. 2.° O produto da venda ou· outra forma de 
allenaçãorealizada nos termos da Leln.04.947, de 8 de 
abril de 1968, efetivadas até 31 de dezembro de 1979, con­
tinuará sendo recolhido como receita do Instituto Na­
cional de COlonização e Reforma Agrária (INCRA>." 

Objetivou o Decreto-lei alteração do texto lega!, para que 
seus efeitos abrarigessem o exercício financeiro de 1979, dispen­
sando, assim, a abertura do crédito pleiteado. 

Trata-se de matéria relativa a. finanças públlcas. de caráter 
urgente e que não envolve aumento de despesa, estando isso de­
vidamente demonstrado na Exposição de Motivos. 

Cumpridos as diSpositivos da Lei n.O 4.320, de 1984, nada ve­
mos que se po~sa opor ao Decreto-lei sob exame. 

Ante as razões apresentadas. conclulmos pela aprovação do 
Decreto-lei n.O 1.884, de 18. de junho de 1979, na forma do se­
guinte: 

PROJETO .DE DEOREI'O LEGISLATIVO N.o 45, DE 1979 

Aprova o texto do Decreto-lei n.O 1.684, de 18 de ju­
nho de 1979, que "altera o art. 2.° do Decreto-lei n.O 1.840, 
de 20 de novembro de 1978". 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. É aprovado o texto do D<!creto-lei n.o 1.684, de 
18 de Junho de 1979, que "altera o art. 2.0 do Decreto-lei n.O 1.640. 
de 20 de novembro de 1978". 

Sala das COmissões. 21 de agosto de 1979. - Senador Jorre 
Kalume. Presidente - D~putado Antonio ,Ferreira. Relator -
Deputado Angelo Magalhães - Deputado Gomes da SUva - Se­
nador Jutahy Magalbães - Deputado Arnaldo ScbDÜtt - Senador 
Raimundo Parente - Senador Alfonso Camar,o - Senador Ar­
non de MeDo - Senador Lomanto Junior - Senador Mendes Ca. 
nale - Senador Saldanba Derzi. 
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PARECER H.oB!, DE 1979 (CN) 

Da COmissão Mista do COnJTe5S0 Nacional, incumbi­
da de estudo e parecer sobre a ProJ)osta de Emenda à 
Constituição n.O 29, de 1979 (CN), que "altera as reda­
ções dos artiros n.os 23, 25 e 26 da Constituição". 

Relator: Deputado Afrisio Vieira .Lima 
Sugere a Proposta de Emenda à Constituição uma nova dis­

~rimlnação tributária, a .fim de permItir aos MunIcípios malor' 
participação na renda fiscal da Nação, pc;'r":yia de alterações nos 
.artigos 23, 25 e 26 do texto constltucion~1 

Não há como discordar, inteiramente, da alegação do autor. 
ilustre Deputado Airton Sandoval. no sentido de que apesar de 
prevista no art. 15 da ConstituIção, a autonoml~ dos municípios 
esmaece, quando faltam aquelas dIsponibUldades orçamentárias 
:que lhes permitiriam atender as necessidades atinentes ao pe­
·cuUar interesse de seu desenvolvimento. 

R!!almente, na atual sistemática Usca.l, que veio do CÓdigo 
..rrlbutário Nacional - uma lei ordinária - e se Instalou no Cor­
po da Carta Magna, reserva-se à. União, a maior parte da receita 
tributária nacional, ficando aos Estados, em termos relativos 
trinta por cento e aos municípios oito por cento. 

As edUidades restou apenas a competência para a arrecada­
~ão do Imposto Predial e Territorial Urbano, do 'Imposto sobre 
Serviços de qualquer natureza, a!ém das taxas pelo exercício do 
poder de policia, prestação de serviços e contribuições de melho­
ria de cálculo d1f1cíllmo e incidência restrita, sobre demanda­
rem amplos investimentos anteriores. 

Se, pela Constituição de' 1946 já se . adotava o sistema tantas 
vezes criticado das transferências fiscais da União e dos Estados 
aos municípios, tal prática se· agravou a partir da reforma tribu­
tária que a atual Carta Magna acolheu, quando tals transferên­
cias respondem por cerca de oitenta por cento das disponiblllda­
des financeiras municipais. 

A primeira' vista pareceria que os Municípios, como clientes 
do ICM, do Fundo. de Participação dos Municípios, do retomo do 
Imposto Territorial Rural, da Taxa Rodoviária Única, do Imposto 
sobre Minerals e da cota parte do Imposto Único sobre Energia 
Elétrica. teriam obtido uma fecunda e inesgotávei fonte de re­
cursos fiscais, para o enriquecimento de seu erário. Entretanto, 
a receita proveniente das transferências, ainda não é suficiente 
para robustecer a economia e sustentar a estrutura financeira dos 
MunicípiOS. tanto que todos eles, ou quase todos, vivem e sobre­
vivem empobrecidos. 

Diante desse quadro. a proposta constitucional apresenta um 
remédio drástico: a transferência de trinta por cento e não ape­
nas vinte da arrecadação do IeM para os MunicípiOS; a partici­
pação das' edllidades em quarenta por cento da arrecadação do 
Imposto de TransmIssão de Bens Imóveis. que o Estado recolhe; 
::1 elevação de vinte para trinta por cento da participação muni­
cipal. na distribuição do Imposto de Renda e sobre Produtos In­
dustrializados. de quarenta para sessenta por cento no produto 
da arrecadação do Imposto sobre Combustíveis LíquidOS e Ga­
sosos; de sessenta para oitenta por cento no Imposto sobre Ener­
gia Elétrica, e. finalmente. a elevação para. catorze por cento na 
·dlstribuição ao Município do respectivo fundo de participação. 

Reconhecemos que a atual distribuição de rendas. resultante 
da reforma tributária de 1965, necessita, após minucioso e acura­
do exame, de ampla reformulação. a rim de que surja uma par­
tUha mais justa e adequada, que dê aos Estados e Municípios 

Semestre .............................. Cr$ 400,00 
Ano .......... " ..................... , CrS 800,00 

Exemplar Avuiso: Cr$ 1,00 
Tiragem: 3.500 exemplares 

maior respaldo financeIro 'para a organização de seus serviços c 
a realização de suas obras; 

Entretanto; o desll.nde da prOblemática terá de ultrapass&.r 
as tronteiras da superficialidade para se adentrar em estudos 
abrangentes, profundos e meditados, não só sobre o setor da dis­
tribuição de rendaS, porém sobre todo o Sistema Tributário Na­
cional. 

Ante isso é certo que o recentíssimo requerimento n.o 21, de 
1979. do Deputado Adhemar de Barros Filho e outros, cria, na 
Cãmara dos Deputados, 

"uma COmissão Parlamentar de Inquérito, destinada a 
apurar as causas do crescente empobrecimento dos Es­
tados e Municípios,race ao Sistema Tributário Nacional 
em vigor." 

Declara-se na justlflcação daquele requerimento, que 
"a concentração daS rendas públicas da União, em pre., 
juízo das (inanças muniCipais e estaduais, é conseqüên­
cia da centrallzação política. e mostra, hoje, que 61 % .do 
que se arrecad~ no território do Município vai para o 
Governo Federal; 32% fica com o Estado e apenas 7% 
chega ao município que permitiu essa arrecadação." 

Adverte, ainda, a J ustificatlva do apontado requerimento, que 
a SUDENE tem recomendado novos critérios de distribuição do 
1CM e do IPI, para acudir os E1ltados mais pobres. 

Não obstante, a proposta constitucional além de pretender 
subtrair fatias da receita tributária da União, desfalca os Esta­
dos,em benefício dos Municípios. 

:t certo que a administração federal assume por conta de sua 
maior participação na divisão da receita, encargos mais amplos e 
onerosos. 

!Daí se observar que a queixa da carência de recursos ê ge­
nera.!lzada, porque subjacente da União, dos Estados e dos Mu-
nicípios. . 

E.xatamente por Isso, entendemos ser necessária a busca de 
informes seguros, dados estatíSticos plenamente confiáveis, aná­
Uses atuariais prOfundas e minuciosas, para o equacionamento 
da redistribuição da renda tributária nacional. Daí, merecer o 
maior apoio o trabalho da CPI que apura as causas do empobre­
cimento dos Estados e Municípios, pois certamente nas suas con­
clusões iremos encontrar valiosos subsídios para o estudo da re­
formulação do Sistema Tributário Nacional. 

iPreferimos aguardar os resultados dessa profunda e cuida­
dosa Investigação. mesmo porque. com a devida vênia, em que 
pese sua :ouvável intenção, o nobre autor do Projeto não nos 
apresentou um quadro suficientemente elucidativo elo problema. 

Por outro .lado, entendemos que a reforma preconizada teria 
de adotar a tese sustentada com adequação, pelo Inlgualável mes·. 
tre Hely Lopes Meire!les. a maior autoridade, no Brasil. sobre 
Direito Municipal. quando. ao comentar a Emenda Constitucio-
nal n.o5, de 1961. afirmou: ' 

",Pena é Que, ao ensejo de uma reforma constitucional 
tão custosa, nã·o tenham os legisladores substituído o cri·· 
térIo' rígido. da fixação percentual por outro mais adap­
tável às fatais alterações econômico-financeiras do país" 
e que trarão. dentro em breve, exigênCias de novas modl~ 
f1cações da Lei Magna. Preferíve.l seria. a nosso ver. que 
a fixação da alíquota dos tributos partIlhados fosse rele-
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gada. à. leI ordlnárla.Assim seria sempre possível, sem 
os óbices de uma reforma constitucional, dosar-se o 
quantum necessário ao desenvolvimento dos Munícípios," 

(Assun tos Municipais, pág, 346), 
Por derradeiro, desejamos aos municípios eficientes suportes 

rinanceiros para a. sustentação intocada da sua autonomia, po­
rémnão queremos. que a obtenção desse resultado ocasione um 
súbito esvazIamento do erário federal e um abalo nas tlnanças 
dos Estados. 

Assim, em respeito à conveniência que deve inspirar a tarefa 
política e obedecendo as precauções exiglda.s em alteraçãea de' 

texto constitucional. somos, já que insuficientemente fundamen- . 
tada em dados estatísticos e atuariais insofismávelS, pela rejeição 
da Proposta de Emenda à Constituição n.Q 29, de 1979, 

Sala das COmissões, 23 de agosto de 1979. - Senador José 
IJns, Vice-Presidente. no exercício da Presidência - Deputado 
Afrisio Vieira Lima, !Relator - Deputado Paulo Studart -Depu­
tado Erumo Dias - Senador Rai'mllJUlo Parente - Senador 
AmoA de Mello -Deputac!o Leopoldo Beuone - Deputado New­
&on Cardoso - Deputado Hermes Maeedo - Senador Benedito 
Ferrclrá - Senador Mendes Canale - Senador Aderbal Jurema 
- Senador Bernardino Viana. 

SUMARIO 

1 - ATA DA 166.- SUSAO CONJUNTA, EM Z4. DE AGOS-
TO DE 19'79 

1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1. ~.1 - DJaeanos do Espedlente 
DEPUTADO ANJSIO DE SOUZA - Defesa do Governador 

do Estado de Goiás. em face das denúncias formuladas por 
parlamentares da Oposição. 

DEPUTADO SIQUEIRA CAMPOS - Homenagem à memõ;. 
ria de Getúlio Vargas. 

DEPUTADO NILSON GIBSON - Denúncia feita pelo Di­
retor-Tesoureiro do Sindicato dos Cultlvadores de Cana-de­
Açúcar no Estado de Pernambuco, veiculada no jornal "Diário 
de Pernambuco" a respeito da transferência de verbas destlna­
da.s aos cuitivadores de cana. 

DEPUTADO JERONIMO SANTANA - Apelo à CAmara Mu­
nicipal de Porto Velho no sentido da instauração de comissio 
de inquérito sobre o despejo dosmoraclores do bairro Nova 
Porto Velho. 

DEPUTADO NA VARRO VIEIRA FILHO - Situação du es­
tâncias hidrominerals com o fechamento dos postos de abas­
tecimento de combustível aos sábados, dommgos e feriados. 
Apelo no sentido que se autorize a abertura dos postos de for­
necimento de gasoJina em todo o território nacional. no dia 8 
ele setembro próximo. 

DEPUTADO WALTER DE PRA - Necessidade da criação 
do Ministério do Turismo. 

DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS - Artigo publicado pelo 
jornal "Gazeta MercantU", sob o título, "O Poder de Decisão 
na NUCLEN". 

DEPUTADO THEODORICO FERBAÇO - Congratulanelo­
se com o Ministro Amaury StábUe, da Agricultura. pelo clima de 
otimismo gerado por suas declarações à Imprensa. Falecimento 
do ex-Vice-Governador do Estado do Espírito Santo, Sr. Ar­
qUimedes Vivácqua. 

DEPUTADO CELSO PEÇANHA - Homenagem à memória 
do Presidente Getúlio Vargas. 

DEPUTADA CRISTINA TAVARES - Reivindicações em fa­
vor de pescadores brasileiros. 

DEPUTADO GETO'LIO DIAS - Homenagem à memória de 
Getúlio Vargas. ao ensejo do transcurso do 259 aniversário de 
seu falecimento. 

DEPUTADO ELQUISSON SOARES - Reiterando à Presi­
dência da Caixa Econõmlca Federal a instalação de agência 
dessa Instituição no município baiano de Brumado. 

DEPUTADO ADHEMAR SANTILLO -Considerações sobre 
o assunto tratado peio Sr. Anísio de Souza. na presente sessão. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessão conjunta, a realizar-~ hoje. às 
18 horas e 3a minutos, com Ordem do Dia que cl,esigna. 

1.3 - ORDEM DO DLo\ 
1 .. 3. 1 - Leitura de Mensagens Presidenciais 
- N.o 70. de 1979-CN (n.o 232/79, na origeml. submetendo 

à deliberação do Congresso Nacional o Projeto de Lei n,o 78, 
de 1979-CN, que autoriza a doação, pela Superint-cndência do 
Desenvolv:mento da .'\mazÕnia ..;... SUDAM, de área de terreno 
que menciona, situada no Município de Marabá. no Estado do 
Pará, e dá outras providências. 

- N.o 71, de 1979-CN (n.o 233/79, na origem>, submeten­
do à delit:eração do Congresso Nacional o Projeto de Lei n.o 19. 
d~ 1979-CN, Que dispõe sobre a constituição, no Território Fe­

. deral' de Roraima, da Companhia de Desenvolvimento de R0-
raima - CODESAlMA, e dá outras providl:ncias. 

1.3.2 - Desl~ão das Comls'Óe!l .Mla&as. Fluçie·u ca­
lendário para a tramitação d .. maaériu 

1.~ - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 16'7.- SESSAO CON.J1JNTA, EM:U DE AGOS-
TODE19'9 

2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2. ~.1 - DlIIeunos 410 Espedlente , 
DEPUTADO JERONIMO SANTANA - A crlminalldade no 

Território Federal de Rondônia. 
DEPUTADO JO'L/O MARTINS - Homenagem à memória 

do Presidente Getúlio Vargas, 
DEPUTADO JOSU~ DE SOUZA - 259 aniversário de fale­

cimento de Getúlio Vargas. 
DEPUTADO PEDRO GERMANO - 1~9 aniversário da 

emancipação polltica do Município de Dona FrancisCa - RS. 
DEPUTADOSTOESSEL DOURADO -Aumento da cota 

de óleo diesel para a microrregião de Irecê - BA. 
DEPUTADO MILTON BRANDAO - Registro de mais um 

anlversnio da, morte do Presidente Getúlio Vargas. FaleCimen-
to de João Mendes Olímpio de Mello. ' 

2.2.2 - OficiO 
- Do Sr. Ministro dàs Relações Exteriores. comunicando a 

visita 'ao País, em carãter oficial. do Presidente da República 
de Zâmbia. e indagando da concordância do Congresso Nacio­
nal, reunido em sessão solene. receber Sua Excelência no pró­
ximo dia 30 de agosto, às 10 horas e 30 minutos. 

2.2.3 - Fala da Presidência 
- Convocação em atendimento ao. ofício anteriormente 

lido, de· sessão solene do Congresso Nacional, a realizar-se em 
30 de agosto próximo. às 10 horas e 3D. minutos, e designação 
de oradores destinados a saudar Sua Excelência o Senhor Ken­
neth Kaunda, Presidente da República de Zâmbia. 

2.2.4 - Comunicação da Presidência 
- Prejudicialidade. por decurso de prazo, das Propostas de 

Emenda à Constituição n.OS 8. 13. 14 e 15 de 1979. 
- Substituição em atendimento à solicitação das Lide­

ranças. de membros em Comissão Mista do Congresso Nacional. 
- Convocação de seS1iáo conjunta, a realizar-se· segunda-

feira próxima. às 11 horas, com Ordem do Dia que designa. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

2.3.1 - Leitura de Proposta. de Delegação Legislativa 
- N.o 4/79, que propõe delegação de p'oderes ao Presidente 

da República para elaboração de lei. criando o Ministérloda 
Produção Animal. e determina ~)Utras providências. 

2.3.2 - Designação da Comissão Mb'ta. Faação de ca­
lendário para tramitação da matéria 

2.4 - ENCERRAMENTO 



1'206 Sábado 25 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL Agosto de 19'29 

ATA DA 166.a SESSAO CONJUNTA, EM 24 DE AGOSTO DE 1919 

l.a Sessão Legislativa Ordinária, da 9.a Legislatura 

PRESID2NCIA DO SR. NILO COELHO 

AS 11 HORAS, ACHAM~SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - Eunice MichUes - Evan­
dro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes - Jarbas Pas5arinho - Alexandre Costa - Henrique de 
La Rocque - JoséSamey - Alberto Silva - Bernardino Viana 
- Helvidio Nun'es - Almir Pinto - J·osé Lins - Agenor Maria -
Jessé Freire - Milton Cabral - Aderbal Jurema - Marcos Freire 
- NUo Coelho - Amon de Mello - Luiz Cavalcante - Gllvan 
Rocha - Lourival Baptlsta- Pa~sos Põrto - L:>manto Júnior 
- Luiz Viana - Dirceu Cardoso - João Calmon - Amaral Pei­
xoto - Nelson Carneiro - Roberto Satumino - Itamar Fran­
co - Murilo Badará - Tancredo Neves - Franco Montoro -

. Benedito F.,rreira -:- Henrique Santlllo - Lázaro Barboza -
Benedito Canelas - Mendes Canale - Pedro Pedrossian - Affon­
so Camargo - José Richa - Leite Chaves - Evelá.Cj!o Vieira -
Lenoir Vargas - Paulo Brossard - Pedro Simon - Tarso Outra. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Aluizio Bezerra - MOB: AmIlcar de Queiroz - ARENA; Ge­
raldo Fleming -.. MDB; Nabor Júnior - MOB; Nosser Almeida 
- ARENA: Waldy Viana - ARENA. 

Amazonas 

Joel Ferreira -MOB; Josué de Souza - ARENA; Mário Fro­
ta - MOB; Rafael Faraco - ARENA; Ubaldino Meirelles 
ARENA; Vivaldo Frota - ARENA. 

Pará. 

Antônio Amaral - ARENA; Brabo de Carvalho - ARENA; 
Jader Barbalho - MOB; João Menezes - MOB; Jorge Arbage 
- ARENA; Lúcia Viveiros - MOB; Manoel Ribeiro - ARENA; 
Néllo Lobato - MDB; Osvaldo Melo - ARENA; Sebastião an­
drade - ARENA. 

Maranhão 

Edison Lobão - ARENA; Edson Vidigal - ARENA; Epitácio 
Cafeteira - MDB: Freitas Diniz - .MOB; João Alberto - ARENA: 
Jo,é Ribamar Machado - ARENA; Luiz Rocha - ARENA; Magno 
Bacelar - ARENA; Marão Filho - ARENA; Nagib Halckel 
ARENA; Victor Trovão - ARENA; Vieira da Silva - ARENA. 

Piauí 
Carlos Augusto - ARENA; Correia Lima - ARENA; Hugo 

Napoleão - ARENA; Joel Ribeiro - ARENA; Ludgero Raulino 
- ARENA: Milton Brandão - ARENA; Paulo Ferraz":' ARENA; 
Pinheiro Machado - ARENA. 

ICem 
Adauto Bezerra _. ARENA: Antõnio Morais - MOB; Cesário 

Barreto - ARENA; Claucino Sales - ARENA; Cláudio Philomeno 
- ARENA; Evandro Ayres de Moura - ARENA; Figueiredo Cor­
reia - MDB; Flávio Marcillo - ARENA; Furtado Leite -
ARENA: Gomes da Sllva - ARENA; Haroldo Sanford - ARENA; 
Iranildo Pereira - MOB: Leorne Belem - ARENA; Manoel Gon­
çalves - MOB; Marcelo Unhares - ARENA; Mauro Sampaio -
ARENA; O,sian Araripe - ARENA; Paes de Andrade - MDB;_ 
Paulo Lustcsa - ARENA; Paulo Studart - ARENA. 

Rio Grande do Norte 
Antônio Florêncio - ARENA: Carlos Alberto - MDB; Dja,l­

ma Marinho - ARENA: Henrique Eduardo Alves - MOB: João 
Faustino - ARENA; Pedro Lucena - MDB; Vingt Rosado -
ARENA; wanderley Mariz - ARENA. 

Paraíba 
Ademar Pereira - ARENA: Alvaro Gauc'ênclo - ARENA; 

Antênio Gomes - ARENA; Antõnio Mariz - ARENA; Arnaldo 
Lafayette - MDB; Carneiro Arnaud- MDB; Ernani Satyro -
ARENA; Joaci! Pereira - ARENA; Marconde., Gadelha - MDB; 
Octacillo Queircz - MDB; Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 
Airon Rios - ARENA; AUgllsto Lucena - ARENA; Carlos 

Wilson - ARENA: Cristina Tavares - MOB; Fernando Co;-lho 
- MOB; Fernando Lyra - MDB; Geraldo Guedes - ARENA; 
Inocêncio Oliveira - ARENA; João Carlos de Carli - ARE~A; 
Joaquim Coutinho - ARENA: Jcaquim Guerra -- ARENA; José 
Carlos Va.sconcelos - MDB; José Mendonça Bezerra - ARENA: 
Joslas Leite - ARENA; MarcL!s Cunha - MDB; NIlson Gib,on -
ARENA; o.;wald:> Coelho - ARENA: Pedro Corrêa :- AR&~A; 

Ricardo Fiuza - ARENA; Roberto Freire - MOS; Sérgio Murilo 
- MOB; Thales Ramalho - .MDB. 

Ala~oa'l 

Albérico Cordeiro - ARENA; Antônio Ferreira - ARENA; 
Geraldo Bulhões - ARENA; José Costa - MOB; Mendonça Neto 
- MDB; Murilo Mendes - ARENA. 

Sergipe 
Adroaldo Campos - ARENA; Ceiso Carvalho - ARENA; 

Francisco Rollemberg - ARENA; Jackson Barreto - MDB; Ray­
mundo Diniz - ARENA; Tertuliano Azevedo - MOB. 

Bahia 
Afrisio Vieira Lima - ARENA; Angelo· Magalhães - ARENA; 

Carlos Sant'Anna - ARENA; Djalma Bessa - ARENA; Elqulsson 
Soares - MOB; Fernando Magalhãe3 - ARENA; Francisco Ben-. 
jamin - ARENA; Francisco Pinto - MOB; Henrique Brito -
ARENA; Hllderico OUveira - MOB; Honorato Vianna - ARENA; 
Horácio Matos - ARENA; João Alves - ARENA; Jorge Vianna 
- MOB; Jose Amorim - ARENA; José Penedo - ARENA; Leur 
Lomanto - ARENA; Manoel Novaes - ARENA; Marce!:> Cor­
deiro - MD'B; Menandro Minahim - ARENA; Ney Ferreira -
MDB; Odulto Domingues - ARENA; Prisco Viana - ARE~A; 
Raimundo Urbano - MOB; Rogério Rego - ARENA; Rômulo 
Galvão - ARENA; Roque Aras - MOB: Ruy Bacelar "- ARENA; 
Stoes.sel Dourado - ARENA; Ubaldo Dantas - ARENA; WUson 
Falcão - ARENA. 

Espírito Santo 
Belmiro Teixeira ARENA; FêU Rosa - ARENA; Gerson 

Camata -ARENA; Luiz Baptista - MOB; Mário Moreira -
MOB; Max Mauro - MOB; Theodorico Ferraço - ARENA; Wal­
ter de Prá - ARENA. 

Rio de Janeiro 
Alair Ferreira - ARENA; Alcir Pimenta - MOB; Alvaro Valle 

ARENA; Amâncio de Azevedo - MOB; Benjamim Farah -
MOB; CéUo Borja - ARENA; Cel~o Peçanha - MOB; Daniel 
Silva - MDB; Darcilio Ayres - ARENA; Daso Coimbra - ARENA; 
Délio dos Santos - MOB; Edison Khair - MOB; FeUppePenna 
- MOB; Florim Coutinh:> - MOB; Hydekel Freitas - ARENA; 
Joel Lima - MOS; Joel VIvas - MOB; JG de Araujo Jorge -
MOB; Jorge Cury - MOB; Jorge Gama - MDS; José Frejat -
MOB; José Maria de Carvalho - MOB; José Maurício - MOB; 
Jose Torres - MDB;. Lázaro Carvalho - MOB; Léo Simõe,; -
MOB; Leônidas Sampalo - MOB;' Lygia L~ssa Bast:>'l - ARENA; 
MarceIlo Cerqueira - MOB; Marcelo Medeiros - MOB; Márcio 
Macedo - MOB; Miro Teixeira - MOB; Mode3to da Silveira -
MOB; Osmar Leitão - ARENA; Oswaldo Lima - MDB; Paulo 
Rattes - MDB; Paulo Torres - ARENA; Pedro Faria - MOB;' 
Peixoto Filho - MOB; Pericles Gonçalves '- MOB; Rubem Dou­
rado - MOB; Rubem Medina - MOB; Saramago Pinheiro 
ARENA; Simão Sessim - ARENA; Walter Silva - MDB. 

Minas Gerais 
Aécio Cunha - ARENA; Altair Chagas - ARENA; Antônio 

Dias - ARENA; Batista Miranda - :ARENA; Bento Gonçalves -
ARENA; Bias Fortes - ARENA; Bonifácio de Andrada - ARENA; 
Carlos Cctta - MDB; Castejon Branco - ARENA; C.hr1stóvam 
Chiaradia - ARENA: Dario Tavarc.c;- ARENA; Delson Scarano 
- ARENA; Edgard Amorim - MOB; Edilson Lamartlne -
ARENA: Fued Dib - MOB; Genival Tourinho -'- MOB; Hélio 
Garcia - ARENA; Homero Santos - ARENA; Hugo Rodrigues da 
Cunha - ARENA; Humberto Soul:> - ARENA; Ibrahim Abi­
Ackel - ARENA; Jairo Magalhães - ARENA; João Herculino -
MDB; Jorge Ferraz - MDB; Jorge Vargas - ARENA:Jos~ Car­
los Fagundes - ARENA; Juarez Batista - MOB: Júnia Marise 
- MDB: Leopoldo Be.ssone - MDB; Luiz Bacarini - MDB; Luiz 
L~al - MDB; Magalhães Pinto - ARENA: Melo Freire - ARENA; 
Moacir Lopes - ARENA: Navart·o Vieira Filho - ARENA: New~ 
ton Cardoso - MOB; Nogueira de Rezende - ARENA; Pimenta 
da Veiga - MDB; Raul Bernardo - ARENA; Renat:> Azeredo -
MDB; Ronan Tito - MDB; Rosemburgo Romano"':" MDB; 'Sérgio 
F,,·rrara - MDB; Sílvio Abreu Jr. - MOB; Tarcl.sio Delgad:> -
MDB; Telêmaco Pompei - ARENA; Vicente.Guabiroba - ARENA. 

São Paub 
Adalberto Camargo - MDB; Adhemar. de Barros Filho -

ARENA; AIrton Sanccval - MDB; Airton Soares - MDB; Alcí~ 
dc.3 Franc!scato - ARENA; Alberto Goldman - MDB: Antônio 
Morlmoto - ARENA; Antônio Russo - MDB; Antônio Zacharias 
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.- MOB; i\thle Coury-- MOB; Audállo Dantas - MOB; Aurélio 
:Pcres -- MOB; Baldaccl .Fllho - ARENA; Benedito Marcillo -
MDB;Bezerra dI! Melo - ARENA; Caio Pcmpeu - ARENA; Can­
tídio Sampaio - ARENA; Cardoso Alves -MOB: Cardoso de Al­
meida ~- ARENA; Carlos Nelson - MOB; Del Bosco Amaral -
MOB; D:ogo No.mura -ARENA; Erasmo. Dias .. - ARENA; Fran­
cisco Leão - MOB; .Franclsco Rossi - ARENA; Freitas Nobre -
MOB; Giéla Júnior - ARENA; Henrique Turner - ARENA; Her­
bcrt.Levy - ARENA; Horácio Ortlz - MOB; Israel Dlas- Novae.s 
- MOB; Jayro MaIton! - MDB; João Arruda - MOB; João 
Cunha - MOB; JorgeP'aulo -' MOB; José Camargo -MOB; 
José de Castro Coimbra - MOB; MáriO Bato - MOB; .Natal Gale 
- MOB; Octacillo .Aimelda- MDB; Octávio Torrecllla - MOB; 
PachEco Chaves _ .. MOB; .Pedro Carolo - ARENA; Ralph Biasi 
- MOB; Roberto Carvalho - ·MOB; Ruy Cõdo - MOB; Ruy 
Silva -- ARENA; Salvador JUliaQclll -- ARENA; Samir Aehoa -
MDB; Santilll Sobrinho -MDB; Tldel de Lima - MOB; Ulysses 
Guimarães - MOB; Val~r Garcia - MOB. 

Goiás 

Adhemar Santlllo - MOB; AniSio de Souza - ARENA; Fer­
nando Clmha - MOB: Francisco Castro - ARENA: Genésio de 
Barro.s -- ARENA; Hélio Levy - ARENA; Iturlval Nascimento -.,... 
MOB; Jamcl Cecillo - AR,ENA; José de .Assis _. ARENA; José 
.Freire - MOB; Paulo Borges - MOS; .Rezende Monteiro -
ARENA; Siqueira Campos - ARENA. 

l\lato Grosso 

Arro Stefaninl - ARENA; .Bento Lobo - ARENA; Carlos.Be­
zerra - MOB; Crbtino Corte.5- ARENA; GUson ele Barros 
MOB; Júlio. Campcs - ARENA: Louremberg Nunes Rocha -.:.. 
ARENA; Milton Figueiredo - .ARENA. 

l\lato Grosso do Sul 
AntônloCarlos de Oliveira - MOB; João Câmara - ARENA: 

Levy Dias - ARENA; Ruben Figueiró - ARENA; UbaldoSarém 
- ARENA; Valter Pereira - MOB. 

Paraná. 
Adolpho Franco - ARENA; Adriano Valente - ARENA: Al­

varo Dias - MOB; AlipioCarvalho - ARENA: Amadeu Geara -
MOB; Antônio Annlbelll - MOB; Antônio Mazurek - ARENA: 
.Antônlo Veno - ARENA; Ar! Kflurl - ARENA; Arnaldo Busato 
- ARENA; Borges da Silveira'- ARENA; Braga Ramn, - ARENA: 
.Ernesto Dall'Oglio - MOB; Euclides Scalco - MOS.; .Heltor Aien­
car Furtado - MOS; Héllo Duque - MOS: Hermes Macedo -
ARENA; Igo Losso - ARENA; ítalo Conti - ARENA: Lúcio Cionl 
-' ARENA: Mário Stamm - ARENA; Mauricio Fruet -:- MOB; 
Nivaldo Kruger . .-:. MOS; Norton Macedo - ARENA; OUvir. Ga­
bardo - MDB; O;;valdo Macedo - MDB; Pa.ulo Marques - MOB: 
Paulo Pimentel - ARENA: Pedro Sampaio - ARENA; Roberto 
Qalvani - ARENA; Sebastião Rodrigues Júnior -- MOB; Vilela 
de Magalháe<; - ARENA; Walber Guimarães - MOB; Waldmlr 
Belinatl - MOB. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisl - ARENA; Angellno ROSa - ARENA: Arnal-. 
do Schm!tt - ARENA; Artenir Werner - .ARENA; Ernesto de 
Marco - MDS; Evaldo Amaral - ARENA; Francisco Llbardonl 
- MDB; João Llnhares - ARENA; Juarez Furtado ~ MOB; Lui.s 
Cechinel - MOB; Mendes de Melo - MOB; Nelson Morro -
ARENA; Pedro Collln - ARENA; Pedro Ivo - MOB; Victor Fon­
tana - ARENA; Walmor de Luca - MOB. 

Rio Grande do Sul 
Alberto Hoffmann - AR.ENA; Alcebiades de Oliveira -

ARENA: Alceu Collares - MOB; Aldo Fagundes - MOB; Ale­
xandre Machaco - ARENA; Aluizio Paraguassu _. MOB; Cardo­
~o Fregapanl - MOB; Carlos Chiarelli - ARENA; 'Carlos Santo.s 
- MDB; Cid Furtado - ARENA; Cláudio Stra~sburger - ARENA; 
Darcy Pozza - ARENA; Eloar Guazzelli - MOB; Eloy Lenzl -
MOB; Emídio Perondi -ARENA; Fernando Gonçalves - ARENA; 
Getúlio Dias - MOB; Harry Sauer - MDB; Hugo Mardini -
ARENA; Jairo Brum -- MOB; João Gilberto - MOB; Jorge Ue­
qued - MOB; .JÚlio Costamilan - MOB; Udovino Fanton - MOB; 
Magnus Guimarães - MOB: NeL,on Marchezan -- ARENA; Oda­
cir Klci.n -- MOB; Pedro Germano - ARENA: Rosa .Flores -. 
MDB; Telmo Kirst - ARENA: Túlio Barcelos - ARENA; Waldir 
Walter -MDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - MOB; Paulo Guerra - ARENA. 
Rondônia 

Isaac Newton - ARENA; Jerônimo Santana - MDB. 
Roraima 

Hélio Campos - ARENA; Júlio Martins - ARENA. 

o SR. PRESIDENTE (Nllo Coelho) .As listas de presença. 
acu:am o comparecimento de 52 Srs. Senadores e 414 Srs. Depu­
tados. Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Há oradores inscritos para o períOdo de breves comunicações. 
Concedo a palavra ao. Deputado Nosser Almeida. (Pausa.) 
S. Ex.a não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Anísio de Souza. 
O SR. ANISIO DE SOUZA (ARENA - GO. Pronuncia o se­

guinte discul'!o. Sem revIsão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congre3Slstas: . 

Não fossem questiúnculas políticas que multas vezes diminuem 
o palc·o político do nosso Estado, nesta oportunidade estaríamos' 
fazendo considerações históricas sobre vultos nacionais, especifi­
cament·e a flgura de Luís Alves de Lima e Silva, o Duque de Caxias, 
e também a·:> ex-Presidente Getúlio Dorneles Vargas. 

Entretanto, ao prcstar,..lhes esta lembrança de homenagem pelo 
que fizerain para o nosso Pais, devo particularizar-me no que 
diminui o momento que engrandece a Nação. Por este motivo, 
venho fazer a defesa do nosso atual Governador d·o Estado, DI'. Ary 
Ribeiro Valadão, em face das denúncia.s que lhe impingiram os 
'parlamentares oposiCionistas João Divino Dorneles, na A~sembléia 
.Legislativa, de Goiás, Adhemar Santillo nesta Câmara, e o Senador 
Henrique Santillo, no Senado. 

São, Sr. Presidente e 51'S. Congressistas, parlamentares de co­
nhecidas expressões de contundêncla e virulência em face de. perso­
nalidades que lhes chocam com as suas opiniões. 

Essas denúncias são provocadas com o único Objetivo de detur­
par a imagem de serenidade administrativa frente à coisa públi­
ca na administração do governo atual de Goiás, exatamente no 
sentido de confundir as bases de lideranças políticas, no exato 
'momento da transformação da vida político-institucional do Pais, 
particulamente no 'que concerne à reform.ulação partidária.' 

E também no sentido de fazer com que o Governador perca o 
seu prestigio perante as autoridades' que administram e governam, 
o Pais. Em GoIás, há divisões políticas, como também em outros 
Estados. Lá, há dIvisões no Partido do Governo. No Partido do 
Governo há, inegavelmente, . uma facção que busca uma partiCi­
pação malor no atual Governo, ou a divisão do poder, e. caso não 
consiga esse objetivo, procuram certamente fundar uma agremiação 
independente, .talvez vinculada ao Governo Federal. mas não vin­
culada ao sistema estadual. Dai, essa facção do Partido oficial 
de hoje buscar por tudo Isso' pressionar o atual Governador para 
algo conseguir ou ganhar a simpatia de um maior número de 
lideranças para embasar a nova agremiação a que; por certo, irão 
pertencer. Dai, igualmente, a nece~sidade de buscar aliados para 
fortalecer-se por. manobra e ao mesmo tempo enfraquecer o Sr. 
Governador. Inegavelmente, esse procediment.o Intransigente e hos­
til tem trazido ao Estado e sua comunidade alguns prejuízos que, 
no futuro. mult·o refletirão sobre Goiás. 

Por outro lado. o MOB de Goiás, cumprindo o seu papel de 
oposição. procura tirar o máximo proveito dos desarcertos da si­
tuação. E. dentro do MOB. há uma acentuada demonstração de 
divisão de suas principais lideranças. Entendendo eles que a atual 
força política governamental. sendo frágil, possa um dos grupos, 
mesmo dividido, atingir o poder. Daí. a divisão das lideranças do 
Senador Henrique SantLllo, do grupo autêntico, e o grupo liderado 
pelo ex-Prefeito íris Resende Machado. do grupo dos moderados. 
E mais, com a morte do eX-Senador Pedro Ludovlco Teixeira, incon­
t·este líder das ·:>poslções em Goiás, essas facções da oposição apres­
sam-se no sentido de ganhar as bases e a prõpria opinião pública, 

Conseqüentemente, exagerando. às vezes, na formulação de. 
suas teses. Os mais afolt·os promoveram até acusações não possuí­
das das verdades que homens se rios evidentemente não aceitam. 
Inegavelmente. o estilo de trabalho do atual Governador do Estado 
de Goiás, preocupa os seus adversários; sua seriedade, honradez, 
capacidade. não agradam seus opositores. 

Port.anto. Srs. Congressistas, numa outra sessão, com horário 
mais longo. aqui voltaremos para p:ovar, sob a luz de documentos 
insofismávels. que são infundadas da verdade essas acusações. 

Multo obrigado. (Multo. bem!) 

O SR. PRtJSIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Siqueira Campos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (A.RENA - GO. Lê o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. CongressIstas: 

O mês de agosto tem sido, em no!sa história. neste último 
quartel de século, a partir de 1954, fértil em aconteciment·:Js histó­
ricos, na verdade alguns deles caracterlzado~ 'por aspectos dramá· 
tlccs e toques de tragédia, como o desaparecimento do presidente 
Getúlio Vargas. que, nesta data, se comemora. 
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Mas, também, a hLstórla. reglstl'ará, para. a posteridade. algu­
mas coincidências em que as cores carregadas do drama se atenuam 
por uma ocorrência grata ao civismo nacional. 

Ê o que acont.ece, Sr. presidente, com o dia 22 de agosto: ele 
. marca o desaparecimento do Presidente Juscelino Kubitschek 
mas, ao mesmo tempo, .:J dia em que o C.:>ngresso Nacional aprovou 

, um projeto de anistia que, se vivo fosse, beneficiaria, também, o 
construtor de Brasilla~ com a devolução dos seus direitos políticos. 

Mas o atual Governo do Distrito Federal já fez justiça à sua. 
memória. quando. recentemente. em at·o público. entregou à D .. Sara. 
Kubitschek a condecoração máxima da cidade. concedida. post 
mortem. àquele insubstltuível estadLsta. Ma.sa melhor e maior 
homenagem à memória .do JK foi, sem dúvida. a decisão do Con­
gresso. na data .em que se comemorava a sua morte. c:mcedendo 
anlstia geral - embora com algumas restrições - a todos os puni­
dos pela Revolução. que teve. inegavelmente, em Juscelino Kubi-
tschek a maior de todas as suas vítimas. . 

Não houve. em toda a História, nenhuma revolução - e o 
maior exemplo está naquela que se pretendia. a maLs liberal de 
todas, na França, no século XVIII - sem injustiças. Mas. reco­
nhecendo-as, em tempo oportuno, elas assumem, perante a Histó­
ria, um papel redentor. Pois a Revolução de março foi mais feliz 
que qualquer outra. por ter tido. no transcurso da. sua. ação, opor­
tunidade de reparar os danos pessoiús e políticos que causou. 

Assim demonstrada a sIngularidade do encontro dessas duas 
datas. a da morte de. Juscelino e a da aprovação. da anistl.a pelo 
Congresso Nacional, quero salientar que a minha presença. nesta 
tribuna, ~e prende ao dia de hOje, quando se comemora o desapa­
recimento. deixando a vida para entrar na Hisroria, do Presidente 
Getúlio Vargas. . 

A sua figura ocupa ezpaço definitivo no grande Panteão bra­
sileiro, como politico. como estadista, como homem de cultura e 
intel.!-gêncla, como patr!ota exemplar. 

FoI ele c;uem deflagrou. no BrasIl, o processo da redenção do 
trabalhaàor, com outorga da mais progressista legislação social, 
tanto no campo da previdência, quanto no da a.sseguração daque­
les direitos I.mpostergávels do trabalho, cuja reivindicação, antes do 
seu primeiro Governo, era con;;iderada "caso de policia". 

Também foi ele o grande anImador da industriaUzacão do País 
Com a criação dos altos fornos de Volta Redonda. e ninguém lh~ 
leva a palma no que tange à formação nacionalista. revelada 
prinCipalmente na luta pelo monopólio estatal do petróleo. 

Primeiro a ocupar-se com o desenvolvimento nacional inte­
grado, cr:ou o Instituto do Açúcar e do Álcool, contiogenciando a 
prOdução, para salvar a economia nordestina; criou a Usina de 
Paulo Afenso. que hoje cobre. com o .. eu fornecimento de energia. 
toda aquela região; voltou os olhos para a Amazônia. na batalha 
da borracha; estendeu as vistas para o cerrado brasileiro, desde a 
exp~dição Roncador - Xlngu. criou .a Aeronáutica. como arma e 
como Ministério, para penetrar os nossos mais Jonginqucs espaços 
te rri torials. 

.Foi. ao mesmo tempo, o desbravador e o criador de riquezas; 
o allado do trabalho, na luta peia melhoria das condições do prOle­
tariado brasileiro e o estadista de amplíssima visão. obtendo. sem­
pre, o respeito internacional, ainda quando o coloniallsmoprepon-
derava no mundo. . 

Ao. homenagear a memória do grande Presidente. que antece­
deu Juscelino Kubitschek e lhe abriu as mais amplas veredas 
inspiradoras. para o seu memorável qüinqÜênio. quero. também. 
le~brar que. amanhã. transcorre uma efeméride que lembra. ao 
PaiS, outro grande estadista, o Duque de Caxias. o Pacificador. o 
pat~'ono da anbtia no ImpériO. o soldado invencível, nas lutas Intes:' 
tinas e na Guerra do Paraguai. o Patrono do Exército Bra~ileiro. 
O Dia ào Soldado foi instituído como uma homenagem ao seu 
nome, tão merecida quanto a Nação mereceu. da sua ·espada invicta 
e do seu amplissimo coração, lições de civismo e magnanimidade. 

Era o que tinha que dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (NUo Coelho) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputad·o Nilson Gibson. 

O SR. NILSON GIBSON (ARENA - PE. Pronuncia o seguinte 
dlscur~o. Sem revisão·do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
.-sLstas: 

Trago a·o conhecimento do Congresso, comportamento estranho 
que o Banco do Brasil está dando em Pernambuco. 

O Banco do Brasil está op:!rando na sua carteira de credito 
geral com 40% do seu teto de operações. tend·o prejudicado seria­
mente a indústria e o com~rcio. poi5 leva 20 dias para liberar o 
bordereau de desconto de duplicatas, causando com isso uma situa­
ção de desespero. face acs compromi~"::<lS da indústria e do comér­
cio c·om suas obrigações creditícias. Apelo à direção do Banco do 
Brasil para que \'olte a operar normalmente, poi.:; estamos próxi-

mos à colheita da safra agrícola e a aproximação do !lm do ano, 
onde os negócios se avolumam e os empresários' neces.sitam de 
maior giro de capital para cumprir suas ·obrlgações sociais. 

Sr. Presidente, Srs. Congres:lstas, com essa falta de desconto . 
os empresários são obrigados a. recorrer aos bancos de investl-' 
mentos, pagando juros de até 6% ao mês. 

Anexo, encaminho noticia publicada no Diário de Pernambuco, 
de 18 de agosto de 1973. sobre o assunto. 

Era o Ç:ue tinha que dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NILSON 

O'IBSON EM SEU DISCURSO: 
Diário de Pernambuco 

Recife, sábado, 18 de agosto de 197~ 

"SINDICATO DENUNCIA DESVIO DE CRÉDITO 
O Banco do Brasil está dando outra destinação aos 

créditos agricolas dos cultivadores de cana, transferindo 
verbas destinada ao plantio. tratos culturais e .adubacão da. 
terra para amortização de débitos remanescentes desses 
agricultores, deixando-os sem c:mdiçôes ec:mômicas para. 
o exercício de sua atividade, salva se recorrel'ema esta­
belecimentos bancários particulares para complementação 
da importância desviada, com ônus de juros ,excessivos e 
com inadequação dos prazos de pagamento. 

A denúncia é do Diretor-Te::-ourelr,o do Sindicato dos 
Cultlvadores de Cana-de-Açúcar no Estado de Pernambuco. 
Sr. Silvi,o CarneIro Leão, que regres .. ~ou ontem de Brasília 
onde esteve com outros líderes da cla.sse, tentando por 
todos os meios legais junto às autoridades da área econô­
mica conseguir o reescalonamento dessas dívidas remanes­
centes, decorrentes do preço político do produto imposto 
pelo Governo Federal que não admite nem ao menos uma 
margem minl.ma de lucro, "ao contrário iniciaremo,'; a sa­
fra 79/80 perdendo cerca de crS 100 em cada tonelada de 
cana moída". 

Desvio de Verba 

Silvio Carneiro Leão citou diversos casos de desvio da 
verba dos cultlvadores, entre eles o de um agriCUltor de 
Gameleira "que fez um projeto de financiamento no Ban­
co do Brasil para receber crS 1 milhão e 22 mil e o esta­
belecimento de crédito debitou a importáncia de Cl'S 700 
mil para pagamento de dívidas remanescentes entregando­
lhe apenas Cr$ 222 mil para execução do ~eu projeto agrí­
cola". Note-se que a liberação dos financiamentos pelo BB 
está vinculada à apresentação de um projeto que deixe 
clam a especificação das tarefas que deverão ser executa­
das pelo financiado, discriminando-se as verbas para cada 
item e com:> garantia do pagamento as cana.:; da proprie­
dade são apanhadas. Esse procedimento é prescrito pelo 
Banco Central do Brasil. Ora, se -:l Banco do Brasil. ao 
arrepio das determinações do órgão fiscalizador. modifica 
abruptamente a destinação das verbas, como podei'á exigir 
amanhã o pagamen to deste compromisso assumido pelo 
agricultor quando ele próprio IBB) impede o plantador de 
limpar, cultivar, adubar, plantar e colher SUa safra por' 
falta de dinheiro"? 

Complementação 
O Dll'etor do Sindicato disse que nessas condições o 

agricultor vai aos estabelecimentos de crédito da rede pri­
vada tomar dinheiro para complementaçâ.:l da verba neces­
sária para suas despesas de produção, sujeitando-.~e a pra­
zos mínimos e juros altos. Isto resulta na sua insOlvência 
por culpa e responsabilidade do Governo Federal n t ra vês 
do seu banco oficial com reflexos negativos na economIa do 
plantador de cana e na do própri·o Estado· que tem na sua 
receita a arrecadação de mais de eo por cento do reM 
da cana-de-açúcar. "Nesse caso perguntamos às autorida­
des: Interessa ao Governo a manutenção da lavounl cana 
vieira como subsídio para enfrentar a crise energética? 
Se o Governo não tem interesse na cana-de-açúcar. como 
está demonstrando, que o diga expressamente e de uma vez 
para que nós nos dediquemos de Imediato a outra ativida­
de para nossa sobrevivência." 

Silvio Carneiro Leão afirmou que a essa altura. "que­
remos uma definição, pois a cada dia a ;;ituação : .l:.' mais 
insuportada e insuportável e os .cultlvadol·es C\(' c,lna mais 
desacreditadcs". 

Mão-ele-Obra 
Lembrando que, "nem cacau, nem café. 1l1.'~1 ".~ringais. 

nem "Projeto Cabra" e outras coisas jamai.~ t rrão (',)Jl(liçõe.<> 
d~ absoryer a má:l-de-obra exl.stente na agricult li! •• l ana.­
vlelra. Silvio Carneiro Leão informou que pE'lo Uil'Il:'.'i .200 
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mil camponeses trabalham na atividade. A paralisação 
deles ou diminuição de sua produtividade resultaria num 
contingente de mão-de-obra ociosa que causaria o colapso 
nas cidades Interioranas da região cana vieira do Estado, 
promovendo saCjues para obtenção de alimentes e na queda 
da receita estadual, além da redução da venda do comércio 
em geral, especialmente de. gêneros alimentícios". 

Na sua opinião, a cana-de-açúcar não pode ser subs­
tituída por nenhuma das culturas propostas pelO Gover­
nador Marco Maclei, as quais nunca terão condições de dar 
a Pernambuco uma arecadação de Cr$ 1 bilhão e 170 mi­
lhões só de lCM. "Enquanto não for resolvido esse pro­
blema na área da cana-de-açúcar todas outras metas do 
Governo Marco Maciel ficarão bastante sacrificadas ou 
mesmo Inviávei.:; por falta de recurs·os decorrentes da. que­
da do lCM", disse o líder classiSta. 

Ele garantiu que a única solução para re_s,olver a crise 
seria o Banco do Brasil reconhecer que a culpa pela Ina­
dimplência dos cultivadores de cana era do próprio Go­
verno que adotou um preço politic-o para o produto se nega 
a conceder -oreescalonamento para as dívidas da categoria, 
-'reescalonamento que os plantadores de cana vêm plei­
teando e explicando em vários encontros com as p~lncipals 
autoridades da área econômica do País, já há algum 
tempo". 

Moagem 
Sílvio Carneiro Leão disse que ê impossível iniciar a 

moagem no fim dO mês· com o atual preço. de I CrS 30,00 
para a tonelada de cana. "Assim começaremos a trabalhar 
perdendo cerca de crS 100 em cada tonelada, segundo 
estudos realizados por técnicos da Associação dos Forne­
cedores de Cana-de-Açúcar de pernambuco ..... 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a palavr.l. ao 
nobr.z Deputado Jerônimo Santana. 

O SR. JERÔNIMO. SANTANA (MDB - RO. Lê o seguinte dis­
curso.) - Sr. President~, 51'S. Congr~ssistas: 

Formulo ap~lo à Câmara de V.ereadores de Porto V,elho psra. 
I"ue instaUt·:! umaComi.ssão de Inquérito sobre o· despejo desu­
mano e arbitrário dos moradores do bairro Nova Porto Velho. 

Como é pÚblico,.o Pref-eito de Porto Velho permitiu qu-e cerc:l. 
de 700 familias do mencionado bairro foss-em :l.tingidas por um 
despejo acertado entre a Prefeitura ·e o grupo interessado na 
área, cujo des.t1no é a especulação imobiliári:l.. 

O despejo das famílias do b:lirro Nova Porto Velho r~voltou 
i' povo de noss:I. c:l.pit:l.l. O jornal O Guaporé r·eportou-se. ao fato 
em suas edicões de 5, 15, 16. 17, 18 e 19 do corrente mes, mos­
trando as inJusticas cometidas contr:l. os mor:ldores de um bairro 
de nossa capital. ·E:.s-~ fato chocou a opinião pública, pela indife­
rença do Pr-efelto, dando clar3. impressão de estar ao b.do do 
grupo post·erg3.l1do 03 int-eresses da comunld3.de, quando o seu 
dever seria declara.r a área de interess-e social par:!. o fim de 
desapropriação. Nada disso se fez e nestas oco.siõ-~s o Pr-efeito 
l'3.<;S3. a acusar os moradores. 

É lamentável qu·e até agora, apesar da ·explosão demográfica 
de Porto Velho. os seus pr~feitos não t-enham promovido uma 
desapl'opri:tção sequer. Ao contrário, o m-ec:mismo das Cartas de 
Afor:tnnnto serviu para criarem latifúndios urbJ,.nos de ca.ráter 
nitidamente anti-social e prejudicar o cr-escimento -e exp;:l1lsão 
d:l. cidade. A Lei 11.0 6:431/77 até hoje não foi aplicada no Terri­
tôrio . .'\. culpa é dos Governos Territorial ·e Federal. 

A _<ituação dos novos bairros em Porto Velho se tornou um 
grave !1!'obbm:l social pelo grand-e desinter-esse da Pr-efeitur3. não 
-promoVl'ndo lotc:tmentos e não se interessando pela sorte de que~ 
prrclsa !l1or:l.r. 

A Prefeitura. lamentavelmente, sõ tem aparecido para apoiar 
os grupcs d:l.. e,peculação imobUlárb. colocando seus fiscais para 
d~spej;1r famílias ou m~smo o. Policia. 

03 bairros sUl'g-~m sob clamor de quem os h.lbit3.mem luta 
com 05 grupo.s d:l ::,.speculação imobiliária apoiados por CJ.rtas de 
.. ~for:ln1i'nto concedidas pel:l. Pref·~.itura. Qu·em precis:l mor:l.r hoj·e 
em Porto Velho não t~m apoio do poder público; ao contrário, 
tem do' iutal' ferre:lmenb com a Polícl:l. do Gov·erno. 03 dol-oro~os 
exempi.); dcs bairros das Pedrinhas, Flor-:!sta, . Embrat.el. Qua-. 
dra X·5_ E::l'r:ll'ia. Av-enida Kennedy e agor!!. Nova Porto Velho 
compr:.JI'~lm nossas denúncias. CadJ. dia mais grJ.ve se torna o 
.problema c!:: moradia em Porto Velho. 

O Poder Público - a Pr~feitura - a.lém de não apoiar a. .. 
:famílias l;obres. ainda ~·e pr~st.a para lhes flagela.r e crl!!.r toda. 
espéc!é! de emba.raços. A Pr~feitura não t.~m qualquer política 
de ár~a, urb.nas o:: su!!. expansão. Por quê? Um do" m:liores pro­
blemas c:::! Porto Velho hoje é o de suas popul.:l.ções d!!. zona p-~­
rtférlcJ.. 

Na Cãmara de Vereadores de nossa capital surgiram vozes 
padindo ;;I, desapropriação por interesse social d.l. área d-~ Nova 
Porto Velho. Não basta. Diante d!l situação crític3. e do problema 
social em que se transform!!.ram as áreas urbanas e d·e exp!!.nsão 
urbana de nOS.3a capital, com a ausência total da iniciativ.l. da 
Prefeitura em of,~rec-er lotes para a.s famil1as de baixa renda e 
mais os consta.ntes, injustcs e desumanos d-espejos d·e comunida­
des Inteiras na zona urb:lna, compete á. Câm.l.ra de Ver-~adores 
da capital· criar uma Comissão doe Inquérito para examinar o 
problema. e conhec-~r os responsáveis por esse caos social ·e apon­
tar :loS possíveiS soluções do problema. É competênci!!. da Câmara 
de Vereadores tomar essa iniciativa o mais urgente possível para 
salvaguardar os inter·esses públicos de seus repr-~s,entados. 

Não. é mais po_ssível a população d·~ nosso. capital ser traum!!.­
tizada com despejes de famílias por causa de lotes. numa Ama­
zônia onde o que mais existe são terras d-esocupadas. Isso só vem 
acontecendo pelO império da incompetência, desu~anidade ou 
mesmo pel!!. corrupção d·e quem est.1ria !!.feta a solução do graví~­
simo problema.. Ao povo de Porto Velho mais int-~r-"~sa de ime­
diato terr~nos para morar do que Anel Rodoviário. A população 
sofrida de nossa capital p·ela falta de. empr-~go, de saúd-e, mais 
intere~sa o sossego p:lr!l. mor.l.r do que a construção de palácios, 
como anunciou rec-entemente o Governo do Território. Não adianta 
falar na construção de prédios para Assemblêia e Tribun.1l. se 
o povo perman-ece sofrido e perseguido pelo poder público_ Não 
adianta falar em asfaltsr, se o morador não obtém o direito ao 
menos' a um lote p!!.ra nele faz-er seu b:lrraco ... 

A respeito do despejo das familias do bairro Nova Porto Ve­
lho, é oportuno transcr-ever a màtérl!!. que publicou o jornal 
O Guaporé -em sua edição de 19 doe agosto de 1979, onde o Pr-ef~ito 
e Juiz d·e nossa capital são denunci3.dos de comp.lctuarem con~ 
tra as vítimas. Todos esses fatos corroboram a tese de seinstl­
tuir uma Comissão de Inquérito na Câma.ra. de Verea.dor-"s. visan­
do a apurar esse escândalo imobiliário: 

"MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA DESPEJO DE 
FAMiLIAS DO BAIRRO NOVA PORTO VELHO 
Há mais de dois :lnos que muitas famílias pobres que 
chegam a Porto Velho ·e inúmeras aqui radicadas há mais 
tempo vêm .construindo seus casebres no bairro que se 
conv·encionou chamar Nova Porto Velho. . 
A área que ocupam não tinha qualquer beneficiamento 
que ·exteriorizasse ocupação anterior. 
A firma Empreendimentos da Amazônia Ltda., recente­
mente, ou .mais precisamente, dia 20 de junho do corrente 
ano, adquiriu, por escritur:l pública, o domínio útil :c:obre 
área maior. ond-e está encravado o b:lirro Nova Porto Ve­
lho e suas setec-entas familias que ali construíram pequ.e­
nas casas, plantaram árvor·es frutífera') e crilm s·eu, fi­
lhos. A Prefeitura ou o Governo edificou ali um Posto 
.de Assistência' Médica, portentoso - embora ft;;ncione 
mal - para atender às familias que ali residem. 
De posse dess.l escritura., a. firma Empre·:mdimentos da 
Amazônia Ltda. ajuizou contra o bairro Nov!!. Porto Velho 
uma ação d~reintegração de pesse. cuia liminar foi pron­
tamente atendida pelo Juiz José Clemenceau Pedros~ 
Maia, que, às véspero1s de sua vl.lgem de férias, não'. ana­
lisou, convenientemente, o pedido de liminar, que. p~la 
quantidade de famílias qc-e envolve, merecia .m:l.ior cau­
tela, concorrendo sensivelmente para o acirramento dos 
ânimos e, pior, refluindo ao. Juiz a l'esponsa.bilid.lde civil 
pela violêncÍJ. e arbitrariedade qu.e agora se pratica, em 
nome da Lei, contra pobres e Indefesas famillas. 

Alega o Juiz que concedeu a liminar base.ldo num!!. de­
claração assinada por Waldih Darwich Zachari:ls. Enge­
nheiro. que prestava serviços, à época da declaração, à 
firma. Empreendimentos da Amazônia Ltda_ 
Essa decla.ração, feita sob encom·enda pela firma Empre­
endimentos da Amazônia Ltd!!... por ser facciosa ~ não 
correspond·er à verdade - conforme a seu tempo será. 
provado - não tem qU:llquer valor jurídico. muito m~nos 
força suficiente para embasar uma liminar de d~spejo 
de pelo menos 500 famílias que .se agregam ao bairro Nova 
Porto Velho." 

O Juiz que conc·:;-deu a liminar, José Clemenc·eau Pedrosa Maia, 
em quem reconhec~mos capacidade jurídica invulgar. num ra..sgo 
incomum doe liberdade não atentou bem para este aspecto e de­
cretou a c!·esesp-eranç!l, o d·esespero e o õdio entre moradores da 
Nova Porto Velho. 

O Tribunal d-~ Justiça do Distrito Federal e Territórios, re­
centement,e, sugeriu ao Juiz Titular da Comarca. Jo;:é Clemen­
ce:lU Pedro::a M:lia, maior cautela ao conc-ed~r medida.s liminares, 
porém, sequer as ponderações do prôprio Tribunal foram obser­
vadas. 
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O Prefeito Mentiu 

AVisados p~10 Oricial de J.u<;tica que cumpriria o ma.ndado 
de despejo, dando-lhes prazo de 15 dias para desocuparem suas 
casas os moradores da Nova Porto Velho, por qu.'~m f.:I.lo ne.st!l. 
hora.: dirigiram-se ao Prefeito Francisco Pa.lva. que. em r·.;!união 
no principio da semana passada. tentou aca.lmar os morador·e!!. 
dlzenao-Ihes (e aqui está a mentira) que não se preocupassem. 
que ninguém seria. despejado ~ que ele promoveria a desapro- . 
priação da áera. acredito, por inter~s.se social. 

Aliá.s. o Sr. Prefeito continua.. até esta. oportunidade. sollci': 
tando calma. que ninguem será despejado. 

Ocorre. porem, que nada menos que oito casas foram covar­
demente demolidas. e seus ocupant::!s, com seus pouco.<; pert.ences 
-e muitos filhos. colocados no meio da rua.enquantoprisôes são 
~(etuadas. 

Há, portanto. a própria contribuiçâD do Pr::!feito na devassa 
que a justiça, com a policia e jagunços da autora a tiracolo. vem 
materiallzando contra os habitant~s da Nova Porto Velho. 

Por um lado, o Pr·~feito pede calma., promet.endo qu~ nada 
ncont·ecerá com os sofrido.s moradores daqu.e!e bairro; por outro 
lado; estimula o próprio despejo, ao r;!ferir-se a pacatos mora­
dores como grileiros. 

"A Pref·eitura tem o dever de compor litíg:os dessa natu­
reza. quando s·e v·eriClca. facilmente; que o interesse pri­
vado colide. frontalmente. com o intereEse dã própria co­
munidade, o que traz ínsito o Interesse social. 
A Constitulção Federal. em seu artigo 147. permite a de­
sapropriação por .1nteres.!:e .!:ocial e a Lei n.o 4.132, de 
10 de set.embro d-e 1962 deixa b-em claro os Objetivos da. 
desapropriação quando, em seu artigo 1.0, det·ermina: 
··A desapropriação por Interes!'esoclal será decretada para. 
promover a justa distribuição da propri·edade ou condi­
cionar o s.eu uso ao l:em-e.~tar 'social. na fonna do arti­
go 147 da Constituição Federalu

• 

No caso especifico da Nova: Porto Velho. a Prefeitura, 
se decretasse a. desapropriação. por inter·ess·e social da 
comunidade, poderia. inclusiv·e. discutir ou questionar n. 
dominiaUdade, uma vez qu·e a eseritur3. pública apresen­
tada' pela. Empr·eendimentos da. Am3.ZÓnia Ltda.. e com 
a. qual embasou a ação que desembocou ·em tão esdrúxula 
e ilegal. liminar. padece de nulidade insanável. porque 
adquirida de quem jamais teve o domínio da área. 
O imóvel em questão pertence à União e do seu domínio 
jamais toi dest.lcado. 
A Prefeitura. entretanto, Ignorand:> essa necessidade. dei­
xou à m·ercê de grileiroS inescrupulosos a sorte de 500 fa· 
mílias, tech:l.ndo os olhos à gritante ilegalidade .::! vio­
lência ql:e s·e vem praticando contra. esses mor:ldor·es. 
julga.ndo que, pela não ver, o problema des.lpareça, es­
condendo-se o Sr. Prefeito por trás de um pálidO ato 
judicial, totalmente ilegal. 

Comenta-~·e, por outro lado, à boca pequena. que a pró­
pria Pr~feitura tem interesse no despejo sumário qu~se 
cogita.. um:!. vez que parte da área ond·e e.stão os réus 
despejados, será tr,msacionada com a municipalida.de, 
com vi.stas à construção de casas financiada.~ pelo' B~. 
Endereçamos ao impoluto Juiz de Direito em exercício 
na Comarca, Dr. Darcy Ferreira, um pedidO de sustação 
da medida liminar. até que o Tribunal de Justiça do Dis­
trito Federal e Territórios tome conhecimento, receba e 
conceda uma ordem d·.;! Mandado d·e Seguranç:l, contra 
ato do Juiz Clemencea.u. cassando a tão injurídica liminar. 
Ninguém, em sã consciência. pode ~ntender como atos 
de.~sa natur~za estão acont.ecendo em nossa cidade. ~ pr·e­
ci!o que as donas-doe-casa, a., mãe.,> c!.~ família, os chefes 
de família, os rellgt'JSos e po iUcos de modo geral tomem 
conhecimento da dor que estas fa.mí1i:lS despejadas estão 
sorrendo e lhes levem um pouco de conforto. e prlncipal­
mente manifestem sua indignação diante desse a.b;;urdo. 
Recentemente em discurso de inauguração do FJrum lo­
cal, o nobre Presidente da Secção local cJ. OAB. decla­
rou qu·e os direitos humanos .são agr·;!didos. vilipendiados 
a cada. momento em RondÕnIa.. 
Esse despejo Que .!:e verifica, e nos condições Que se ma­
terializa, é a mais gritante violência aos .direltos de.~ses 
clda.dãos da Nova. Porto Velho. 
Estou seguro de Que o Egrég:o. Tribunal de Justiça, to­
mando conhecImento do mandado de segura.nça que .será 
impetrado a. favor dessas famílias. cassará os efeitos da 
esdrúxula sentença do JuizC!·emenc.eau e devolverá' a 
paz e· a tranQüiUdad~ para. os moradores da Nova Porto 

Velho que poderão processar a Empreendimento.~ da 
Amazõnia Ltda. com vistas a receberem indenização justa. 
pelos prejuízos que lhes estão sendo causados. - Al'enor 
.!\lartins de Carvalho," 

Também o jornal Alto Madeira, em sua edição de 17 de agosto 
de 1979, focalizou. em editorial. o problema urbano de nossa. Capi­
tal, verbis: 

"OPINIAO EM 30 LINHAS 
., questão da.s terra.s da. Nova Porto Velho ganha dlm~n­
são maior agora, quando uma ordem judicial de despejos 
fOi cumprida e ~e cr!ou mais um problema social numa. 
cidade onde eles já vêm transbordando há m~:to tempo. 
~ preciso que se obs·erve qu·~ não s,~ pode crucificar o' 
proprietário da área: afinal. ele apelou ao caminho le­
gal. a Justiça, e ganhou. Mas, outros aspectos C:;!vem 
ser considerados na análise da questão ~ que d·everia.m 
agillzar a administração púbUco. paraqu~ s·e supere e.stl! 
problema e. principalm:mte, para que não surjam novos 
COllfUtos do mesmo naípe, numa cldad·e ollde a tõnic3. 
principal t.em üdo no correr dos anos o total despreparo 
da Administ.ração Públic3. para prever. a possibilidade -
é incrível, mas verdad~iro - de seu próprio cr~sclmento. 
Admitimos a vaUdade do documento pert·encent~ :lO pro­
prietãr!o da. área., mas não se pode d·<!ixar d·e lado um 
tato importante: recentemente adquirida e registr.1da em 
cartório a 25 de junho deste ano (há menos de dois me­
ses), o valor d·e compra foi d·~ 1 milhão de cruzeiros, 
sem que no local fosse feita qualquer benfeitoria pelo 
adquirente e. multo ·especialmente. qu.e já .~ncontrou na 
área o que ~.;! cognomina hoj·e de "invasores", Ora, fac~ 
a. doi.s aspectos: a não r.eallzação d·e benf.eitorias e ao 
valor da compra., bem Que' a Prefeitura ou o Governo do. 
Território poderiam superar o problema. tornando a: área 
de inter~ss·e público e desapropriando. para fim socia.l. 
.É bom verificar também que. hoje. a valorização do local 
acont·eceu em função dos próprios serviços públicos com 
abertura de ruas. o que velo favor;!cer exatamente o pro­
prietário da área. E o Pref·~ito Francisco Paiva se debate 
com outro prcbl·ema. quase secular: o Município de Porto 
Velho. até agora. não. tem patrimônio físico, apes.u de 
já possuir sua área urbana deClni:ia há anos, tudo pela 
falta de interes.~e das administraçõe.s que seguidam.:!nte 
ocuparam o INCRA e o próprio Governo do Território e 
que nunca .!:·e preocup.l.ram com o problema. Agora, pelo 
menos, existe a promessa formal do INCHA d~ pJ.Ssar a 
ár·ea urbana.. dos muniCípios dentro de 20 dla.'i e inte­
ress·e do Governo em solucionara qu.e.stão: Ma.,>. até lá, 
podem surgir novas invasé;!s e, mais probl·~ma.s." 

Era o que Unha a diz·er. Sr. Presidente. i Muito bem!) 
O 8ft. PRESIDENTE INlb Co·elho) - Concedo a palavra ao 

nobre Deputado Navarro Vieira Filho. 

O Sft. NAVARRO VIEIRA .FILHO (ARENA - MG Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas': 

Ocupo esta tribuna para um duplo apelo aos responsáveis 
pela política da distribuição dos derivados d·o petróleo em n~sso 
.País. 

Apelo 0.:> sentido de. que se faça justiça às comunidades qur: 
têm sua economia fundada essencialmente no turism3 mormen­
te às estâncias hldrominerais que estão vivendo um' momento 
critico com o fechamento dos postos de gasól1na, além dos do­
ming~s c feriados, agora tambem aos sábados. 

Apelo para a situação .especlalda próx'ma Semana da Pátria, 
em que a nossa Data Nacional. 7 de Setembro. cairá numa ~exta­
feira, resultando. pela.s normas vigentes. em tres dias consecuti­
vos sem fornecimento de gasolina aos consumidores. 

Sr. President.e. Srs. C·ongressista .... em maio transato tive opor­
tunidade de me expressar sobre '} reflexo na vida das estâncias 
hldromlnerais pelo fechamento dos postos de abastecimento de 
combustível aos domingos e feriados. tendo recebido do Excelen­
tissimo General Oziel de Alme!da Costa. Presidente do C:)n.<;elho 
Nacional de Petrõ!·eo - Coordenador do GERAC - oficio no qual 
se expressava: "No caso das estâncias hidromlnerais, emb:>ra l'o:!­
conhecendo as ponderaçc:!s manifestadas por V. Ex.n . esta Prps!­
dêncla, multo a contragosto, se permite considerar a inoportuni­
dade da adoção d·:! exceçé·es, uma vez que. na atual conjuntura, o 
consumo de derivad·:)s do petrõleo deverá ser reduzido a níveis 
minimos em todos os setores." . 

Acredito que novam.ent·~ a "contragosto", nova Investida se 
fez contra a.;; cidades que vivem em função do turismo. com o te·· 
chamento dos p:lstos também aos sábados. 

Procurei então meu !lustre e competente coestaduano, o Ex­
celentissimo Eenhor Vice-Presidente da República. Dr. Aureliano 
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Chaves de Mendonça, Presidente do C<>nselho Nacional de Ener­
.g1a, ex-Governador de meu Estado e conhecedor pr:>fundo dos 
problemas de nossas -estâncias hldromin-erals mineiras, que, além 
de se interessar pe!o problema, afiançou-me ser a sugestão do 0:>0-
selho, para fechamento dos postos mais um dia na semana, nào 
necessariamente aos sábad·~s. 

Estive ·~m companhia do atual Vic,e-Governador de Minas Ge­
rais, Dr. João Marques de Vasconcelos, com o Eminente Ministr·:> 
César Cals, das Minas e Energia, que se mostrou sensível a·J pro­
blema, afiançando-nos que e.studaria .a possibUidade d~, para a 
questão específ!ca das -estâncias hidromlnerals. transferir a res­
trição, nestas cidades, do sábado para outro dia da semana. 

Ape!ó ao Senhor Presidente da. República, J·oão Figueiredo, 
que t·em o poder de decisão em suas mãos, ao Conselho Nacional 
de Energia e Conselh·J Nac!onal de Petróleo, ao Ministro das MI­
nas e Energia, César Cals, ao Mbilstro da Indústria e do Comér­
cio. Dr. João Caml10 Penna, ao Presidente da EMBRATUR, . Mi­
guel Colassuono, para que tenhamos solução pronta para o pr·:>.:. 
blema econõmico ·e s:>ciai geradO pelo fechamento dos postos de 
gasolina, por dois dia.$ consecutivos, nas cidades que vivem do 
Turismo. 

Estas cidades vazias como estão nos finais de semana. antes 
tonte de receIta constante durante todo o ano, afeta a vida não 
só do grande h::>teJeiro, como também dos garçons, dos -engraxa­
tes, dos charret!stas, dos alugadores de cavalos, dos pequenos e 
lrnprovlsados cicerones, dos artesãos. de uma infinidade de pes­
soas que vivem em função do turismo. 

Quem faz turismo In temo, Sr. Pr-esidente, é a sofrida classe 
média. O pobre não tem mesm,:>, e não terá alnda por longo tem­
po, me!os para viajar. A classe alta viaja para0 exterior, esti­
mulada ainda pe:a já anunciada ext~nção do depósito prévi·:>. 

Enquanto se faz concessão ao turismo externo, restrlng.e-se 
alnda mais o turismo intemo. 

Nosso pr-:>blema maior é o balanço de pagamentos e, não, 
conter o consumo de gaSOlina a qualquer preço, sem olhar o pro­
blema sócio-econômico gerado a mUhares que vivem ·em função 
do turismo e ao direito QU·2 a pessoa humana tem também 8J 
lazer. Lazer que se reflete em aumento de produtividad·:!·~ aliVio 
de tensões sociais. 

Outro apelo que faço, Sr. Presidente, as nossas autoridades 
enunciadas. é para que !;,e autorize a abertura dos p:!stos de for­
neeJmento de gasolina em t:>do o Território. Nacional a 8 de se­
tembrQ, sábado, para que os braslleiros possam comemorar ~sta 
data nacional, festa da tamilla brasileira, junto aos seus, vivendo 
o civismo e bras1l1dade acentuada doe nossas c!dades interl·:>ra­
nas. de onde muitos são obrigad·:!s a sair em busca de trabalho 
nos grandes centros. Transcrevo sobre o assunto tópico da colu­
na "Notas .do Dia", do prest15iozo jornal Estado de Minas: 

"7 DE SETEMBRO 
Sabendo-se que o teriad·::> de 7 de set~mbro vai cair '~ste 
ano numa sexta-feira. como ficará o problema do aba.ste­
cimento de gasolina? Os postos vão ficar f~chados mais 
de três dias ou, precisamente, 82 horas. O aproveitamento 
do f·erlado probngado já Se tornou um convite irresistí­
vel à retirada em massa das capit.a1s para rever parentes. 
par~ as praias, cidades históricas e estâncias. Não será 
assim de um dia para outro que esse hábito se desativará. 
A sugestã.:> ....;. agora até através dos comerciais de TV -
no sentido de que se dê preferência a.o ônibus. se atendl~ 
da por tcdos os passageiros obrigaria a uma mOdiflcaçà:> 
profunda, .também de uma l~ora para outra. no n:>sso sis­
tema de transporte coletivo. Espera-se que o governo per­
mita o funcionament::> dos postos, não propriamente no 
dia sete, mas no sábado, dia 8. É mais lógico, porque fa­
cilita o aba.;tecimento dos automóveis DJS postos do int~­
rio r para aqueles que estiverem em viagem e evita que os 
funclonárl u; dos postos tenham de trabalhar no feriado 
do dia 7, com o pagamento do dia em dobro. 
Além disso, se a Secr~taria de ex>municação Social da Pre­
sidência da República deseja, como já deixou expresso, 
que {) povo se de;:ilque a comemorações mais civis ou ta­
nliliarcs da Festa da Ind·~pendência. nada melhor do que 
uma est:cada até as nossas cidad~s do interior onde tudo 
ainda é mais brasileiro, doce e ameno." 

Era o que tinha a dizer. IMuito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Conced() a palavra ao 

nobre Deputado Walter de Prá. 
O SR. \VALTER DE PRA (ARENA - ES. Pronuncia I) seguin­

te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Con­
gr~ssistas : 

Há dias, fizemos um pronunciamento abordando o tema t.u­
rismo c concl~imos com. duas colocações: a primeira. no sentido 

de que () Governo determine estudos profundos e ImedIatos no 
sentido de se criar {) Ministério do Turismo do Brasil. Esta coloca-

. ção está estribada nas maIs div-2rsas colocações possíveis, toda.s 
elas, acentuadamente. refletindo o posicionamento que o tur:.:mo 
vai exercer na década de 80. Ainda mais, poderemos nós, através 
do turismo, conseguir recurscs, porque sendo e1-:! uma indústria 
sem chami:lé, pod~ proporclonar. de lmediato, a curto e médio 
prazo, o estabe!·eciment7 do equllíbrio da nossa balança de paga­
mento. uma vez que .;:> Brasil é detentor do maior potenclal turis­
tico do mundo. Aqui. em nOSEO Pais, podemos desfrutar, durante 
os doze meses d,o ano, dos .mais difer~ntes e alternativos pontos 
turísticos a serem explorados. 

Não adiantará apenas melhorar a rede h~teleira, não adian­
tará uma preparação especiallzada da mão de obra, se nós não 
cultiva.rmos as nossas tradiçõesturisticas, quer seja através do 
fOlclore, quer seja através de uma série. de m.edidas que deverão 
ser tomadas e QU';;! não poderão, a nível de hoje, apesar de bem 
conduzida pelo Dr. Ml:;uel Colassuono, que sucede o Sr. Ministro 
Said Farhat, lnd·!!pendentemente da sua vontade, a EMBRATtlR, 
por intermédio do Ministério da Indústria e do Comércio, ao qual 
está subordinada, é apenas uma enviadora de recados a nh··:!l de 
declsio maior. Em se criando o Ministério do Turlsm~, estaria, 
então, esta área ~~ntada à mesa das decisões, para que ali, en­
tão, na exploração natural das nossas potenclaUdades .turísticas, 
pUdéssemos -encontrar, não. apenas a fonte geradora de divisas, 
para estabelecer o Equilíbrio de nossa balança de pagamentos, 
mas, também, pt·:>)):»rcionando uma melhor distribuição da r2nda 
nac!onal, fazendo com que a cultura, diversificada· na sua maior 
intensidade, pud-esse ter o estabelecimento e o equilíbrio de um 
desenvolvimento sensato e econômico. 

. Faço este apelo ao Senhor Presidente da' República. qt:·e tem 
sido sensivel às gesté~s mais importantes no encaminhamento do 
processo de desenvolvimento e na harmonia d·e todo o povo bra­
~~lro, para que S. Ex.a, sensível como tem sido, venha a deter­
minar estudos para que o Ministério d·::> Tur1sm:> seja uma r·eali­
dade em favor, não apenas do Brasi.. não ap-enas dQ seu povo, 
mas da própria conceituação que essa potência emergente já des­
fruta no cenário intemacional. (Multo bem!) 

O SR. PBESmENTE (NUo coelho)- Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Antón!o Carlos, 

O SR. ANTÔNIO CARLOS (MOB - as. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presld-:mte, Srs. Congressistas: 

Para o estarrecimento de toda a Nação braslleira, na madru­
gada do dia em que o Congresso Nacional votaria o projeto da 
"anistia possível", eis que, por determinação do Ministério da 
Justiça, a imprensa braslbira voltava a sofrer o terrorLsmoofi­
cial contra o direito da Informação, 

O jornal Gazeta Mercantil, de São Paulo, por pUblicar maté­
ria com o título O Poder de Decisão na NUCLEN, na qual revela 
·as condições do acordo entre a Krattwerk Union e a NUCLEBRAS 
para compoSição da NUCLEN, teve sua edição de quarta-feIra, 
dia 22. apr~,endida por determinação do Governo, através do Mi­
nistério da Justiça. 

A matéria, h:lje confirmada na integra pelOS porta-v:>zes do 
Palácio do Plana:to, nos dá bem a dimensão d:> esmero e da res­
ponsabilidade da n03.sa imprensa. O "furo" da Gazeta Mercantil 
coloca a nu a vergonhosa submissão do autoritarismo vigente em 
nosso país às pressões ~xt~rnas. Eis, Srs. Congressist~s, para que 
fique nos anais, a integra da matéria ·'0 Poder de Decisão na 
NUCLEN": 

"Na. composlçào do capital acionário da NUCLEN, a Kraft­
werk Union entrou c·om apenas 25%, ficando os restan­
tes 75% com u NUCLEBRÁS. Em contrapartIda ao aporte 
tecnológico dos alemães, entretanto, a empresa al:':!mã de­
tém o contnleefetivo da subsidiária da NUCLEBRAS., 
Esse controle ê ass~gurado. entre outras coIsas, pelo fato 
de que as decisões mai.;; importantes terão sempre de ser 
adotadas por unanimidade. tanto na diretoria como no 
Conselho de Administração e na assembléia-geral. Na di­
ret·::> ria. embora três cargos s·:!jam pl'eenchidos pela .... 
NUCLEBRAS, os dois postos-chave. as diretm'ias Técnica 
e Comercial, p'3rtencem a KWU. 
03 três diretores brasileiros, mesmo o presidente e o SU­
perintendente. têm campo de atuação muito limitado. 
Os quatro representantes com direito a vot:> na Comissão 
Técnica são alemães, cal::endo ti. NUCLEBRÁS a indicação 
do seu presidente, que nào tem direito a voto. E. oc::>rre 
que -'?sta comissão tem sempre a última pa:avra em todas 
as decisões de caráter técnIco, prevalecendo seu ponto 
de vista até mesmo quando houver divergência em relação 
à d:retoria da NUCLEN. 
Estes dispositivos constam do acordo de acionistas firma­
do entre a NUCLEBRÁS e a Kraftw~rk Union a 17 de de-
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U!mbro de 1975, como um d-=s instrumentos c:lmplementa­
res do Acordo.Nuclear Brasil-Alemanha, de 1974. 

A leitura do texto do Acordo ajuda. a esclarecer a Questão 
da cooperativa nuclear entr~ Brasil e outros países da 
América Latina, citada, primeiro, pelo Min!stro das Minas 
e Energia, César Cals. e,em segu!da, pel:l ChancEler Sa­
raiva Guerreiro, particularmente em conexão com Sua re­
cent:!viagem à Venezuela. 

Na verdade, a proposta aventada pelos. ministros brasilei­
ros bavana i1do d·ec!dida há quase cinco anos, nas nego­
ciações complementares ao Acordo Nuclear. De fato, o 
Artigo 12.0 do AC:lrdo de acio!llstas da NUCLEN cstabe:ece 
que "a NUCLEBRÁS·e a KWU farão coruultas entre si an­
tes de entrar em qualquer atividad·e ~·emelhante à coope­
ração prevista neste acordo na amérIca Latina", e, que, 
mais ainda, as duas empresas consideram que a realização 
de ".roint VentlU'e para suprimentos e serviços relaciona­
dos com usinas nucleares em outros países da América La­
tina é um. Objetivo altamente desejável". 

Outro ponto esclarecido pelo acordo de acionIstas é o que 
~ r.~tere ao compromisso assumido pelo BrasU, quanto à 
compra de ~quipamentos daKWU para as usinas brasilel­
raf:. Segundo o mesmo Artigo 12.o,"para as primeiras qua­
tro unidades do programa, depoLs de Angra 1. todo o equi­
pamento Importado sere fornecido exclusivamente pela 
KWU. para o restante do programa, deverá ser dada pre­
ferência à KWU. em condições similares, para o forneci­
mento de todo equipamento importado". 

A importância que tem este ponto não dev~ ser subesti­
mada .. 0 próprio ac:>rdo de acionLstas da NUCLEN discri­
mina, detalhadamen te , o nível de nacionallzação dos di­
versos ·aqulpamentos e partes para o conjunto de ·:>ito usi~ 
nas, previsto dentro do Acordo Nuclear Brasll-Alemanha, • 
embora a participação da indústria nacional (inclusive a 
NuCLEP, é claro), no tornecimento de componentes. au­
mente, no períOdO de execução do acordo,. de 30% para 
70% (ver Quadro), a particIpação estrang:~ira é signifi­
cativa em alguns it·ens estratégicos. 

Assim, jã no seu primeiro artigo, o acordo prevê, para 
Angra 2 e 3, que todos .os comp::me!ltes pesados e espe­
ciaJ.s serão importados, limitando-se a 10% a participa­
ção nacional no que se ref:ere às casas de máquinas e vál­
vulas e a 5% n03 instrumentos de controle. Gradativamen­
te, a participação brasileira deve aumentar. mas metade 
fem valor> do total de bombas e válvulas e '10% das casas 
de máquinas continuarã·:> sendo Importadas, m'2Slno para 
as duas últimas unidades previstas no acordo. 

Da mesma forma que os acordos de ac!onistas feitos em 
condições semelhantes, em particular o de Tubarão, o da 
NUCLEN determina que qualqu'2r modificação:> nos estatu­
t03 da empresa, "inclusive os aumentos de capital, requer 
um entendimento entre ambas as partes", o que assegura 
à' KWU o estrito cumprimento das cláusulas acertadas ·:!m 
19'15. 

: No que se refere à participação acionária. aliás o Artigo 
4.0 dispõe que "se a participação da KWU cair abaixo de 
25%, devido a aumentos de capital não subscritos pela 
KWU, a KWU, não obstante manterá todos 03 direitos e 
obrigações. 

Denúncia difícil 

O acordo prevê a possIbllldade de que venha a ser denun­
ciado por qualquer das partes, embora .seja de <:Iuração In­
determinada, bastando a tradicional notlflcaçã.o com dois 
anos de prazo. "Contudo, as p'artes concordam em não re­
vogar o acordo ante.s da transferêncIa da responsabIllda­
d·~", detinida no Artigo 15.0 

Aque:e artigo, exatamente, estabelece as condiçce:; para 
que o Programa Nuclear Braslleir:> passe ao c:mtrole na­
cional, o que implic~!"á mocUflcaçóes no próprio comando 
das empresas, com a eliminação dos direitos .;) dever~s da 
KWU. Uma ressalva é logo acrescentada para reduzir em 
multo essa possIbll1dade: "todas as mudanças exigem c 
acordo de ambas as part·es e. de m~do algum, de\'·~m di­
minuir o controle e as r'2sponsabllidades técnicas da KWU 
sobre Os projetos € serviços cobertos por garantias conjun­
tas NUCLEN-KWU", ainda que com a contra-ressalva de 
que não deve negativas "náo razoávels" a este acord·::>. 

Como de costume, também, a existênc.ia de ·:11\'~rgências 
que não p::lSsam' ser superadas dentro do que é estabelec:d::> 
pelo acordo leva automaticamente ao recurso a Corte de 
Arbítrio da Càmara InternaCional de C:>mércl:> d~ Paris. 

~,. f~ 

A Corte indicará o presidente da comissão de arbitragem, 
cada uma das partes indicando um dos doi.:; outros inte­
grantes 'da Comissão". 
BraziJian participation in onlcr a warding 01 components 

lor thenext bruilian nuclear.power plants* 
Nuclear power plants 
Component famiUes 

ANGRA N." N.o N;o N.o N." 
2+3 " 5 6+' 8+9 

l. Turbo-generator set 10 15 20 25 30 
2. HEvy components 70 100 100 100 
3. Electrical eQuipment 85 87 90 93 95 
4. Piping 15 20 25 50 65 
5. Instrumentation and control 5 10 60 60 90 
6. Pumps 40 45 47 50 50 
7. Special St,eet Structures 100 100 100 100 100 
8. Heat exchang'2rs 80 90 100 10a 100 
9. VentUa-tlon alr-cond. 100 100 100 10a 100 

10. Special Reactor components 10 30 100 100 
11. Cranes and Holsb 100 100 100 100 100 
12. Valves 10 20 30 40 50 
13. Mist:eUancous '10 75 80 85 30 
14. Tanks 90 100 100 100 100 ' 
15. Total Plant 30 4'1 80 65 70 

• Estlmatedvolue calculated in percentage of dcl1very 
value of the respective Component famUy. 

Srs~ Senadores. Srs. Deputados, o Congresso Nacional. a im­
prensa e a própria Nação brasileira não foram ouvidos, em nenhum 
instante, para que se perpetrasse contra nOS'3a soberania tamanha 
ignomínia. A própria CPI do Accrdo Nuclear, instalada no Senado 
Federal, tem sido ignorada pelo Governo, a ponto do presidente da 
NUCLEBRAS, simplesmente não responder dois oficios a ele 
enviados solicitando cópia do documento agora desvendado pela 

. Gazeta Mercantil 

Sob todos os pontos de vista. é absolutamente inadmissível. 
que um acordo dessa magnitude tenha sido assinado com a parti­
cipação e concordância de não mais que meia dúzia de falsos 
lluminados. 

É o momento de colocarmos um basta em tudo isso. No cinis­
mo e na trresponsabllldade do Sr. Shlgeald Uekl. que aInda tem a 
deSfaçatez de vir a público para indagar: 

"- Como iríamos colocar a empresa sob o controle bra­
sileiro se são os alemães que dominam a tecnologia a ser 
transterida 1" 

É o momento de cobrarmos dos atuais ministros posições 
sérias e não evaslvas ridículas como as do Sr. César Cals. que 
recusou-se a falar sobre o assunto alegando que "a matéria por 
sua natureza sigilosa é de interesse da Segurança Nacional". 

Ora, Srs. CongressIstas. é preciso que os homens que even­
tualmente ocupam o Poder tenham um mínimo de respeito para 
com a opinião pública. O Sr. César Cals, e todos que pensam como 
ele, precisam entender que Segurança Nacional não é privUp.gio 
de um grupo de prete!lSOS superb~lleiros donos da verdade! 

O assunto é realmente de Segurança Nacional e, 'como tal, é 
que queremos e temos dIreito de discuti-lo. Queremos saber, ê 
direito nos~o e dele não abrimos mão. por que o general Geisel, 
que tantas vezes fez questão de dIzer que não aceitava pressões, 
aceitou essa que é, antes de tudo, uma vergonha para todos nós 
perante a História? 

Que autoridade, pela menos moral. terá o Sr. Oelt1m Netto 
para afino·ar que é um bom acordo o assinado entre a NUCLEN 
e a KWU? 

Chega de escamotear a verdade. Chega de iludir a boa fé da 
gente braSileira. Chega de lmcompetência! Chega de prepoténcia! 

Os miUtares brasileiros, que são os responsãveis tela regime 
vigente tém. também. que prestar o seu esclarecimento à Nação. 
Chega de intocabllldade! :t hora dos ministros mUltares, exata­
mente p-or ser um assunto de segurança nacional. virem 3. públic=>, 
perante o Congresso Nacional, dar o ~eu testemunho da parti­
cipação das Forças Armadas nesse acordo. Queremos. precisamos 
e temos o direito, nós Senadores e Deputados, de saber to::los os 
pontos obscuros dessa desastrada política nuclear brasileira. 

No momento em que o General Figueiredo reitera sua decisão 
de estender a mão à Nação é preciso que. principalmente, o~ mill~ 
tares entendam Que o patrlotismo não é privilégio de quem tem 
e usa fardas! 

Não. foi p3.ra isso que milhares de braslleiros foram cassados, 
banldos, exilados, torturados, mortos e desaparecidos .. Não foi 
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para constatarmos, quinze anos após, que o Brasil está mais de­
pendente e submisso às pressões exterl:>res que os militares asS"u­
miram o Foder e legaram a Nação ao comando de cinco de seus 
generais. 

É hora de definições. D~f1niçées pragmáticas e sérias de toda 
a sociedade brasilei,ra.. t hora de cobrarmos posiçées e resul­
tados. t hora de assumirmos nosso papel perante a Nação e a 
nossa consciência. 1sm não t> privilégio de iluminados e, sim, 
dever de todos nós. (Muito bem! Paimas.> 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao 
nobre Deputad::> Theodorico Ferraço. 

O SR. THEODORICO FERRAÇO (ARENA 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
Srs . .congressistas: 

ES. Pronuncia 
Sr. Presidente, 

Tomou posse no Ministério da Agricultura, o Sr. Angelo 
Amaury Stábile, e S. Ex.a , nas suas primeiras declarações à im­
prensa, criou um clima de otimismo, principalmente quando acer­
tou na mosca azul, prometendo cadeia para aqueles que recebem 
juros subsidiados pelo Banco e o aplicam no cpen market. Tem 
sido uma prática qua~e que natural homens po::lerosos retirarem 
do Banco do Brasil. para aplicação na agricultura. somas fabu­
losas. em prejuíZO do pequeno proprietário. Geralmente ísso acon­
tece com os grandes proprietários. com os grandes la.tifundiários, 
retirarem somas altíssimas nos· bancos graças aos padrinhos. às 
influências que têm no Governo e aplicarem, depois, esses recursos 
de forma imoral, lesando os interesses públicos e os próprios inte­
resses da agricultura. 

A guerra do papel, do Rio Grande do Sul e de outros Estados, 
no chamado adubo do papel, foi um caso que deixou uma marca 
bastante imoral no Governo passado, e, infelizmente não se viu 
aplicação de cadeia pa,ra ninguém. 

Quero parabenizar o Ministro Stábile e dizer que a sua pro­
messa é um otimismo para os homens de bem, é um otimismo, 
para os verdadeiros agricultores, para os verdadeiros homens do 
campo" que realmente precisam de dinheiro, e, muitas vezes. são 
marginalizado!.:, porque os gol pis tas, os grandes latifundiários. 
aqueles que têm influência, passam à frente e recebem polpudas 
quantias da carteira agrícola, e' não aplicam, como fizeram no 
famoso papel adubo, e como fazem muitos, morando tranqüila­
mente em Copacabana, em Ipanema. recebendo dinheiro para 
projetos geralmente feitos por firmas Que já estão controlando 
até o recebimento dos empréstimos, não aplicam e ganham somas 
fabulosas às custas das misérias do povo brasileiro. 

Parabenizo o Ministro Amaury Stábile. e quero aqui. reg!,S­
trando as suas declarações, o seu otimismo. dizer que ele tem a_ 
minha solidariedade, de todo o povo brasileiro e terá deste. Con­
gresso Nacional, se ele fizer, realmente. uma política de fisca­
lização violenta. para punir esses atravessadores que usam o di­
nheiro em proveito próprio, contrariando os interesses da Nação 
brasileira. 

Desejo, Sr. Presidente, saindo do assunto Ministério da Agri­
cultura, fazer um registro de pesar. Faleceu, ontem, no Espírito 
Santo, o ex-Více:-Governador ArQuimedes Viváqua. um dos homens 
de bem do Espírito Santo, de tradicional família. um homem que 
era amigo de todos, de amizade realmente admiráveL Ontem ele 
morreu. deixando saudades em todos aqueles que o conheciam. 

Faço este registro, apresentando à sua esposa e aos seus filhos 
o sentimento nosso e o sentimento do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Celso Feçanha. 

O SR. CELSOPEÇANHA (MDB - ru. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pr~sidente, 51'S. Congres­
sistas: . 

Um palavra de recordação e saudade. Em poucos minutos eu 
não p::deria descrever a vida e a obra de Getúlio Vargas. 

E, hoje. nós estamos recordando 25 anos do seu falecimento. 
Foi uma vida que encheu as páginas da História. de trabalho, 
de serviços à Nação, dobrando a página de um regime político. 

Até ele, que faleceu há 25 anos passados, era a bele clloque, 
era o liberalismo. laissez-faire, laissez-passer; depois dele, foi 
uma democracia social baseado no povo, no sentimento do povo. 

FJi o Presidente Getúlio Vargas um homem que viveu inten­
samente a sua época, que pensou no povo e soube dignific3.r o 
,cargo, 

Como Prefeito de Rio Bonito. foi Getúlio Vargas o primeiro 
Presidente da República que eu conheci e com ele conversei, 
Depois Deputado Federal, semanalmente comparecia ao Palácio do 

Catete para levar reivindicações do povo fluminense e ouvir con­
selhos do grande lider. 
, E.,ta hora é de saudade para toda a Nação brasileira. Não se 
pode discutir toda sua vida de altos e baixos. Em alguns momen­
tos: ele pensou em servir ao povo, fechando' o Congresso. Mas é 
uma hora em que estamos a reviver a página trabalhista que ele 
desdobrou para a Nação brasileira. Foi ele que, no seu governo, 
deu uma legislação social, dando força e vigor à clasf:e traba­
lhadora. 

Toda Nação chora rieste instante e flores são depesitadas em 
bustos espalhados por todo Território pátrio, como lá, em São 
Borja; aqui. uma palavra de saudade, a recordar um homem que 
soube servir ao seu País, engrandecendo-o, e que registrou o seu 
nome como um dos maiores estadistas da Nação brasileira~ 

Era o Que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a palavra à 
nobre Deputado Cristina Tavares. 

A SRA. CR!STINA TAVARES (MDB - FE. Lê o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Venho registrar a história melancólica do retrocesso da Legis­
lação PreVidenciária para o pescador artes,anal. 

O sistema previdenciário, como se recorda, data de 1923. tendo 
evolu:do das Caixas de Apo$entadoria para os grandes Institutos. 
O pescador foi incorporado à Previdência Social pelo Decreto 
n.o 22.872, em 1933, mas a regulamentação da profissão .de pes­
cador .somente veio em 1941. Em 1952 foi o auge da Leglslacão 
F'cevidenciária para o pescador artesanal autônomo, pois a Lei 
n.O 1. 707 lhes facultou a atualiza~ão, sem juros e em parcelas mí- . 
nimas de suas contribuições para o IAPM. 

Quando, em 1ge5, o Decreto-lei n.o 72 unificou os vários Ins­
titutcs, criando o Instiuto Nacional de Previdência Social, os pes­
cadores artesanais viraminvoluir sua situação, uma vez que o 
INPS criou uma série de obstáculos, em franco desrespeito à legis-
lação anterior. . ' 

De tal maneira se estabeleceu o caos administrativo com a 
criação do 1NF3 que, em 1971, foi implantado o IPPS que tinha 
por finalidade' promover uma maior conscientização da classe dos 
pescadores em torno da Previdência Social. A avaliacão d~sse 
novo programa feita no subprojeto do Recife, e nas praiás de Ita­
pissuma, Ponta de Pedras, São José da Coroa Grande e Taman­
daré, em Pernambuco, demonstrou que conseguiu-se um aum~nto 
do ingresso de pescadores na Previdência, assim como houve 
indícios de uma nova mentalidade entre os pescadores. 

Porém, Sr. Presidente. sete meses após a implantação do pro­
grama do IPPS, o projeto foi suspenso e as dificuldades aumen­
taram. 

Sr. Presidente: o espetáculo deprimente das filas de INPS e 
o péssimo atendimento médico-previdenciário já faz parte da 
paisagem social do Brasil. Estas dificuldades se agudizam com 
relação aos pescadores artesanais que são obrigados a sair de 
suas praias para receber rendimento nas agências do INPS, nas 
cidades. Quantas viagens perdidas! 

Apesar da profunda desilusão com a suspensão dos 1F'PS no 
Nordeste, grupos de pescadores orientados pela Igreja Católica se 
uniram e estabeleceram o dízimo sobre o pescado, que tinha por 
finalidade a atualização das contribuições para o INPS. 

2. Nas colônias Z-l de 1tapissuma, PE, e a Z-l da Baía da 
Traição, PB, os pescadores deixavam 10% de sua produção com 
aquela finalidade. 

Mas novamente este esforço foi brutalmente freado por me­
didas governamentais, pois, em 1973, com a criação do PRORURAL, 
os pescadores sem vinculo empregatíCiO passaram a ser vinculados 
ao novo órgão. 

Cs pescadores que estavam matriculados no INF'5 poderiam 
permanecer mas, a partir da criação do PRORURAL, nenhum 
~escador artesanal poderia mais ligar~se ao INP5. Passa-se assim, 
a existência de dua~, classes. depe:5cadores, dada à furia àos decre­
tos-leis que a tecnocracia concebe em seus gabinetes fechados. O 
FRORURAL, entre outras desvantagens. não concede auxílio-doen­
ça nEm aposentadoria por tempo de serviço. 

F,~1tão, na p:-ática, Sr. Presidente. r-or um simples decreto do' 
Governo. os pescadores perdem direitos adquiridos desde 1941. 

ü:::Jrreu. Sr. Presidente, 51'S. Congressistas, que nesta progres­
siv2. modificação na legi~lação, deixou confusos e pertul'1:ados os 
pescad:::res artesanais, que pela especificidade de sua profissão 
são indivíduos profundamente necessitados do amparo p,-overna­
mental. 
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Surge então, meus nobres colegas, a Lei n.O 5B9, de junho de 
1973, em que os tecnocratas. precisando de recursos para esbanjar 
em seus projetos mirabolantes, elevam a contribuição dos autô­
nomos do INPS de B para 16% do salário mínimo, 

Ora, se a contribuição de B% já era difícil de ser paga por 
homens cuja profissão se confunde com a incerteza dos mares, a 
elevação para 16% significou. na prática. a expulsão destes ho­

'm€'ns do INPS. 
Assim é que, em 1974, reunidos no Centro de Treinamento de 

Ol1nda, em Pernambuco, durante o 3.0 Encontro Regional de Pes­
cadores. os profissionais da pesca fizeram um inventário do re­
trocesso da legislação previdenciária e concluíram pela necessi­
dade da luta vigorosa e da vigilância permanente. 

Finalmente, a Lei n.O 6.195 .... de 19-12-74 concedeu ao traba- . 
lhador rural auxilio-doença equiparando ao acidente de trabalho 
a doen9a profissional inerente à atividade rural pesqueira. 

Deste ponto de vista,Sr. Presidente, os pescadores reivindicam 
uma maior abrangência do que a lei chama de doenças profis­
sionais, uma vez que, na vida dura do homem do mar, há doenças 
específicas que os afeta: o enfraquecimento da vista é uma delas. 
Com um ofício exercido sob o sol intenso e a maresia, a vista do 
pescador é precocemente estragada. 

3. O reumatismo é outro mal que ataca o homem pescador 
que trabalha no .inverno e verão, na chuva e no sol. na madrugada, 
em dias. e noites sem fim. A pesca. com a rede de arrasto, Sr. 
Presidente, _provoca nos homens com pouco mais de 40 anos, uma. 
dormência nos braços que os inutlliZa. 

Essa especiticidade do pescador artesanal tem encontrado pela. 
frente a total insensib1l1dade dos homens do poder. O que, de 
reeto. não é de admirar ... 

Sr. Presidente, esta crônica melancólica não pode nos inibir; 
pelo contrário, este Congresso deve ao pescador uma ação repa­
·radora pelas agruras que tem passado. 

Os milhares de pescadores naspraia.s deste imenso litoral 
brasileiro, que expõem suas vidas, povoadas de tragédias, em 
embarcações frágeis. em busca do sustento de suas famílias, estão 
a exigir dos legisladores brasileiros o seguinte: 

1. Seguro de acidente de Trabalho, incluindo doenças ine-
rentes à atividlfde pesqueira. 

2. Volta facultativa do pescador ao lNP5. 

3. Auxilio-doença pelo FUNRURAL. 
4. Idade para aposentadoria dos pescadores. 
Sr. Presidente. taça um apelo à Liderança do meu Partido, 

assim como ao honrado Líder do Partido do Governo no sentido 
de apressarem a votação do PrOjeto de lei Complementar n.O 102-A, 
de 11176, de autoria do nobre Deputado Alvaro Dias, assim como 
do F'rojeto de Lei n.O 1.~1l175, de autoria dos Deputados Teobaldo 
Barbosa. Dib Cherem e Gerson Camata. 

Esta é uma reivindicação que expresso em obediência à Reso­
lução do Plenário do I Encontro de Federações de Pesca, reunido 
aqui em Brasília, em 23 de junho do ano passado. Dirigentes de 17 
federações e da Confederação Nacional dos Pescadores, represen­
tando 293 colônias de pescadores, fizeram este apelo à Câmara dos 
Deputados. e tenho a I!erteza de que os nobres Líderes desta Casa 
atenderão a este chamamento de patrícios nossos. homens e 
mulheres pertencentes a uma classe provavelmente a mais carente 
de amparo neste País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Getúlio Dias. 

O SR. GETúLIO DIAS (MDB - RS. Pronuncia o seguinte dLs­
curso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Congressis­
tas: 

Nessa presença nesta tribuna deve-se, como tantas outras 
homenagens, para assinalar cs 25 .anos de desaparecimento do 
ex-Prrsldent~ Getúlio Vargas. 

As vezes, a gente busca uma imagem para traduzir toda a 
coragem cívica e t::;da a trag~dia vivida peklgrande estadista no 
dia 24 de agosto de 1954. 

Parece-me,. às veze=. que o Presid~nte Vargas, naquela ·opor­
tunidadp.ca HL5tórla, representou um vigia, um vigilante d·) a:;,U11-
pamento da Pátria que. não tendo c':)mo acordar a Nação que 
seria tomada pelas forçz.s invisíveis da economia, para acordar e 
despertar ·0 acampamento nac!onal, não tendo c·orno cO:'r~r e 
acndar a t:lcos. busc·ou um t:ro no coração. colocando em holo­
caustoa própria vida. ·::espc::rtando a c:msciência nacional pua 
aquilo qUE f.stZ.VJ. sendo vitima; a pern1J.nente, cresc:nte espolia­
çã.) estrangeira. Tanto qu::: .1 SU3. carta, docum~nto ~íntcse do sc:u 

pensamento político e da sua tragédia pessoal, ficará regIstrada na 
Hi.stórla. como um documento a nos convocar para a luta. 

Acredito, Sr. Presidente. Srs. Congressistas, que a melhor ho­
menagem que se possa prestar a Getúlio Vargas. não é falar da 
sua vida mas da sua morte. Em razão d-o que. requerendo que 
conste dos Anais da Casa a sua carta testamento. inicio a sua 
leitura: 

. ~ ... 

"Mais uma vez as forças e os Interesses contra o povo 
coordenaram-se e novamente se desencadeiam sobre mim. 
Não me acusam, insultam: não me combatem. caluniam 
e não me dão o direito -de defesa. Precisam sufocar a 
minha voz e impedir a minha aÇão, para que eu não con­
tinue .a defender. como sempre defendi, o povo e princi­
palmente os humildes. Sigo o destino que me é Imposto. 
Depois de decênios de domínio e espoliação 'dos grupos 
econômicos e financeiros internacionais, fiz-me chefe de 
uma revolução e vencI. InIciei o trabalho de libertação e 
instaurei um regime de liberdade social. Tive de renunciar. 
Voltei ao Governo nos braços do povo. A campanha subter­
rânea dos grupos internacionais aliou-se. as dos grupos 
nacionais revoltados contra o regime de garantia do tra- . 
balho .. A Lei de Lucros Extraordinários foi detida no Con­
gresso. Contra a injustiça da revisão do salário minimo se 
desencadearam Os ódios. Quis criar a liberdade nacional 
na potencialfzação das nossas riquezas através da .. 
PETROBRAS. e mal começa esta a funcionar. a onda de 
agitação ~e avoluma. A ELETROBRAS foi obstaculada até 
o desespero. Não querem que o trabalhador seja livre. 
Não querem que o povo seja Independente. 
Assumi \) Governo dentro dá espiral inflacionária que des­
truía os valores do trabalho. Os lucros das empresas es­
trangeiras alcançavam até 500 por cento ao ano. Nas 
declarações de valores do que importávamos existiam frau­
des constatadas de mais de 100 milhões de dólares por 
ano. Veio a crise do café. valorizou-se o nosso princIpal 
produto. Tentamos defender seu preço e a re~posta fol 
uma violenta pressão sobre a nossa economia a ponto de 
sermos obrigados a ceder. 
Tenho lutado mês a mês. dia a dia, hora a hora. resIs­
tindo a uma agressão constante, inces'~ante, tudo supor­
tando em silêncio. tudo esquecendo. renunciando a mim 
mesmo, para defender o povo' que agora se queda desam­
parado. Nada mais vos posso dar a não ser o meu sangue. 
Se as aves de rapina queremo sangue de alguém, querem 
continuar sugando o povo brasileiro, eu ofereço em holo­
cau~to a minha vida. Escolho este meio de estar sempre 
convosco. Quando vos humilharem sentlreis em vosso peito 
a energia para a luta por vós e vossos !I lhos. Quando \'os 
vilipendiarem e, sentireIs no meu pensamento a força para 
a reação. Meu sacrifício vos manterá unidos e meu n·:>me 
será a vossa bandeira de luta. Cada gota do meu sangue 
será uma chama Imortal na vossa consciência e manterá. 
a vibração sagrada para a resistência. Ao ódio respondo 
com o perdão. E aos que pensam que me derrotaram res­
pondo com a minha vitória. Era escravo do povo e hoje me 
liberto para a vida eterna. Mas esse povo de quem fui es­
cravo não mais será c:cravo de ninguém. Meu sacrifício 
ficará para sempre em sua alma e meu sangue terá o 
preço do seu resgate. 

Lut~i contra a espoliação do BrasU. Lutei contra a espo­
liação do povo. Tenho lutado de peito aberto. O ódio, as 
Infâmias. a calúnia. não abateram meu ânimo. Eu v.:>s dei 
a minha vida. Agora ofereço a minha morte, nada receio. 
Serenamente dou o primeiro passo no caminho da eterni­
dade e sal o da vida para entrar na história. 
24-8-54. - Getúlio Vargas." 

Era o que tinha a dizer. Sr. ·Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nib Coelh:» - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Elquis:on Soares. 

O SR. ELQUISSON SOARES (MOB - BA. Pronuncia.) seguinte 
discurso. Sem revi.;;ão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas: 

A' cidade de Brumado fica em pleno coração da caatinga no 
sertão balan::>. Ê um município p::>bl'e, e por essa razão, padec~ de 
muitos prcblemas. P:>brc, eu digo em r:bção a sua popul:1ção, 
porque. em \·erdade .. <;c tudo quanto proàuz o muniCípiO. sobretl:jo 
na área df minério. fos,e revertld·:) em benefício da sua p:>pul:lção. 
Brumado. c:etivam:nte, seria um. do; municípios maL, rlc::" da 
Federaç~o. 
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Ocorre que todo o minério que se produz naquele municiplo 
.sai in natura, e um deles, o que favorece e permite, de certo mod.:) , 
a grandeza do Município de Contagem, em Minas Gerais, a mag­
neslta, é, Sr. Presidente, qualquer cClsn de formidável. de espe­
tacular, mas sal in natura, como disse. E o Municíp!o, evidente­
mente, desse minério vê apenas parte. do Imposto Único sobre 
Minerais, o Imp~sto Federal, sobre o qual o Município, é claro 
não tem controle algum, como nenhum controle tem o Município 
sobre nenhum imposto neste Pais, rlcando, portanto, a sua dis­
tribuição a critério do Governo do Estado e do Governo Federal. 

Sr. Presidente, é inconcebível como uma cidade como aquela, 
que possui cerca de 6 mil operários nessas indústrias extrativa·s 
de minério, que esse Município não tenha sequer uma agência do 
INA1\1PS. Quando um desses operários precIsa de assistência m~di­
ca, ele é obrigado :1.. deslocar-se quase 200 quilômetros para ir 
socorrer-se na cidade de Vitória da Conquista. É evidente. que a 
contribuição desse município para o INAMPS deve ser maior do 
que a de multos municípios brasileiros, considerando-se o número 
de operários lá existente, Mas nã:>é apenas a ausência do INAMPS 
na cidade que infelicita a .sua p:>pulação. Em verdade, o Governo 
Federal desconhece a cxiõtêncla de Brumado a nível adminis­
trativo, Basta que V. Ex." saiba, SI'. Presidente, que há cerca de 
3 anos quando ainda Deputado Estadual na Bahia. fizemos uma 
indicação aO Presidente da Caixa Econômica Federal para que 
fossem criadas agências da Caixa em vários municípi·os baianos, 
municipIos Importantes, dentre os 36 municípbs do E3tado da 
Bahia. Recebemos uma resposta da Presidência da Caixa Econô­
mica afirmando que, pelo menos em dois municípios para onde 
fizemos o pedido, a Caixa criaria essa.S ag~ncias. Verdadeiramente, 
101 criada uma na cidade de Guanambl, mas na cidade de Bru­
mado, onde a Caixa alegava haver aprovado a indicaçã·:!, até hoje, 
nem sequer noticias sobre a agência da Caixa o municipio tem. 

De modo que, nó;, gostaríamo,5 de reiterar à Presidência da 
Caixa a necess:dade da criação da agência naquela cidade, quer 
porque a .Caixa sendo um órgão financeiro do Governo Federal. 
evidentemente, ela aliviaria as tensões d:> município, na me:iida 
em que houve.~~e Interesse no tlnanciamento de casas populares 
para. esses operários, e a assistência da Caixa, na área financeira, 
àquela Dopulação. Porquanto, no municípIo exi:tem algumas ag~n­
cias: a do Banco do Brasil. recentemente e a do BRADE3CO. 
Mas Imaginem os Senhores: o BRADESCO é um banco que suga a 
ec:momla nordestina, porquanto não Investe nada no Norde."te; 
é um banco que apenas empresta dinheiro na carteira comercial. 
Portanto. faz agiotagem bancária e tão-somente isto. Entã·o. nós 
do Nordeste precisamos lutar, efetivamente, contra esse tipo de 
e.:poUação. 

De modo que, a. Caixa Econômica, a esta altura, é uma l'ei­
vindicação da população, é uma necessidade, porque constitui 
uma imoralidade. na verdade, a falta da presença da Caixa Eco­
nômica naquele municipb baiano. 

Repito, Sr. Pre3idente, o município possui mais de seis mil 
operáriOS e. diga-se de passagem, o aluguel de casa no município 
de Brumadosó encontra equivalente na cidade de Salvado.r, no 
Est3do da Bahia. É qualquer coisa de astronômico o preço do 
aluguel naquela c!dade. Portanto, o Governo Federal não pode 
estar ausente, através da Caixa Econômica, como também atra­
vés do BNH. naquela cidade. 

O BNH financia hoje mansões e apartamentos luxuosos -:- e 
temos repetido is~o desta' tribuna - em todas as capitais do Pais, 
em toda.s as grandes cidades, sobretudo nas grandes cidades lito­
ráneas. 

Mas o que dizer, Sr. Presidente, de uma cidade que c:mtribui 
- c o BNH sobretudo vive dos recursos que saem do bOlso do 
operariadO e do as.:alariado brasileiro - como esta, com .sels 
mil operár1c.~, ainda não recebeu a presença d:> BNH? E .se é 
que.o BNH conhece a cJ.restia, o preço do aluguel naquela região? 
E, em verdade. ele não deve desconhecer a cidade de Brum3do. 
porque o voiume de recursos que vem daquela cidade é conside­
rável. 

De modo que reclamamos. Sr. Presidente. para nã:> n:>s alon­
garmos muito, a pre~ança do Governo Federal no Municíoio de 
Brumado, dado a sua importãnci::. e sobretudo dado à contribui­
ção que ele presta ao Governo Federal, através da Caixa Econô­
mica Federal, cuja agência. segundo a PresIdência da caixa Eco­
nõmica, cotá aprovada, para ser construida naquele município, 
há mai" de 2 ane,. 

A presença do Ministér:o da ~revl·::lência Social. e aqlli faze­
mos um apelo vc:::mente ao Ministro JaIr Soare." ele que tem ~olicj­
tado desta Casa. integrante dela que é, a c:itlca, a atuação, a 
sugestão:). pois vai ai a sugestão p.lt'a Que. ele .se taça presente, 
com urgência, na cidade de Brumado onde existe esse contin­
gente de op(·L'ário3 ac., qua:.s nós acabamos de. nos referir e onde 

nà:> existe nenhuma assistência por parte do INAMPS. Todo o 
operariadO de Brumad:l quando precisa de assistência, repetimos, 
tem Que Ir à cidade de VHória da Conquista, É comum, sobretudo,. 
parturientes perderem a vida no trajeto entre Brumado. e Vitória 
da Conquista que são quase 200qullômetros, porque são precários 
os meles de transporte. Log·o, não se justifica que o INAMPS não 
se faça pre.sente naquela cidade. Apelamos para que essa medi:ia 
seja adotada, com urgência, pelo MinLstro Jair Soares. 

E quanto ao BNH? Quanto ao BNH, Sr. Presidente, repetimos, 
constitui-se verdadeiramente numa imoralidade, o fato de o BNH 
construir, como tem feito em Salvador, mansões financiadas, como 
vem financ:ando e financia, no momento, apartamentos luxuoso·s 
para a classe média alta, os riscos, enquanto não se constroem 
casas populares; em Brumado, sobretudo, com o dinheiro daquele 
operário que lá dá a sua contribuiçã<> para o BNH. 

São três medidas que apelamos ao Congresso NacIonal, no 
sentido de recomendar a sua efetivação, com urgência, no Muni­
cípio de Brumado, até porque - V. Ex.a, Senador Nilo Coe!ho. 
c':lnhece o municipIo, sabe que é um município populos:>, sabe que 
é um municípiO encravado na zona da caatinga - um município, 
portanto, que não fosse o mlnêri·o que possui nas .suas velas. mas 
que é arrancad·o pelas multinacionais que não lhe devolve nada, 
não fosse isso, efetivamente, nós a esta altura, não es.taríamos 
fazendo esta wlicitação. 

Temos certeza, portanto, do apolo da J»residência do Con­
gree.so Nacional para essas medIdas e e.stamos cert:ls de que 
essas recomendações Chegarão às autoridades c:>mpetentes com. 
urgência, 

Era. o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE INI:o C·:>elho) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Adhemar Santillo. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO (MDB - ao. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - SI', Presidente, .Srs. 
.Congreslstas: 

Citado nominalmente, como o fui, pelo Deputado da Banca­
da da Aliança Renovadora Nacional do meu Estado, o ilustre 
parlamentar Anisio de Souza, me sinto na obrigação de fazer 
aqui a:guns esclarecimentos, Sr. Presidente. 

Em primeiro lugar, {) nosso Líder ao. Assembléia Legielativa 
de Goiás, o Deputado João Divino, o Senador pelo MOB de Goiás, 
flcnrique Santll!o e .eu, como Deputado Federal, já pela segunda 
legislatura, tendo passado pela Assembléia Legislativa, onde tive 
a honra de ser Deputado por uma legislatura na Assemb:éia de 
Goiás, nós não temos como costume usar a virulência paraapre­
sentação das nossas idéias. O que nós temos feito, em verdade, é 
defender nossas idéias com veemência. Defendemos os principios 
que achamos justos, os princípbs que, no nosso entendimento, 
são os que devem ser pautados pelas autorIdades públicas. quer 
sejam elas dosmuniciplo, do Estado ou da Nação. Nós defende­
mos com veemência as no.;sas idéias e nunca com virulência, e os 
Anáis do Congreseo estão ai para registrar a nossa passagem por 
esta Casa. 

Quant:> ao objetivo dos acontecimentos mais recentes do nos­
so Estado. em primeiro lugar eu quero dizer com relação a este 
assunto, que ainda não trouxe para a Câmara dos Daputadcs. e 
para o Congresso Nacional, todas as denúncias ou, ainda, não 
me preocupei em. trazer para o debate, nesta Casa, a denúncia 
f~rmulada na Assembléia Legislativa, pelo Líder da nossa Ban­
cada. Quan'do se discutia aqui o Projeto da Anistia, e com.:> pri­
meiro orador inscrito, eu tive a oportunidade de, naquela tribu­
na, reservada à Oposição. fazer uma comparação das injustiças 
cometidas por este regime insta:ado no Pais a partir d,o dia 1.0 
de abril de 1964. E dizia eu Sr. Presidente, para reivindicar a anis­
tia ampla, gera! e irrestrita. que é a aspiraçã·o do povo brasileiro, 
de uma Injustiça patente ocorrida no meu Estado, onde um lijer 
camponês, líder dos posseiros da região do médi·:>-norte goiano, 
mais precisamente na região de Trombas, no Município de For­
mes,o, no Estado de Galãs, o ex-DEputado José Porfiri·:>, que foI 
preso, torturado, morto e desaparecido. Até hoje. não sabemos o 
paradeiro de José Porfirio. E dizia eU: qual o crime cometido por 
Jcsé Porfirio? Simplesmente porque e:e. na região de Formoso. 
c.stava a defender aqul!o que era jmp:-~5ível para ooS latifundiários 
do meu Estado, ou os defensores do latifúndio. naci:ma!mente. 
Ele queria Que a terra. em posse daque:e homem humilde, Que 
muitas vezes saindo do Nordeste brasilEiro, e outras vezes sain­
(~O do SUl do País. se deslocava iá da região ma!.s próspera. prin­
cipalmente do E<;tado de Sã.:> Paulo, ou do Rio Grande ::lo Su!, ou 
mesmo de qualquer outro Est.ado do Sul para GoIás. onde não 
havia estrada. Sr. Presidente. ellfl'cntando a mata, enfrentand:> 
toda.s as dificuldades e se arranchava num pecacinh:> :le terra. 
E com o progresso chegando a uma região importante de Goiás, 
com o progresso chegavam. também, ('s grileiros. José P:>rflrio 
teimava em defender aquele Que. há trinta anos atrás, ia para. 
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a mata, enfrentando todas as dificuldades. Queria que o posseira 
fosse o próprio dono da terra. 

Mas quão iludido. estava e:e, Sr. Presidente, na defesa desta 
causa. Homem semlanaltabeto, sem maiores instruções, que che­
gou a Deputado Estadual pela votação. dos huml1des hom~.~ que 
defendia, e,!e, com o Movimento de 1964, sofreu as consequencia.'; 
do regime que veio, não para defender o povo, mas para defender 
a estrutura desumana e lnj usta que apenas defende uma minoria 
privi!egiada. E ele teve este fim trágico por teimar' em defender 
o posseiro. FOi.preso, torturado, morto e desaparecido. 

E no entanto, eu fazia uma comparação. um homem acusado 
na Assembléia LegiSlativa de Goiás de ter grilado do dia 1.0 de 
novembro de 1978 ao dia 8 de novembro de 1978, em . espaço de 
7 dias. ter grilado sete mil alqueires de terras, já diplomado Go­
vernador de Goiás, este homem foi transformado em Governad'Jr 
de Goiás. Quem defende o posseiro é espancadO, m:>rto, torturado, 
desaparecido. Quem grlla, conseqüentemente torna0 que é do 
po~seiro, é transformado em Governador de Estado. Foi essa a 
afirmação que fiz. Não trouxe ainda a debate todas as denÚD­
-elas, que ,são gravíssimas, são inúmeras e não apenas esta. Ape­
nas fazia uma -comparaçã:> para mostrar a necessidade de se 
corrigir uma Injustiça, para que se anistiasse a todos aqueles que 
são chamados terroristas. Pois o terrorLsmo verdadeiro, 101 ·0 ter­
rorismo o!icial implantado a partir de 1.0 de abril de 1964. 

Não há, da nossa parte, Sr. Presidente, qualquer objetivo pa­
ra desestabilizar o Governo. Não há de nO$a oarte este objetivo; 
estão dizendo por aí que nós estamos querendo aproveitar uma 
reformulação partidária para tentar incompatibi:izar o Govern·J 
Estadual com as autoridades federais. Não, Sr. Presidente. Quem 
$lmos nós .. Nós ~om05 da oposição. Quem somos nós da oposição 
para tentar incompatibilizar um homem escolhido a dedo pelo 
sistema para ser o representante, o Governador biônico do Es­
tado, quem somos nós para desestabllizar um homem desses? 

Agora, a verdade é a .seguinte: os fatos praticados por esse 
homem, por certo,_ o levarã,o a s·ofrer sanções, se é qUe há .por 
parte do Governo a nece~sidade de moralizar a coisa pÚb]ca. 

Pesam ~obre o Governo de Goiás, sobre o G,overnador de 
Goiás, inúmeras denúncias. gravíssimas, Sr. Presidente, as quais, 
quero deixar bem claro, não era do meu interesse trazer ao debate 
tão cedo. 

Primeiro eu queria ver a resposta do Governador. Ela v ei-:> , 
através do seu Líder na Assembléia Legislativa .. Antes de des­
mentir as denúncias, foi uma confissão de público dos atos irre­
gulares praticadOS p,or e:e. 

Em segundo lugar. Sr. Presidente, eu gostaria de deixar que 
esse assunto se restringisse à órbita estadual. para não dificu:t3.r 
ainda mais a situação dos nossos governistas no Estado de Goiá, 
Lamentavelmente o partido do Governo no meu Estado, Sr. Prz~ 
sidente, é totalmente desacreditado aqui em Brasília. Nem na 
terceiro. ou no quinto escalão do Governo Federa! há a partici­
pação. lamentavelmente, dos políticos de Goiás. da Aliança Re­
novadora Nacional. bem verdade. porque é ela quem está no po­
der. Queríamos deixar o prob:ema restrito ao nosso Estad·J, mas, 
.lamentavelmente, como a coisa vem sendo trazida constantemen­
te. eu me comprometo, Sr. Presidente. na próxima semana, a 
discutir item por item as denúncias que pesam sobre o Sr. Ari 
Valadão. Que já tem contra si, para finalizar, um fato altamente 
grave: quando assumiu o Governo de Goiás. convocou a Impren­
.sa - conseqüentemente a Imprensa do Brasil tod·o através dos 
correspondentes em G,oiás -, para dizer que encontrara na ga­
veta da sua mesa de despacho, da sala oficial de Governad·or. um 
sistema de alta potência e que visava escutar as suas conversas 
naquela sala. Denunciou Isso nacionalmente. 

Sr. Presidente, esperava-se que uma atitude seria tomada, 
eoncreta. para elucidar o çaso, mas a coisa foi se esvaziando, 
-esvaziando e caiu no esquecimento. Quer -::izer, o Governador de­
nunciou que estava sendo inspecionado e não deu a conclusão de 
quem havia colocado aque!e aparelho ali e qual a finalidade da­
q,uele aparelho. 

E'e ~e desacreditou. A partir daquele instante, toda a opiniã:> 
pública d·:> Estado acredita hoje que o Governador Ari Valadão 
armou uma farsa. Porque :'i! fosse alguém que tivesse colocado 
aquele aparelhO, por certo. ele levaria as c·oisas às ú!timas c:m­
seqüência,'.; para apurar quem foi o responsável por aquro. 

Então, ele se desacreditou naquele in,stante. P;Jr is~o eu que­
ro dizer que pe,sam sobre o Governador de Goiás as ma!." veemen­
tes denúncias e espero que <> Sr. Governador. para b bem de nós. 
goianos tenha condições de realmente provar que não deve aqui­
lo que foi denunciado contra e·e. Estou realmente torcendo para 
que i~w ,everifique porque. caso c·:mtrárJo. tomente duas coj,~a" 
poderão acontecer: a primeira delas. ele ter a dignidade de re­
nunciar a·o mandato, para a moralidade da coL"a púl::.!ica; e, em 
segundo lugar, se submeter a uma comissão de inquérito que vi­
sará apurar todas as denúncias; dar a ele toda a oportunidade de 

defesa, e, se comprovadas, provocar o seu impeacbment, porque, 
caso contrário, nós estaremos, em Goiás, lamentalve!mentecom 
o descrédito total da nossa autoridade maior. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) _ Está encerrado o pe­
ríodo destinado para breves comunicações. (Pausa.) 

Nos termos do art. 118 do Regimento Comum. foi encami­
nhada à Presidência a Proposta de Delegação Legislativa n.O 4, 
ce 1979, subscrita por .1/3 dos membros do Senado Federal, que 
propõe delegação de poderes a,o Presidente da República para 
elaboração de .lei, criando o Ministério da Produção Animal e de­
terminando outras providências. 

'Para leitura da Proposta e demais providências necessárI~!J 
à sua tramitação, convoco sessão conjunta a realizar-se hoje, as 
18 horas e 30 minutos, neste p!enário. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A presente sessão destina-se à leitura das Mensagens Presi­
denciais n.os 70 e 71, de 1979 (CN), que será feita pelo Sr. l.°-Se­
cretário. 

São lidas as seguintes 
MENSAGEM N.o 70, DE 1379-CN 

(N.o 232/79, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do § 2.° do art. 51 da Constituição, tenho a honra 

de submeter à ·:?levada deliberação de Vossas Excelências. acom­
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 
Interior, o anexo projet,J de lei que "autoriza a doação, pela Su­
perintendência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, de 
área c!~ terreno que menciona, s!tuada no Município de Marabá, 
no Estado do Pará, e dá outras proviências". 

Brasilla, 25 de julho de 1979. - João B.de Figueired1). 

11 de junlTo de 1979 
E.M. n.o 058 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

O Decreto n.o 72.524, de 25 de julhO de 1973, d·:?clarou de utili­
dade pública para fins de desapropriação pela Superintendência 
do DesenvolVimento da Amazônia - SUDAM, uma área de terras 
localizada no Município de Marabã.. no Estado eLo Pará, necessária 
ao de~..:mvolvimento do núcleo urbano da nova sede do municí­
pio. A área a que se refere o Decreto n.o 72.524, de 1973, comprQ­
ende o terreno denominado "Santa Rosa", e mais 1. 621 (um mil, 
seiscentos e vinte ·e um) hectares, cuj.o d:>mínio direto foi doado 
à SUDAM. A desapropriação autorizada abrarigeu o domínio ple­
no do terreno "Santa R:-sa" e o domínio út.il dos 1.621 (um mil, 
seiscentos e .v:nte e um) hectares, consolidando-se, assim, na Au­
tarquia, a propriedade desta última ár'ea. A parte de terra que se 
pretende doar. quer se situe no terreno "Santa Rosa", quer se si­
tue na área dcs 1.621 hectares, é. como se esclarece. do domínio 
p!'?no da SUDAM, que p:>derá, dessa maneira, doá-Ia na forma 
pretendida. Tanto uma área quanto outra estão devidamente ca­
racterizadas na planta anexa ao Processo n.O 10.!)12/73-MI e cons­
tam da transcrição n.O 978. Livro n.o 3-H, fls. 116, do Registro Ge­
ral de Imóveis do MunicípiO de Marabá, e da escritura pública de 
doação lavrada no Cartório do 1.0 Oficio de Notas .do c:tado .muni­
cípio. 

Por outro lado, ficou a SUDAM autorizada pelo r-eferido De­
cret,o de expropriação a proceder à implantação do pIan:) de de­
senvolvimento urbano municipal. O plano urbanístico adotado pela 
SUDAM. para a nova área. estabeleceu o adequado zoneamento 
da cidade. mediant·~ a correçã,:> e abertura de ruas, instituindo as 
áreas industrial, comercial, de serviços e a:nda residencial, com 
vistas a solucionar a crescente pressão social em' busca de áreas 
para construção de novas unidades residenciais e Instalaçé·::!s de 
Indústrias, casas comerciais e estabelecimentos de atividades pro­
fiss:ona:s que para a11 convergem. 

Como se vê, o G,overno Federal atribuiu à SUDAM a respon­
sabiliqaC:.~ de coordenar o Projeto de transferência do Núcleo Ur­
bano de Marabá, ou seja. a implantação da nova cidade em lo­
cai mais alto, sob as mais modernas e adequadas condições de ha­
bital:ilidade. higiene e dotada de infra-estrutura de modo. a 
proporcionar à população marabense. especialmenl·::! aquela resl­
deni.e na sede do mun'cipio. condições seguras e fora do alcance 
das cheias. erradicando para sempre as conseqüências calamitd­
sas por que ainda tem passado aquela população. sempre que ocor-· 
rem as enchentes dos rios Tocantins e Itacalunas. 

A implantação de um complexo urbano exige. entre as diver­
sas realizações necessárias, a construção de prédiOS não só para. 
utilizaçées particulares (comércio, indústria, habitação, etc.). co:' 
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mo também para :l Instalação dos serviços públicos. Daí a exigên­
cia de destinar áreas para a construção de obras públicas. as quais 
também se constituem indispensáveis à. habltabUidade e funciona­
lidade da nova cidade. Dessa forma. constituindo-se as obras pú­
blicas .instrumento de atuação urbanística, os pedidos formulados 
a esta Autarquia. por ent!dad:'!s governamentais. objetivando 
ocupação funcional da área onde está sendo implantada a nova 
cidade de Marabá, mereceram as necessárias e devida.s atenções 
da SUDAM. vez que todos os serviços planejados o foram:!m be­
neficioda comunidade. 

Assim é que. Senhor Presidente. atendendo solicitação feita 
p:'!loDepartamento Estadual de Estradas de Rodagem do Estado 
do Pará. com vistas à doação de um terreno na área de propr;c­
dade da Autarquia. localizada na cidade de Marabá. para ",11 ;:cr 
Instalada a 5." Divisão Regional dn.quele órgão. a SUDAM. consi­
derando a ImportânCia do assunto. visto ser a Autarquia encarre­
gada dos serviços de fiscalização na travessia de balsas. tráf·;)go na 
PA-70. e outros atlns. com base no al\tlgo 59. do Decreto-lei 
n.o 756/69. submeteu o ple~to a<J Egrégio COnselho Deliberativo. que 
·aprovou o pedido do DER-PA. nos tennos da Resolução n.O 2.791. 
Entretanto essa cessão definitiva não Chegou a se efetivar. c. ago­
ra. Cace ao parecer da Consultoria Geral da Repúbllca. n.O L-202. 
de 9 de julho de 1978. dIspondo sobre a "doação de bens das Au­
tarquias". não é mais possível a doação de bens imóveis sem a. 
existência de lei ~speciflca autorlzadora. segundo aquele enten­
dImento superior. 

Assim sendo. Senhor Presidente. e na certeza de contar com 
a compreensão e apo!o de Vossa Excelência para a continuida­
de da ex·~cução do Plano de Expansão Urbana de ~ràbá. enca­
minho o anexo projeto de iei autorizando a SUOAM a doar 
37.422.52 m2• da área de terra de sua propriedade. em Marabá. ao 
Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Pará -
DER/PA. para construção da 5.& DIvisão RegIonal do DER. naquela 
eldade. cuja 10caIlzação. confrontações e limites serão estabele­
cIdos no instrumento público de doação a ser lavrado. 

Por outro lado, acolhida a proposição por Vossa Excelência. 
sollcitoque o Projeto de Lei. pelas razões expostas. seja submeti­
'do à aprec!ação do Congresso Nacional. nos tennos do § 2.° do 
art. 51 da Constituiçá:o Federal. 

Queira aceitar, .S.znhor Presidente. os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mário David Andreazza. 

PROJETO DE LEI N.O 18. DE 1979-CN 
Autoriza a doação, pela Superintendência do Desen­

volvimento da AmazônJa - SUDAM, de área de terreno 
que· menciona. situada no Município ele Manbã, no Esta­
cio do Pará. e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° F:ca autorizada a Superintendência do D~senvolvl­

mento da Amazônia - SUDAM. a doar ao Departamento de Es­
tradas de Rodagem do Estado do pa,.rã - DER/PA. autarquia cria­
da pelo Decreto-lei Estadual n.O 32. de 7 de julho de 1969. área 
de terr:mo. de sua propriedade. constituída de 37.422.52 m2• situa­
da no perímetro de expansão urbana da cidade de Marabá. cujos 
limites e confrontações serão estabelecidos na escritura pública 
de doação. 

Art. 2.0 O terreno a ser doado destina-~.z à construção das 
instalações da 5.& Divisão Regional do DER/PA. na .sede daquele 
município. cabendo ao donatário arcar com as despesas neces­
~árlas. 

Art. 3.° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Brasilla. de de 1979. 
MENSAGEM N.O 71. DE 1979-CN 

(N.o 233/79. na origem) 
Excelentíssimos Senhores Membros do Congres.so Nacional: 
Nos tennos do § 2.° do art. 51 da Constituição. tenh) a 'hon-

1'0. de submeter à elevada deliberação de Vossas Excdências, 
acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor MJnistro de 
Estado do Interior. o anexo projeto de lei que "dispõe sobre a 
con.st~tuição. no Território F~deral de R:>raima. da Companhia 
de Desenvolvimento de Roraima - CODES.UMA. e dá outras pro­
vidências". 

Brasílla. 25 de Julho de 1979. - João B. de Fir~eiredo. 
E.M. n.o 079 

Brasília. 19 de julho de 1979. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
'r..:mho a honra de submeter à elevada consideração 'de Vos.5a 

Excelimcla o projeto de lei anexo. que dispõe sogre a criação da 
-Companhia .de D:'!senvolvimento de Roraima - CODESAIMA. 

.3 

O Território Federal de Rora!ma é alvo. hoje. de intcns.o riu· 
xo migratóriO. que cl\)termina acréscimo populacional da ordem 
de 18 mil habitantes/ano. sem que haja, no Território, estrutura 
rural e urbana em condições de absorver. adequadamente. esse 
contingente. que vem '~m busca de oportunidades de emprego c 
fixação à terra. 

Tal situação provocarão em um futuro bem próximo. o agra­
vamento das relações sociais. bem como constante depaupera­
mento do homem. que se apresenta desprovido c!-2 recursos pró­
prios, exaur!do por sua condição de rurícola sem posse. e encon­
tra região inóspita. sem nenhuma infra-estrutura. seja econõmi­
co. ou de serviços. capaz d~ elevá-la a níveis condizentes de bcm­
esta,'. 

A proposta de criação da Companhia de Desenvolvimento de 
Roraima - CODESAIMA. ora submetida à elevada consideração 
de Vossa Excelência. visa a capacitar o Governo de Roraima para 
o atendimento da demanda provocada pelo cr-esclmento popula­
c!onal. Visa. ainda. a acelerar o desenvolvimento ordenado da re­
gião. através deágll e racional proposta de ocupação do Territó­
rio. caracterizando-o como pólo de recepção de migrantes. cap~ 
c·:'! transfonnar-se em área de expansão da fronteira agrícola, 
própria à absorção de excedentes populaCionais de outras regiões 
do Pais. 

Vale ressaltar que a CODESAlMA. dadas as implicações de­
correntes do processo migratório. promoverá, também, a ocupação 
dos espaços urbanos, dando ênfase aos núcleos de apolo rural. 
para q\:~ o colono. em sua atividade. encontre o respaldo dos ser­
viços necessários. 

A cr!ação da CODESAlMA, como solução para o desenvolvi­
mento daquela UnIdade da Federação. abre a perspectiva de su­
perar as l1mitações de natureza institucional e financeira com que 
se depara a adm1nistração do Terlitório. em prol dos objetivos 
preconizados no Decreto-lei n.O 411. de 8 de janeiro de 1969. 

A Companhia de Desenvolvimento de Roraima - CODESAIMA. 
contrIbu!rá, assim. para o alcance das metas estabelecidas pelo 
Governo F1:'!deral. no tocante ao setor agrícola e à abertura de no­
vas frentes de trabalho, com a conseqüente oferta de novos em-
pregos. . 

Acolhida a presente proposição por Vossa Excelência. solIcito 
o projeto de leI. pelas razões expostas. ~~ja submetido à aprecia­
ção do Congresso Nacional. nos tennos do § 2.° do art. 51 da Cons­
tituição Federal. . 

Queira aceitar. Senhor Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mário David Andreaza. 

PROJETO DE LEI N.o 19, DE 1919-CN 

Dispõe sobre a constituição, no Te .... ltório Federal de 
Roraima. da Companhia de Desenvolvimento de lWraima 
- CODESAlMA, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O Poder ExecutIvo constituirá, no Território de Ro­

raima. uma sociedade de economia mista. a que ~ refer·~ o artigo 
82 do Decreto-lei n.o 411. de 8 de janeiro de 1969. denom:nada 
Companhia de Desenvolvimento de Roraima - CODESAIMA. com 
a finalldac·a de' promover o desenvolvimento rural e urbano no 
Território. 

Art. 2.0 ~ara a rea.lização dos seus objetivos. poderá a .... 
CODESAIMA: 

I - elal:orar e executar projetos relativos à. col::mlzação. mi­
neração. agropecuária e agroindústria; 

II - elaborar e executar projetos relativos à ocupação ra .. 
cional das áreas urbanas do T'~rritór!o; 

UI - promover e divulgar. Junt·:) a entidades pÚblic3.s e pri­
vadas. informações sobre recursos naturais e condições sociais. 
infra-estruturais e econômicas. visando à realização de empreen~ 
dimentos no Território; 

IV - -est~mular e orientar a in:ciativa privada. pro!r.over a 
organização e participar do capital de empresas de produção. be­
neficiament<;) e Industrialização de produtos primários; 

V - praticar atos de comércio. de indústria e operações que 
forem necessários à consecução de e·~us objetivos. 

Art. 3 ° O capital da CODESAIMA será de Cr$ 30.000.000.00 
Itr:nta mi~hces de cruzeiros). dividid·os em 30.000.0JO Itrinta mi­
lhces) de açées ordinárias nominativas. no valor de crs 1.00 lum 
cruzeiro) cada uma e subscritas pelo menos 51% «cinqüenta e um 
p-or c-~nto' pelo Governo do Território .Federal de Roraima. 

l l.0 A Integralização co capital subscrito pelo Governo do 
Território Federal de Roraima ocorrerá da seguinte forma: 

a) parte pela incorporação ã. COD-ESAlMA de bens móveis c 
imóve:s que lhe fo:em transferidos ,.~ conformidade com o arti­
go 8:0 desta Lei; 
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b) o restante, em espécie, através de dotações já consigna­
das no orfamento próprio do Território Federal de Roraima. 

t 2.0 O capital da CODESAIMA poderá ser aurr.::mtado por 
ato do Poder Executivo, mediante a incorporação de reservas, pela 
reinversão de lucros e a reavaliação do ativo ou por acré.:l::imo de 
capital do Território Federal de Roraima. . 

Art. 4.° O reglnf.:) Juríd!co da CODESAIMA é o da legislação 
aplicável às sociedades anõnimas, observadas as disposições desta 
Lei, espeCialmente os segulntes princípios: 

I - proibição da distribuição de lucros sob a forma de divi­
dendos ou quaisquer outras vantagens financeiras aos seusac!o­
nistas, administrador~s e empregados, em função da renda da 
CODESAIMA; 

II - dedução, do resultado do exercicio, dos prejuízos acumu­
lados e da previsão para amortiZação de empréstimos; 

III - correção monetária do ativo permanente, desde que au­
torizada pelo M1nlstro do Interior, podendo limitar-se ao mon­
ta:nt·~ necessário para compensar a correção das contas do patri­
mônio liqu!do; 

IV- submissão à fiscalização . financeira ao Tribunal de Con­
tas da União, sem prejuízo dos demais controles a que esteja su­
jeita; 

V - isenção dos tributos de competência da União; 
VI - observância do regime de licitação, na forma estabele­

cida em t·~u .estatuto. 
Art. 5.0 A CODESAIMA terá um COnselho de Administração •. 

uma O:retoria e um Conselho Fiscal, nomeados pelo Ministro do 
Interior. 

Art. 6.° Constituem recursos da COOESAIMA: 
I -as receitas operacionals; 
n - as receitas patrimonials; 
m - o produto de operações de crédito; 
IV - as doações; 
V - os de outras origens. 
Art.7.0 A COOESAIMA poderá promover a desapropriação 

de áreas destinadas à implantação de projetos de desenvolvimen­
to agríCOla, agropecuário e agroindustrial, bem como aliena-las 
na forma da legislação vigente. 

Art. 8.° F:ca autorizado o Governo do Território Federal de 
BoraIma a transferir paar a CODESAIMA bens imóveis de proprie­
dade da União, sob SUa administração, para os. fins previstos no 
§ 1.0 , letra a, do artigO 3.0 desta Lei. 

ParágrafO único. O Governo do Território Federal de Rorai­
ma comunicará ao Serviço do Patrimônio da União as transferên­
cias realizadas, instruindo o expedient·~ com o titulo de proprie­
dade da União e respectivo instrumento de transferência. 

Art. 9.° Os atos constitutivos da empresa serão precedidos: 
I - do arrolamento dos bens de que trata o § 1.°. letra a do 

artigo 3.° d·~sta Lei; . 

II - da avaliação. por Comissão de Peritos. designada pelo 
Governador do Território Federal de Roraima. dos bens arrolados; 

UI - da elaboração do projeto de Estatuto. 
§ 2.° o.s atos constitutivos. compreenderão: 
I - aprovação da avaliação dos bens; 
II - aprovação do Estatuto. 

§ 3.° A constituição da Companh!a será aprovada pelO Go­
vernador do Território F~deral de Roraima. 

Art. 10. O regime do pessoal da COOESAIMA é o da legisla­
ção trabalhista. 

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N,o .411, DE 8 DE JANEmO .DE 1969 
Dispõe sobre a administração dos Territórios Fede­

rais, a organização dos seus MunicípWs, e dá outras pro­
vidências. 

TíTULO UI 
Das Disposições Gerals e Transitórias 

Art. 82. Fica0 Poder Executivo autor!zado a constituir, nos 
termos deste Decreto-lei e da legislação aplicável, companhias de 
desenvolvim·~nto, sob a forma de sociedades por ações, em cada 
Território Federal, assegurados os meios necessários às suas ati­
vidades. 

o SR. PRESIDENTE (NUo Coelho) - De acordo com as in­
dicações das Lideranças, flcam assim constituídas a.. Comissões 
Mistas incumbidas de emitir parecer sobre as matérias: 

PROJETO DE LEI N.o 18, DE 1979-CN 
Pela Aliança Renovadora Nacional - Senadores Aloysio Cha­

ves, Raimundo Parente, Eunice Michiles, Alberto SUva, Gabriel 
Hermes, Jorge Kalume, Bernardino Viana e os Sr..;. Deputados 
Jorge Arbage, Sebastião Andrade, VIvaldo Frota, Milton Bran­
dão, Henrique Brito e Antônio Amaral. 

Pelo Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Evan­
dro Carreira, Agenor Maria, Mauro Benevides, Humberto Lucena 
e os Srs. Deputados JaderBarbalho, Lúcia Viveiros, .roão Mene­
zes, Nélio Lobato e Antônio Pontes. 

PROJETO DE LEI N.o 19, DE 1979-CN 
Pela' Aliança Renovadora Nacional -Senadores Mendes Ca­

nale, Eunice MichUe.s, Alberto Silva, Almir Pinto, Gabriel Hermes, 
Jorge Kalume, Moacyr Dalla e os Srs. Deputados Hélio Campas, 
Júlio Martins, Paulo Guerra, Adauto Bezerra, Josué de Souza e 
Nasser Almeida. 

Pelo Movimento Democrãtico Bra.!llleiro - Senadores Cunha 
Lima, Pedro Slmon; Lázaro Barboz8, .rosé Richa, e os Srs. Depu­
tados Jerônimo Santana, Antõnio Pontes, Geraldo Fleming, Car-
los Albrto e Mendonça Neto. . 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Ccelho) - Cada Comissão Mista 
designada deverá reunir-.se, de acorco com o disposto no pará­
grafo segundo do art. 10 do Regimento Comum. dentro de 48 
horas, para eleição do Presidente e do VIce-Presidente. e designa­
ção do relator da matéria. 

Nos olto dias seguintes à instalação da Comissão. os 8rs. 
CongressL5tas poderão, perante ele. apresentar emendas ao pro­
jeto. 

O prazo destinado aos trabalhos das Comissões esgotar-se-á. 
no dia 15 de setembro próximo. 

Uma vez publicado e distribuído em avulsos o parecer de cada 
Comissão. e.,ta Presidência convocará sessão conjunta para apre-
ciação, da respeciva matéria. . 

O SR. PRESIDENTE INilo Coelho) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 15 minutos.) 

ATA DA 167.a SESSAO CONJUl''TA,EM 24 DE AGOSTO DE 1979 

l.a Sessão Legislativa Ordinária, da 9.a Legislatura 

PRES1DENCIA DO SR.. JORGE KALUME 

AS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

A(alberto Sena -- Jorge Kalume - Eunice Mlchiles - Evan.,. 
dro Carreira - Raimundo Parente - AI::ys:o Chaves - Gabriel 
Rerm€!, - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Henrique de 
La RocQue - José Sarney - Alberto Silva - Bernardin:> Viana 
- Helvídio Nunes - Almir Pinto - Jo:é Lins"": Agenor Maria' 
- Jessé Freire - Milton Cabral - Aderbal Jurema - Marcos 
l"reire - Nilo Coelho - AmOn de Mello -- Luiz Cavalcante --

Gilvan R:cha - Lourival Baptista - Passos Porto - L:>manto 
Júnior - Lu:z Viana -- Dirceu Cardogo _.- João Calmon - Ama­
ral Peixoto ....:. Nelson Carneiro-- Roberto 8aturnino .- Itamar 
Franco - Muril:> Badaró _. Tancredo Neves .- Franco Montore 
.- Benedito Ferreira - Henrique Santillo - Lázaro Barboza -
Benedito Canelas -- Mendes Canale -- Pedro Pedl'O'sian -_ 
~\ffonso Camargo -, Jcsé Richa -- Leite Chaves -- Eveláslo Viel· 
rr. - Lenoir Vargas - Paulo Brnssard ....: Pedro Simon - Tarso 
Dutra. 
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E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 
Aluizio Bezerra _.- MOB; Amilcar de Queiroz _. ARENA; 

Geraldo FlI!mlng -- MDB; Nabor Júnior .. - MDB; No.~ser Almeida 
ARENA; Wlldy Vianna _.- ARENA. 

A.masonu 
Joel FerreIra -- MOB; Jo.'>ué de Souza -- ARENA; Mário Fro­

ta - MOB; . Rafael Faraco -- ARENA; Ubaldlno Melrelles ... -
.ARENA; Vivaldo Frota - .ARENA. 

Parà 
Antônio Amaral ._- ARENA; Brabo de Carvalho -' ARENA; 

. Jader Barbalho - MOB; João Menezes -MOB; Jorge Arbage .­
ARENA; Lúcia ViveIros .- MOB; Manoel Ribeiro .. - ARENA; Né­
lio Lobato - MOB; Osvaldo Melo - ARENA; Sebastião Andrade 
- ARENA. 

Maranhão 
Edison Lobão- ARENA; Edson Vidlgal - ARENA; :Epltáclo 

CafeteIra - MOB; . Freitas Dinlz -- MOB; João Alberto -
AREN.-\;· José Rlbamar Machado - ARENA; Luiz Rocha -
AREN.-\; Magno Bacelar - ARENA; Marão Filho .,..- ARENA; Na­
glb Halckel - ARENA; Victor Trovão - ARENA; Vieira da SlI­
va .- ARENA. 

Piauí 
Carlos Augusto ARENA; Correia Lima - ARENA; Hugo 

Napoleão _. ARENA; Joel Rlbelro- ARENA; Ludgero Raullno 
- ARENA; MIlton Brandão - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro Machado - ARENA. 

Ceará 

Adauto Bezerra - ARENA; AntônIo Morais -- MOB; Cesárlo 
Barreto .-: ARENA; Claudlno Sales - ARENA;. Cláudio PhUcme.­
nó -: ARENA; Evandro Ayres de Moura - ARENA; Figueiredo 
CorreIa - MOB; Flávio Marcillo - ARENA;. Furtado Leite -
ARENA; Gomes da SIlva - ARENA; Haroldo Sanford - ARENA; 
Iranlldo Pereira - MOB; Leorne Belém - ARENA; Manoel Gon-: 
çalves - MOB; Marcelo Llnhares - ARENA; Mauro Sampaio -
ÀRENA; Osslan Araripe - ARENA: Paes de Andrade - .MOB; 
Paulo Lustosa - ARENA; Paulo Studart - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florênclo - ARENA: Carlos Alberto -MOB; Djal­
ma Marinho - ARENA;. Henrique Eduardo Alves - MOB; João 
.Faustino - ARENA; Pedro Lucena - MOB; Vingt Rosado -
ARENA; Wanderley Mariz - ARENA. 

Paraíba 
Ademar Pereira - ARENA; Alvaro Gaudênclo - ARENA; . 

Antõnlo Gomes - ARENA: Antõnlo Mariz -- .ARENA: Arnaldo 
.Lafayette - MOB; Carneiro Arnaud - MOB: Ernani Satyro -
ARENA; Joacll Pereira - ARENA; Marcondes Gadelha - MOB; 
Qctacillo Queiroz - MOB: Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 
Alron Rios - ARENA; Augusto Lucena - ARENA; Carlos 

Wilson - ARENA; Cristina Tavares - MOB; Fernando Coelho 
_. MOB: Fernando Lyra - MOB; Geraldo Guedes - ARENA: 
Inocêncio Ollvelra - ARENA; João Carlos de CarU - ARENA; 
Joaquim Coutinho - ARENA: Joaquim Guerra _ .. ARENA; José 
Carlos Va.~concelos - MOB: José Mendonça Bezerra - ARENA: 
Joslas Leite - ARENA: Marcus Cunha - MOB; Nilson Gibson -
ARENA: Oswaldo Coelho - ARENA; Pedro Corrêa - ARENA: 
Ricardo Fiuza - ARENA; Roberto Freire - MOB; Sérgio Murllo 
-- MDB: Thales Ramalho - MOB. 

Alacoas 

Albérico Cordeiro - ARENA: Antônio Ferreira - ARENA; 
Geraldo Bulhões - ARENA; José Costa - MOB: Mendonça Neto 

MOB: Murllo Mendes - ARENA. 

Serclpe 
Ad."oaldo Campos - ARENA; Celso Carva.lho - ARENA; 

.Franclsco Rollemberg -ARENA; Jackson Barreto - MOB: Ray­
mundo Diniz - ARENA; Tertuliano Azevedo _. MDB. 

Bahia 

Afrlslo Vieira Lima - ARENA; Angelo Magalhãc., - ARENA; 
Carlos Sant'Anna -- ARENA; Djalma Bessa -- ARENA: Elquisson 
Suares - MOB: Fernando Magalhães - ARENA: Francisco Ben­
jamin _. ARENA: Francl~co Plnro - MDB: Henrique Brito -
ARENA: HUderlco Ollvtlra - MOB; Honorato Vianna - ARENA; 
Horácio Matos - ARENA; João Alves - ARENA: Jorge Vianna 
- MDB; José Amorlm - ARENA; José Penedo - ARENA: Leur 

Lomanto - .. ARENA; Manoel Novaes - ARENA; Marcelo Cordel· 
1'0 .. - MOB; Menandro Mlnahlm - ARENA; Ney Ferreira - MOB; 
Odulfo Oomlngue.s -- ARENA; Prisco Viana -ARENA; Raimundo 
Urbano - MOB: RogériO Rego .- ARENA; .Rõmulo Galvão -
ARENA; Roque Ara.s -- MOB; Ruy Bacelar -- ARENA; Stoessel 
Dourado - ARENA; Ubaldo Dantas - ARENA; Wilson Falcão -
ARENA. 

Espírito Santo 
Belmlro Teixeira - ARENA: ·Feu Rosa - ARENA; Gerson 

Camata - ARENA; Luiz Baptista-· MOB; Mário Moreira -
MOB; Max Mauro - MOB; Theôdorlco Ferraço - ARENA; Wal­
ter de Prá '- ARENA" .-

Rio de Janeiro 
Alair Ferreira - ARENA; Alclr Pimenta MOB: Alvaro 

Valle .- ARENA; Amâncio de Azevedo - MDB: Benjamim Farah 
'- .MDB: Célio Borja -- ARENA; Celso Peçanha - MOB; Daniel 
Silva - MOB: Darcillo Ayres - ARENA; Da50 Coimbra - ARE­
NA: Délio des Santos - MOB; Edison Khair -- MOB: Felippe 
Penna - MOB; Florim Coutinho -- MOB; Hydekel Freitas -
ARENA; Joel Lima - MOB; Joel Vivas - MOB; JG de Araújo 
Jorge - MOB: Jorge Cury - MOB: Jorge Gama - MOB; José 
.Frejat -- MOB; José Maria de Carvalho - MOB: José Mauricio 
- MDB; José Torre.5 - MOB; Lázaro Carvalho - MOB; Léo 
Simões- MOB: Leõnldas Sampaio - MOB; Lygla Lessa Bastos 
- ARENA; Marcello Cerquelra - MOB; Marcelo Medeiro.'5 -
MDB; Márcio Macedo - MOB; Miro Teixeira - MOB; Modesto 
da Silveira .- MOB; Osmar Leitão - ARENA: Oswaldo Lima -
MDB; Paulo Rattes - MOB; Paulo Torres - ARENA: Pedro Fa­
ria - MOB; PEixoto Filho - MOB; Perlcles Gonçalves - MOB; 
Rubem Dourado - MOB; Rubem Medina - MOB; Sllramago Pi­
nheiro - ARENA; Simão Sesslm -ARENA; Walter Silva - MOB. 

Minu Gerais 

Aécio Cunha - ARENA; Altair Chagas - ARENA: Antónlo 
Dias - ARENA: Batlsta Miranda - ARENA; Bento Gonçalves -
ARENA; Blas Fortes - ARENA; Bonifácio de Andrada - ARENA; 
Carlcs Cotta -- MOB; Castejon Branco - ARENA; Christóvam 
Chiaradia - ARENA: Dario Tavares - ARENA; Delson Searano 
- ARENA; Edgard Amorlm - MOB; Edllson Lamartine -
ARENA; Fued Dlb :- MOB; Genival Tourinho - .MOB; Hélio 
Garcia - ARENA; Homero Santos - ARENA; Hugo Rodrigues 
da Cunha. - ARENA; Humberto Souto - ARENA; Ibrahim Abl­
ACkel - ARENA: Jairo Magalhães - ARENA; João Hercullno -
MDB; Jorge Ferraz - MOB; Jorge Vargas - ARENA; José Car­
los Fagunde, - ARENA: Juarez Batista - MOB; Júnla Marlse 
- MOB;Leopoldo Bessone - MOB; Luiz Bacarlnl - MOB; Luiz 
Leal- MOB; Magalhães Pinto - ARENA; Melo Freire - ARENA; 
Moacir Lopes - ARENA; Navarro Vieira Filho -,ARENA; New­
ton Cardoso - MOB; Nogueira de REzende - .ARENA; Pimenta 
da Veiga - MOB; Raul Bernardo - ARENA; Renato Azeredo -
MOB: Ronan Tito - MOB: Rosemburgo Romano - MOB; Sérgio 
Ferrara - MOB; Sílvio Abreu Jr. - MOB: Tarcislo Delgado -
MOB; Telêmaco Pompei - ARENA; Vicente Guablroba - ARENA. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - MOB; Adhemar de Barros Filho -
ARENA: Airton Sandoval - MOB; Airton. Soares - MOB; Alci­
des Franclscato - ARENA: Alberto Goldman -- MOB: Antônio 
Morlmoto - ARENA; Antônio Russo - MOB: Antônio Zacharlas 
- MOB; Athiê Coury - MOB: Audállo Dantas - MOB: Aurélio 
Peres - MOB: Baldaccl Filho - ARENA; Benedito Marcillo -
MOB: Bezerra de Melo - ARENA: Calo Pompeu - ARENA; Can­
tidlo Sampalo- ARENA; Cardoso Alves _. MOB: Cardoso de Al­
meida - ARENA; Carlos Nelson - MOB; Del Bosco Amaral -
MOB: Dlogo Nomura: - ARENA; Erasmo Dias - ARENA; Fran­
cisco Leão..,.. MOB; Francisco Rossi - ARENA; Freitas Nobre -
MDB; Qlóla Júnior - ARENA; Henrlque Turner - ARENA; Her­
bert Levy - ARENA; Horácio OrUz - MOB: Israel Dias-Novaes 
- MOB; Jayro Maltonl - MOB: João Arruda - MOB; João 
Cunha - MOB: Jorge paulo - MOB: José Camargo - MOB; 
José de Castro Coimbra - MOB: Mário Bato - MDS: Natal 
Gale - MOB; Octacillo Almeida - MOB; Octávio Torrecllla -
MOB: Pacheco Chaves -- MOB: Pedro Carolo - ARENA: Ralph 
Biasi - MDB; Roberto Carvalho - MOB; Ruy Cêdo - MOB: 
Ruy Silva -' ARENA; Salvador Julianelll -- ARENA: Samir Achoa 
- MDB; Santllll Sobrinho - MOB: Tldel de Lima - MDB; Ulys­
ses Guimarães - MOB: Valter Garcia - MOB, 

Goiás 

Adhemar Santillo -MOB: Anisio de Souza .- ARENA: Fer­
nando Cunha - MDB: Francisco Castro - ARENA; Genésio de 
Barros _. ARENA; Hélio Levy - ARENA: Iturival Nascimento -
MDB: Jamel Cecillo - ARENA; José de Assis - ARENA: Jose 
Freire _. MDB: .Paulo Borges _.- MOB: Rezende Monteir:> _. 
ARENA: Siqueira Campos - ARENA. 
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Mato Gro!l3O 
Afro Stefanlni - ARENA; Bento Lobo - ARENA; Carlo.;; Be­

zerra - MDB; Cristino Cortes ~ ARENA; Gilson de Barros 
MOB; Júlio Campos - ARENA;. Louremberg Nunes Rocha -
ARENA; Milton FigueIredo - ARENA. 

Mato Grosso do Sul 
Antônio Carlos de Ollvelra - MOB; João Câmara - ARENA; 

Levy Dias - ARENA; Ruben Figueiró- ARENA; Ubaldo Barém 
- ARENA; Valter Pereira - MOB. 

Paraná 
Adolpho Franco - ARENA; Adriano Valente - ARENA; Ãlvaro 

Dlás - MOB; Alípio Carvalho - ARENA; Amadeu Geara - MOB; 
Antônio Annibelli - MDB; Antônio Mazurek. - ARE~A; Antônio 
Ueno - ARENA; Ari Kffuri - ARENA; Arnaldo Busato - ARENA; 
Borges da SIlveira - ARENA; Braga Ramos - ARENA; Ernesto 
DaU'Oglio - MOB; Eucliees Scalco - MOB; Heitor Alencar Fur­
tado - MOB; Hélio Duque - MOB; Hermes Macedo - ARENA; 
Igo Losso - ARENA; ítalo Contl - ARENA; Lúcio Cioni -
ARENA; Mário Stamm - ARENA; Mauricio Fruet - MDB; Ni­
valdo Kruger - MDB; Norton Macedo - ARENA; Olivir Gabardo 
- MDB; Osvaldo Macedo - MOB; Paulo Marque. • .,-- MOB; Paulo 
Pimentel - ARENA; Pedro Sampaio - ARENA; Roberto Galvani 
- ARENA; Sebastião Rodrigues JúnlorMOB; Vilela de Ma­
galhães - ARENA; Walber Guimarães - MOB; Waldmir Bell­
natI - MDB. 

Santa Catarina 
Adhemar Ghlsi - ARENA; Angelino Rosa - ARENA; Ar­

naldo Schmitt - ARENA; Artenir Werner - ARENA; Ernesto de 
.Marco - MDB; Evaldo Amaral - ARENA; Francisco Llbardoni 
- MOB; João Llnhares -- ARENA; Juarez Furtado - MOB; Luis 
Cechlnel - MOB; Mendes ele Melo - MOB; Nelson Morro -
ARENA; Pedro Colin - ARENA; Pedro Ivo - MOB; Victor Fon­
tana -ARENA; Walmor de Luca - MOB. 

Rio Grande do Sul 
Alberto Hoffmann - ARENA; Alcebiades de Oliveira -

ARENA; Alceu Collare.s - MDB; Aldo Fagundes - MOB; Ale­
xandre Machaao - ARENA; Aluízio Paraguas;;u - MOB; Cardo­
so Fregapanl - MOB; Carlos Chiarelli - ARENA; Carlos Santo.s 
- MOB; Cid Furtado - ARENA; Cláudio Strassburger - ARENA; 
Darcy Pozza - ARENA; Eloar Guazzelli - MOB; Eloy Lznzi -
MOB; Emidlo Perondl - ARENA; Fernando Gonçalves - ARENA; 
Getúlio Dias - MOB; Harry Sauer - MOB; Hugo Mardlnl -
ARENA; Jairo Brum - MDB; João Gilberto - MDB; Jorge Ue­
qued - MDB; Júlio Costamllan - MDB; Lldovino Fanton -
MDB; Magnus Guimarães -MDB; Nelson Marchezan - ARENA; 
Odacir Kleln - MDB; Pedro Germano - ARENA; Rosa Flores -
.MOB; Telmo Kirst - ARENA; Túlio Barcelos - ARENA; Wal­
dIr Walter - MDB. 

Amapá 
Antônio Pontes - MDB; Paulo Guerra - ARENA. 

Rondônia' 
Isaac Newton - ARENA; Jerõnimo Santana - MOB. 

Roraima 
Héllo Campos - ARENA; Júlio Martins - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - As llstas de pr~sença 
acusam o comparecimento de 52 Srs. Senadores e 414 Srs. Depu­
tados. Havendo número regimental, declaro aberta a se~são. 

Há oradores inscritos para o periodo de breves comunIcações. 
:Concedo a palavra ao nobre Sr. Deputado Jerônimo Santana. 
O SR. JERONIMO SANTANA <MDB - RO. Pronuncia o se-

guInte di.scurso.J - Sr. Presidente, Srs, Congressistas: 
A populaçào do Território de Rondônia tem sido traumatiza­

da pelo número crescente de c~'ime,> impunes, diante do. indife­
rença da poliCia em agir com rigor contra os cr1minc.'::·os. 

O assasunato de Ari Constante de Oliveira, na.s condicôes em 
que se deu em maio último, em Co:orado O~ste, ChOC::lU' t:.:la a 
população, principa'mente pela falta de Interesse da p:!icia e da 
Justiça, no caso. A vitim~, conhecida no Colorado como jovem 
opere.,o vindo co Paraná. ali tocando uma serraria foi conduzid·:> 
pe!:s cr:mIr.o.;;c.s às proximidaces de um bananal num sit!o no 
C.o'orado e. ai a'Ssassinado bárbara e friament.e por Walter Gon­
çalves e Jc.sé Vieira. vulg·o "Cascão", O assassinato foi para rou­
barem cerca de Cr$3CO.OOO.CO conduzidos p~la vítima. Enterra­
da a vitima pe!os crimlnos·:s nos fundos de um bananal, a'i per­
maneceu cerca de quarenta dias sem que se soubesse o seu de.s­
tlr.·o. quanco ~e dC,5COl:>riU tudo com a partlclpaçã.o co; tamlHares 
de Ari v:nd::s co Paraná, fates comentados por toda a população 
da reglfro. . 

Vilhena não tem justiça. O Juiz de Vllhena está em .Porto 
Velho distante 700 quilômetros. 

O que mais chocou a popu!ação foi a indiferença da poliCia 
com relação aos criminosos. Amigos da vítima, que t::>mavam pro­
vidénclas para elucidar o crime, foram perseguidos por policiais. 
Um escândal:> o comportamento da paticla de Vllhena no ca~o de 
Ari Constante, em que os assassinos ficaram com o dinheiro da 
vítima. 

O mais chocante neste caso é <> delegado de Vllhena, um ba~ 
charel ali colocado pelo ex-Secretário de Segurança Jo.'Sé Mário, 
hoje com advogacia criminal em Porto Velho. O de:egado aliciou 
os crimlnC'.~·os para clientes de José Mário. quando dl.'!se: "Os 
pr~os podem Ir para Porto Velho, pois o Sr. José Mario vai ser 
seu advogado ..... O Sr. José Mario foi à delegacia ou forum em 
Porto Velho e,.!ogo em seguida, o réu voltou livre para Vllhena 
e ameaçando quem o recriminasse pelO bárbaro crime. Aquele 
que sendo amigo de Ari e que por ele trabalhou. teve de sair cor­
rido de VUhena, porque os criminosos, apoiados pela policia da 
cidade, o seguiam de perto e a policia, em vez de lhe dar cober­
tura. apressou-se em desarmá-lo. 

Qual o destino do Inquérito do crime de Arl Constante ocor­
rido no Co!orado? 

Fez-se o Inquérito, os criminosos foram denunciados perante 
a justiça. são reincIdentes e por que não ·tIveram prisão preven­
tiva decretada? 

t um escândalo um Secretário de Segurança deixar hoje o 
cargo onde montou toda uma estrutura policia.! e amanhã poder 
ir à delegacia soltar presos, junto com delegado por ele emprega­
do. t o que ocorreu e ocorre hoje em Rondônia. O crime do Co­
lorado mostra que os delegados de poliCia do interior, ao mimos 
neste caso. se comportam como autênticos advogados dos crimi­
nosos ... Até quando? t .o incentivo à crlminalidade. 

O jornal Alto Madeira, em sua edição de 17-7-79. publicou a 
seguinte manchece: "Jagunços atemorizam 300 famiUas na 
8R-364". 

A matéria citava os nomes dos agricultores Joaquim David 
de Campos, Gera~dlno Pereira dos Santos e ArIsteu Joaquim Lu­
cindo,que vieram à capital denunciar atrocidades praticadas por 
jagunços da Fazenda Nova Vida contra as famílias de posseiros. 
na área. . 

O mesmo jornal, edição de 21-7-79, após a pub:icação dos 
nomes dos cokmo'S que foram em busca de recursos na capital, 
publicava do!·::>rosa noticia com a seguinte manchete: "Posseiros 
loram ruzilados em Ariquemes". E dizia a notícia: "O::. irmãos 
Arlsteu e A!edino Joaquim Luclndo que se encontravam dentro 
do Bar Ponto-Certo. distante alguns quilômetros de Arlquemes, 
foram fuzilados pela dupla Antonio Francisco A!encar e RJberto 
Sllva" . 

O mesmo jornal. em edição de 25 de julho. voltava a noticiar: 
"Colono fuzilado morreu ontem em Ariquemes. 
O colono Aledino Joaquim Lucindo. que recebeu uma fu­
zilaria na semana passada na Gleba Nova Vida, MuniCí­
pio de Arlquemes. juntam&nte com seu irmão Aristell 
Joaquim Luclndo, morreu na última segunda-feira. em. 
conseqüência dos balaços recebidos por ocasião de um 
entrever<> com jagunços profissionais que hoje vivem nes­
te Território. A!edino Luclndo foi sepultaco ontem sem 
nenhuma a~slsténcla, apenas com a promes.sa de alguns 
de seus companheiros de que haverá vingança. 
Aristeu Joaquim Lucindo, irmão do morto. também fu­
zilado. continua no Pronto Socorro São Francisco e. se­
gundo o médico Confúcio Aires. que o assiste. seu estado 
inspira culdadcs, é grave. 
Aledino e Aristeu e~tiveram em Porto Velho denuncian­
do a atuação de jagunços naQue:a área e como .represália 
os dois receberam dezenOve tiros de revólveres. tendo um 
terceiro que escapou i:eso, [X)ls fugiu em tempo." 

Depois des~cs crimes. pergunta-se: Qual o destino dos crimi­
nosos? - Permanecem pre~os ou já foram solt::>s também? 

O ca.so de Nova Vida é escabro.so pela impunIqade de um 
exército de jagunços que ali. atuam impunes e disfarçados de 
peões da fazenda. - Quais as provi<lénclas da Secretaria de Se­
gurança? 

Sr. Presidente, é l'ealment~ assombrc,~o o número de assassi­
natos no interior de Rondônia. para os quais nem inquérito, são 
feitos. 

Policiais matam para !"<lubar, como ocorreu recentemente em 
Pimenta Bueno e Cacoal, onde o delcga::lo estava envolvido numa 
Quadrilha de criminc,,<ls naquela cidade. - Qual a sua punlç~o? 
Foi apen2 .. ., rem.:;v:do c.a cidade. Houve processo visando apurar aS 
denúncias contra o S.lrgento SampaIo? Não. Permanece à von-
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tade em Porto Velho e, a qua~quer moment::>, poderá voltar a 
Cacoal para perseguir os que o denunciaram, como é comum em 
Rondônia. 

A crlminalldade dentro e Cora da policia em Rondônia éum 
dos problemas mais ,sérios hoje em Rondônia. A falta de justiça 
incentiva a crimlnalidade nc interior. 

É oportuno que o Ministério da Justiça. que agora criou um 
grupo de trabalho no ãmblto do Conselho de Defesa dos Direitos 
Humanos, examine o prcb!ema da criminalldade em Rondônia 
especialmente a crimlnalidade da p::>lícla em Porto Ve lh,o , cons~ 
tantemcnte denuncladape:a imprensa, de espancar. torturar e 
até desaparecer com presos. 

Em relação à Secretaria de Segurança de Rondônia, que anun­
ciou o desarquivamento dos inquéritos que envolvem os casos 
Wllton Guedes e João de Deus, por certc cuidará de averiguar 
nossas denúncias. ' 

Voltarei a esta tribuna para tratar do assassinato bárbaro 
de um colono em Muqul. por jagunços da fazenda. Nesse caso 
nem inquérit.o houve. O Delegado de Jy-Paraná nem sequer to~ 
mou conhecimento do caso. A fazenda permanece cheia de ja­
gunços e nada acontece ao chefe de toda essa equipe. 

"'Era o que eu tinhá a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra 

ao nobre Deputado Júlio Martins, 
O SR. JÚLIO MARTINS (ARENA - M. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) - Sr, Presidente, Srs. Con­
gressistas: 

Venho à tribuna cultuar a memória do saudo!c Presidente 
Vargas. cujo aniversário de morte hoje transcorre. figura enig­
mática de pemico e brasileiro e de estadista. 

Estadista de visão penetrante. dotado de premonição e de 
acendrado patriotismo. não poderia deixar de vir, aqui, Sr. Pre­
sldente.para prestal'-lhe este culto e esta homenagem que é mui­
to mais do povo que represento neste Congresso do que minha 
propriamen te. 

Hcmem dos pampas sulinos. Getit:lo Vargas teve a coragem 
e a visão de. criando os territórios federais no extremo Norte. 
garantir, naquelas fronteiras onde dominam a solidão e o silên­
cio. as marcas da nacionalidade. 

Criados os territórios em plena Segunda Guerra Mundia~ 
com o objetivo primário de segurança nacional. foram logo lan­
çados numa órbita de progresso e de desenvolvimento que. COm 
:lltos e baixos, veio num sucesso de empreendimentos e de vitó­
rla,<; até os dias de hoje. Quem visita. hoje, os Territórios de Ron­
dônla, do Amapá e o meu Território de Roraima. que com muita 
honra represent.o, nesta Casa. há de ver o que foi a obra a!i rea­
lizada. E há também de concluir. Sr. Presidente. o quanto va:~ 
o. poder criador da idéia de um grande estadista. 

O povo do Território de R·::>raima, e tenho certeza dos outros 
territórios. hoje. nesta data em que transcorre mais um aniversá­
rio de falecimento do grande Presidente. cultua a sua memória 
e e:eva preces a Deus. pelo seij descanso e pela luz eterna que 
há de. ne'.>te Instante. contemplá-lo. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalumel - Concedo a palavra 
M nobre D<!putado Jcsué de Souza. 

O SR. JOSUÉ DE SOUZA (ARENA - AM. Pronuncia o se­
guinte dlscur~o. Sem revlsão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. 
CongrEsslst~s: 

Quero. também. nest.e dia em que assinalamos ,o 25.0 aniver­
sário da morte do Presidente Getú!lo Vargas, manifestar. em 
nome do Amaz::>nas. o meu vot::> de saudade, de :embrança e de 
gratidão. ' . 

03 jovElls não conhecem, por certo. senãoo através de livro,,; 
c de informaçôes nem sempre precisas. o que foi a obra s::>clal 
do eminente Chefe da Nação Que f,oi GetúEo Vargas. Quando S. 
Ex." iniciou a sindicalização em ma<sa. po!s que o trabalhador at~ 
então era um pária. sem horas determinadas de trabalho. sem 
dlrcito a aposentadorl:! ou assl,tênc:a de qualquer espécie, Quan­
dJ os fi.:cais do Min!,'itério d'o Traba:ho. os' agentes. CJmeca:-am 
a percorrer os municípios todos do Brasil. para orientar s::>bre a 
slndicailzaçã::>. o comentário que se ouvia dos segmEnt:>s reac:o­
'1lárlos do Pai'i era de que o co:ncni~mQ ia começar a tomar .conta 
do B:·asll. Tempo.; depo!.,> S. Ex." autorizou a criação d:> Partido 
Traba!h'sta Brasi!elro, ::le PasQualinLO Partid.o Traba lh!sta Bra­
si eiro foi n:cetid·o c!e n,ovo c,::>m Interpretaçées completament:; 
contrária" e alheias ao verdadelr,o pensamento de Getúlio Vargas. 
que Queria Que os trabalhadores d.o Brasil slndlcallzadc,s. tlvr:;­
sem também o seu partido e a motlvaçã:> política ou;: haveria 
de af~;tá-lc;- como ocorreu - dn: atra~ôes das croéi; mentira,; 
do c')munlsmo. Prestav:L. assim, Getú'!J Vargas, dep::>:,'i do gran<le 
serviço, c:m a assistência. com as guantlase a dig'nidade dadas 

ao~ trabalhadores. um outro trabalho relevante, político. á 
propria sociedade . brasileira. reunindo em torno do Brasil, em 
torno da .'iua liderança, distante de influências outras e perigosas, 
os seus amlg::>s trabalhadores. 

Incontáv~~s. todos .sabem .. foram os leitos de Getúlio Vargas 
no campo pO.ltlc·o, social e no campo do desenvolvimento em tcdo 
este Brasil. Hoje, quando ocorre o 25.0 aniversário da sua morte'. 
não é possível que seu nome não seja lembrado com saudade. e 
gratidão. Getú:lo Vargas. até com a sua morte, na grandi'Jsidade 
daquele gesto. que não Ioi· uma capitulação, que não foi uma. 
Iuga. mas sim um pro~esto àqueles que não o compreendiam. se 
agigantou na admlraçao, no reconhecimento e na eterna .'1em­
brança do Brasil. 

Quero, pois. Sr .. Presidente, pedir a esta Casa que se registre. 
neste dia. o ncs~o voto. e o voto do Amazonas, de profunda sau­
dade, intensa recordação e certeza de que Getúlio Vargas imor­
talizou-se como a grande estrela do Brasil. que '·há de fU;'gurar 
na constelação do nosso civismo. como um convite à emu!ação 
para que dias melhores sejam conquiStados para o trabalhador e 
para a sociedade brasileira. 

Era o que tinha a dizer. (Multo bem! pa:mas. O orador é 
cumprlmen tado.) 

O Sft. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Pedro Germano. 

O Sft. PEDRO G·ERMANO (ARENA - RS. Pronuncia o seguin­
te discurso.> - Sr. Presidente. Srs. CongressIstas: 

Mês passado. o Município de Dona Francisca. no Rio Grande 
do Sul. festejou. com merecidas solenidades, o 14.0 aniversário. 

Cidade-menina. congrega quatro mll habitantes que, condu­
zidos pela liderança do prefeito Dr. Validio José Cassol. forma·m 
uma só familia. irmanada no objetivo comum de construir uma 
cidade habitável. humana e progress!,sta. 

A região; eminentemente agrícola.. progrediu principalmente 
sob o ímpeto dinãmico do árduo trabalho de imigrantes alemães 
e itaU3.l1os que. unidos aos naçionais e ao calor tropical. lhe deram 
tal desenvolvimento econômico. que a sede municipal de Cachoeiro 
do Sul. de que fazia parte. prontamente fez o vilamento. passllndo 
a florescente localidade .. carinhosamente chamada de Dona Fran~ 
cisca. a constituir o 5.° Distrito. 

Em sua existência. curta em idade. porém intensa em reali­
zações. o jovem município conheceu grandes administradores e 
lideres. nas pessoas dos Srs. Obaldino Benjamim Tessele. Luiz 
Pachaly eValidio José Cassol. 

Graças à determinação da vontade de seu povo e à ~.ção firme 
dos governos locais. Dona Francisca ostenta visível adiantamento 
nos setores educacional e social. Escolas estaduais e municipais 
de 1.0 e 2.0 graus acolhem centenas de crianças e jovens que se 
preparam no fermento dos livros e da vida para levar avante o 
desenvolvimento regional. deflagradO com tanto ardor. , 

Destaco e homenageio a ação do atual prefeito. Dr. Valídio 
José Cassol, que vem realizando obras de grande vult:>o como a 
construção de pontes. praça. escolas, cana.!ização do esgoto pluvial 
em toda a cidade. pavimentação de diversas ruas é oasseios 
públicos, iluminação das vias urbanas. alêm de obter a instalacão 
do escrltóri::> da EMATER e de um Posto Veterinário na. sede 'da 
m\lnicipalldade. 

Este capítulo inicial da história do povo franciscano revela a 
pujança da vontade popular quando devidamente respeitada e 
orientada para o progresw. evidencia a preocupação pela edu­
cação. demonstra uma c0rI\Preensão realista da importãncia do 
desenvolvimento social, patenteia o orgulho pelo trabalho e estam­
pa . a imagem de um f.OVO integrado em seu destino comum de 
civilização.·· . 

Mas seh::mem algum é uma Ilha. muito menos uma cidade. 
Toda. cidade é um pólo irradiador e Dona Francisc:J. representa um 
núcleo difusor para oRlo Grande do Sul e para o Brasil. 

O Estado p composto de municipios e o município é feito de 
povo. Por is~o saúdo o povo de Dona Francisca. seus lIderes, seus 
empresáric-s, seu prefeito e sua Cãmara de Vereadores. unindo-me 
a eles nas justas homenagens pela passagem de seu 14.0 aniver­
sário de em.mcipação política. (Multo bem! I 

O SR. PRESJDENTE (Jorge K:l.Iume' - Concedo a paravra 
ao nobre Deputado stoessel Courado. 

O SR. STOESSEL DOURADO (ARENA - B.'\. Pronuncia o se­
guinte discurso.' - Sr. Ftesidente, Srs. Congressistas. 

Tenho conhecimento de Que o Minigtr:J César C.,ls teria cl:'ter­
minado ao Conselho Nacional do Petróleo a cessação de qualquer 
med!d:t restritiva ao fornecimento de petróleo e óleJ diesel aos 
m unicipios br:Lsileiros. 
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Não podia, aliás, ser diferente, Sr. Presidente. Seda um COl1tru­
senso, se não o tlzcsse, quando todos os mais altos escalé~s admi­
nistrativos do País estão afirmando que a Administração Federal 
pretende dar, conforme é a promessa, m:lior ênfase ao desenvol­
vimento agropastoril. 

Seria Incabivel, repito, .;eria realmente um contra-senso gri~ 
tante, perdurassem essas medidas restritivas ao 'fornecimento du 
óleo diesel. 

S:>u representante de uma região agrícola do 'Estado da Bahia, 
do Munic'pio de Irecê, talvez, maIor produtor de cereais do Nor­
deste braslleiro que possui, saibam V.Ex.lI.;;, cerca,. de três mil tra­
t<>res particulares, o que está a preoc,upar agora é que a despeitu 
das determinações do Sr. Ministro César Cals, essa.s providências 
não chegaram a ser efetivadas nessa Região da Bahia, cuja la­
voura depende, basicamente, do combustível para a movimentação 
das suas máquinas. 

Além disso, o que me faz comparecer a esta tlibuna :l 1"11' du 
interesse que tenho pela minha região, é, também, fazer um ~lpelo 
para que não se impeça o desenvolvimento nacional, nem se crie 
obstáculo, com medidas dessa natureza, ao incremento da politlc3 
agrícola no País. 

Tal medida representaria, sem dúvida, um .verdadeiro boicote 
aos propósitos de crescimento esboçado pelo Governo que teria, 
na.~ suas próprias hostes, divergências fundamentais, a ponto de, 
por cima da recomendação do Presidente da República, cliarem­
se bolsões de resistência. às linhas mestras de suaolientação de 
Governo. . 

Depois, é de se perguntar, quem ressarciria aos lavra:iores 
bl'asileiros, mormente aos da minha Região que tanto vêm con­
tlibulndo para a economia deste País. no setor do abastecimento, 
o esforço e o. suor. já despendidos, se justamente na época do 
plantio, ou da preparação do solo para esse fim, o Governo lhe 
negaria o apoio Indispensável tirando-lhe a oportunidade de 
plantar e produzir. 

Mas, como disse, não obstante, essa nossa confiança e a 
palavra do Ministro. já empenhada, não chegaram. ainda ao 
Município de Irecê, as prOVidências reguladoras e abastecimento 
de óleo diesel. 

E tanto isso é verdade. Sr. Presidente, que, apreensivamente, 
lel0 notícia divulgada no Correio da Bahia de ontem: em que um 
jovem parlamentar ligado à terra pede as providências Imediatas 
e indispensáveis para a reg'ularização do abastecimento. 

Essa f. a noticia que leio na íntegra porque bem retrata a 
gravidade da situação, 

"NOBELINO PREOCUPADO COM O DIESEL 

Em Indicação que encaminhou ontem á Mesa da Assembléia. 
Legislativa. o Deputado Nobelino Dourado 1 ARENA) solicitou ao 
Conselho Nacional de Petróleo o aumento da cota de óleo diesel 
para a microrregião de Irecê. "uma vez que a falta do mesmo 
poderá acarretar sérios problemas para os municípios que a inte­
gram e por ser indispensável à execu<:ão de todas as tarefas. liga­
das à agricultura". 

Justificando a proposição, disse NobeUno Dourado que "a 
microrregião de Irecê e~tá atravessando exatamente o períOdO de 
maior movimentação das máqUinas, ou seja, o períodO de pre­
paro do solo. pois os banco:; encarregados de fomentar a agri­
cultura regional já estão liberando as parcelas para o referido 
fim", e que a falta de óleo trará lamentáveis conseqüências, im-
pedindo o desenvolvimento de qualquer atividade. . 

"Por outro lado - frisou - çonsiderando a agricultura área 
prioritária do programa governamental do presidente João Fi­
gueiredo, e sendo a microrregião um dos pólos desse programa, 
será lima frustração a falta de óleo diesel que lhe está a amear;ar. 
As recentes visitas do~ Ministros Delfim Netto e Mário Andreazza 
muito estimularam o povo para novas investidas e novos inves­
timentos na ampliação de suas áreas cultivadas, pois; o lança­
mento da Campanha Nacional de Abastecimento e a Instalação 
do maior programa de irrigação da América Latina. deram razão 
suficiente para Isto; o povo, hOje, se encontra diante de um pro­
blema realmente angustiante". 

"Comiderando ser o óleo diesel o único elemento ca.paz de 
'fazer funcionar todas as maquinas existentes. todos os poços tubu­
lares. todos os caminhões da região, cujos números se encontram 
em dados fornecidos pela EMATERBA. estamos confiantes na 
capacidade e sensibllidade do Chefe da Naçioque tomua uma 
verdadeira providência, a fim de que as nossas atividades voltem 
à normalidade e o povo, como também o Governo, possa ver o tão 
almejado fruto do seu dificil trabalho" -: acrescentou. 

Ao finalizat·. comentou Nobellno Dourado: "Já somos tão per­
seguidos pela seca e, à .. vezes, pelo exccs::.o de chuvas e agora 
somos prejudicados pela 'falta de óleo diesel. Como o controle 
se encontra nas mãos de homens ca.pazes, contamos com as mais 
rápidas e possíveis soluções". 

Aqui rica, pOl'tunta. Sr. Presidente, o meu a.pelo as autoridades 
federais, no sentido de que, vez por todas, solucionem o problema 
que está causando graves prejuizos á região de Irecc; no abaste­
cimento de toda a Bahia e de todo o Nordeste brasileiro. 1 Multo 
bem!) 

O SR. PRESlD'ENTE {Jorge Ka.lumel - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Milton Brandão. 

O SR. MILTON BRANDAO (ARENA - PIo Pronuncia o se­
guinte discur:;o. S~m revisão do orador.) - Sr. Presidente, e 51'S. 
Congressistas: 

A data de hoje registra. o desaparecimento, o sacrifício do 
inolvldável Presidente Getúlio Vargas. 

Conhecemos esse grande vulto brasileiro, nós acompanham:>s 
a sua trajetória política, os reais serviços que prestou á Nação 
brasileira - as reformas administl'atlvas, as leis do Ministério do 
Trabalho, em lavor do trabalhador. Enfim. reconhecemos em 
O etúlio Vargas um homem do povo e um grande brasileiro a ser­
viço da Pátria durante toda a sua existência, principalmente nos 
vinte anos em que foi o chefe da Nação. 

Assim, Sr. Pl·esidente. registramos, recordando com saudade, 
a figura daquele eminente homem públlco. 

Sr. Presidente, ainda nos permitimos registrar uma ocorrência 
lamentável. não o fizemos em dias passados porqU'anto não nos 
encontrávamos nesta Casa: o falecimento de um nosso ex-colega, 
do ex-deputado, do ex-suplente de Senador, ex-Prefeito de Tere­
sina. ex-Secretário' de Agricultura, ex-Secretário de Saúde do 
Piauí - o Dr. João Mendes Olímpio de Mello. 

Homem afeito áquele meio, estimado, homem de sociedade, 
foi, realmente, um prefeito que realizou obras de grandeza para a 
Capital do Plaui. 

Na~ Secretarias a que esteve à frente, João Olímpio de Mello 
realizou obra proveltosa em favor dos piaulenses. dando grandeza 
àquelas Pastas. 

Foi Presidente da Comissão Executiva do PTB no Pia ui. 

Era filho dó Governador e Senador Mathlas de Mello. de sau­
dosa memória. e de Maria José Mendes de Mello. e Irmão rio 
conceituado advogado Dr. José Olimpio de Mello e do engenheiro 
Raimundo Olímpio de Mello. que tomou parte nos trabalhos iniciais 
de. construção da Hidrelétrica de Boa Esperança. . 

Sr. Presidente, nesta Casa, João Olímpio de Mello pontilhou 
conosco. Ombro a ombro com todos nós da representação piauien­
se, lutou pelos desUnos deste País, principalmente pelos dest1no~ 
do Piau!. Ainda como suplente de Senador, ocupou uma cadeira 
no Senado Federal, tendo ali deixado marcada a sua presença e 
os seus serviços Inestimáveis. 

Registrando. Sr. Presidente, a ocorrência lamentável. o desa­
parecimento daquele caro companheiro e amigo. encaminhamos 
as nossas manifestaçces sentidas aos seus dignos irmãos. Dr. Jose 
Olímpio de Mello - que é bacharel. advogado, residente em Tere­
sina, e o DI'. R::limundo Olimpio de Mello - engenheiro. residente 
no Rio de Janeiro, e também a seu ·filho Guilherme Olímpio de 
Meno, atualmente em Teresina. e que acompanhou os últimos 
dias de vida do seu pranteado paI. 

Enviamos também à familla enlutada e a todos os seus entes 
queridos .. o nosso mais profundo pesar e nosso reconhecimento por 
aquele passado de lutas, por aqueles esforços de João Mendes em 
favor do Piauí. pela sua grandeza de sentimento e de espírit!>. 
como homem de sociedade e homem de familia. ! Multo bem! I 

O SR. PRESIDENTE 1 Jorge Kalumel - Sobre a mesa, expe­
diente que será lido pelo Sr. l,°-Secretãlio. 

É lldo o seguln te. 
Em 24 de agosto de 1979. 

C/43/400(A43I IB46) 

Visita do Presidente da Repúb:ica de Zãmbia. 
~:mhor Presidente, 
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelên­

cIa qu':! visitará o Brasil, em caráter ofic!al, no periodo de 29 a 31 
de <1g,:>sto corrente, Sua Excelência o Senhor Kcnneth David Ka­
unda, President·e da Repúbllca de Zâmbia, acompanhad,) de co­
mlt:va. 

2. Muito agradeCEria a Vossa Exce!éncla o obsequio de In­
formar-me se no próximo dia 3Q d,:! agosto, às 10:30 horas, o-
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Congresso Nacional, reunido em Sessão Conjunta, concordaria em 
l'eceber a visita de Sua Excelência o Senhor Presid~nte da Repú­
blica de Zâmbia. Informo Vossa Excelência de que ,estou diri­
gindo afíclo em idênticos termos a Sua Excelência o Senhor Depu­
tado Flávio Marcilio, Presidente da Câmara dos Deputados. ' 

Àproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelêpcia os 
protestos do meu mais - profundo respeito. - Ramiro Saraiva 
Guerreiro. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com referência ao 
expediente que acaba de ser lido a pr·esidência, ouvida a Mesa da 
Câmara dos Deputados, convoca sessão conjunta a r~a.llzar-se às 
10 horas e 30 minutos do próximo dia 30, destinada a receber 
S. Ex.a, o Sr. Kenneth David Kaunda, Presidente da República 
de Zâmbia, designando oradores da sessão o Srs, Senador Adal­
berto Sena e Deputado Norton Macedo. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume> - Esgot:)U-se, no dia 
23 de agosto corrente, o prazo doe tramitação da proposta de Emen­
da à Constituição n.O 8, de 1979, e das Propostas n.as 13, 14 e 15, de 
1979,que a e:a foram anexadas. 

Esclarecendo que as matérias constaram da Ordem do Dia em 
duas Sessões sem que houvesse deliberàção por falta de quorum, 
a Presidência, nos termos dos Artigos 48 da C:mstituição e 84 do 
Regimento Comum, declara prejudicadas as Propostas, determi­
nando a remessa dos respectivos processos ao Arquiv-:>. 

O SR, PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A Presidência comu­
llica que, em atendimento a solicitação do eminente Líder Frei­
tas Nobre, designou os Deputados Roberto Freire, José Carlos 
Vasconcellos, Fernando Cc~lho e Cristina Tavares para substituí­
rem os Deputados Marcus. Cunha, Raimundo Urbano, José Maria 
de Carvalho e João Herculino na COmissão Mista que examina o 

'Projeto de Lei n.O 15, de 1979-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a instituir a Fundação Joaquim Nabuco e- dá outras pl'ovidências. 

Igualmente, atendendo a indicação do nobre Líder Nelson 
Marchezan, designou o Deputado Joaquim COutinho, para substi­
tuir o Deputado João Carlos de Carll na referida Coml.!são. 

O Sft. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Através da Mensagem 
n.O 73, de 1979-CN, o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Congres:o Nacional o Projeto de Lei n.o 20, de 
1979-CN, que dispõe sobre o reajuste do aluguel nas locações re­
sidenciais, e dá outras providências., 

Para leitura da matéria, a Presidência convoca Sessão Con­
junta a r~aUzar-se. segunda-feira, às 11 horas, neste Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - 'Passa-se -à 

ORDEM DO DIA 

Atendendo à finalidade da presente sessão, o Sr. l.o-Secretá­
rio procederá à leItura da Proposta de Delegação Legislativa n.o 
4, de 1979. 

1; lida a seguInte -

PROPOSTA DE DELEGAÇAO LEGISLATIVA N.o 4, DE 1919 

Propõe delepção de poderes ao Presidente da Repú­
blica para elaboração de lei, criando o Ministério da Pro­
dução Animal, e determina outras providências. 

Senhor Presidente do Senado Federal: 

Propomos, nos termos do art. 52 da Constituição Federal, se­
jam de.egados ao Presidente da República poderes para elabora­
r;ão de lei, criando o Ministério da Produção Animal 'e determi­
nando outras providências. 

A lei delegada deverá: 

1. criar, subOrdinado ao Ministério da Produção Animal, co­
mo órgão de assessoramento do respectivo MinistériO, o Conselho 
Nacional de Produção Animal, eonstituído de representantes da 
pecuária de corte, pecuária leiteIra, sulnocultura. avicultur.a, ca­
prinocultura. ovinocultura, equinocultura, silvicultura e, alem do 
Ministro da Produção Animal. que presidirá, representantes dos 
Ministérios do P:anejamento, Fazenda. Agricultura e Indústria e 
Comércio; 

2. integrar na estrutura do Ministério da prcdução Animal 
~.>s órgãos atualmente existentes na área da I)e<:uaria: 

3 _ Inst! tulr no Ministério da Produção .Anlmal uma Coorde­
m\C;ão destlnadn a orientar as atividades do próprio Ministério e 
dos outro,5 set:>res e entidades da Admlnistração Pública relacio­
nados com a produção animal: 

4, cstat:.:!lecer o prazo de 90movental dias, a partir da pro­
mulgação da lei delegada, para sua regulamentação pelo Poder 
Executivo. 

Justificação 
A criação do :Ministério da Produção Animal representa uma 

das mais importantes aspirações dos pecuaristas braslleiros, que 
lutam para esse fim desd,e 1968, quando a Idéia foi lançada du­
rante um encontro realizado na região serrana do Rio Grande 
do Sul. 

A pretensão desses produtores foi rechaçada pe:o Governo, sem 
maiores explicações. 

Entretanto, defendemos a criação desse .:Ministério porque en­
tendemos que o :Ministério da Agricultura, por suas múltiplas 
atividades, não pode dar pronta solução aos graves problemas que' 
atingem atualmente a pecuária brasileira, o que coloca em r1seo 
a própria sobrevivência dessa atividade. 

Pelo próprio nome do Ministério da Agricultura, vemos que 
há uma ênfase especial, para não dizer total, aos assuntos ati­
nentes à agricultura. Ainda mals ag·:>ra que o Presidente Figuei­
redo manifestou seu empenho' em aumentar a prOdução agrícola 
é de se acreditar que a pecuária não será Incentivada. 

A pecuária já é raramente lembrada naquele órgão, quase 
sempre nas crises de abastecimento de carne, não para fixar nor­
mas de estímulo, mas sim de compressão das atividades produto­
ras. Dlr-se-ia até que o Ministério da Agrlcu~tura tem vezo pela 
pecuária. 

Os elementos diferenciadores da. agricultura e da pecuária se 
manifestam desde o ciclo vegetativo até a comercialização. O úni­
co ponto comum é o uso da terra. Agricultura é trato da terra. 
Pecuária é trato de semoventes. São duas atividades econômicas 
distintas que devem ter tratamento também diferentes. 

Por falta de assistência, a pecuária brasileira vem reduzindo 
seu planteI nos últimos 45 anos, tomando-se por base o aumento 
da população humana e, sobretudo, pela polltlca governamental 
de desaquec1mento - talvez não deliberado; mas por omissão -
das atividades da produção animal. 

Um Ministério voltado para essa produção permitirá uma po­
lítica realística para esse setor, dentro do cUriglsmo polítiCO e 
econômico e será a única solução para a crise endêmica que de­
vasta a pecuária brasileira. 

Essa crise tem levado ao declínio a atividade pecuária nos úl­
timos 40 anos: no fim da Primeira República, quando o Brasil 
'era essencialmente agricola, a agricultura cresceu 3,4% entre 
1921/30. e a indústria 3,3%, entre 1931/40, 4,3% contra 5.2% da 
IndúStria; durante a Guerra, entre 1941/47. 3,9% contra 6,5% da 
indústria. No pós-guerra, no Inicio da industrialização do País. 
&. partiCipação da' agricultura na economia cada vez mais até 
a.tingir, entre 1968/74, 5,9% contra 11,9% da Indústria. 

E dentru da rubrica agricultura, eis que nos percentuais aci­
ma Inclusa está a "evolução da pecuária", e a pecuária participou 
apenas com 25% dos índices indicativos. 

A pecuária por falta de estimulos eficientes do Ministério da 
AgriCultura cresce como diz o nosso experimentado homem do 
campo ··como rabo de cava:o", para balxo, eLs que em nenhum se­
tor daquele Ministério se sente uma preocupação sincera em favor 
da melhoria desse importante setor de nossa economia. 

Nada obstante essa situação, por assim dizer vexatória, pa~ 
a. pecuária ela contribui pelo inaudito esforço e imensos Sacrifl­
cios dos pecuaristas com uma ponderável parcela para o .produto 
nacional bruto . e sob aspecto social para injetar alimentos 
altamente protéicDll na dieta do homem brasileiro. 

Para sintetizar nosso pensamento, trazemos a palavra lúcida 
de um dos malores estudiosos da pecuária nacional, Paulo Coelho 
Machado, ilustre cidadão sul-mato-grossense e que no Governo 
José Frage:li foi Secretário da Agricultura do Estado. Sua aná­
lise percuciente d,o problema da pecuária no País, embora em 
breves linhas, dão-nDll a justificativa maior para a implantação 
do Ministério da Produção animal, ou como- outros dizem Minis­
tério da Pecuária. Leiamos Paulo Machado: 

"Aqui ajudou-se a construir o zebu brasileiro, esse animal 
que, pela Imaginação e o talento dos criadores, constitui, 
hoje uma prova eloqüente do triunto brasileiro sobre o 
Trópico, a desmentir a afirmação de renomados geógra­
fos, como Ratzel, de que nas regiões onde o sol incide ver­
ticalmente não poderia existir uma civilização, por falta. 
de condições de produção capazes de. manter uma popula­
ção com aptidões necessárias ao progresso. 
Hoje nossos reprodutores são cobiçados não só por toda 
a faixa intertropical, mas até pelOS criadores de cllma 
temperado. como da Arg·entlna no hemisfério sul e os Es­
tados Unidos, no hemisfério norte. 
É que além de sua prOClamada rusticidade, o zebu brasi­
leiro foi selecionado para a produção de carne sem exces­
sos adiposos do boi europeu. Hoje, o moderno noviUlo dlt 
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corte é conceituado como o animal de conformação lon­
gilinea. carcaça comprida. men')r profundidade. de modo 
a prcduzir maior quantidade de músculo em relação à gor­
dura. ao contrário do modelo do boi compacto europeu. de 
penas ·~xcessivamente curtas, pontas de agulhas sallentes, 
culotes pronunciados e cobertura harmoniosa, caracteris­
ticos qu~ denunciam espessa camada subcutânea de gor­
dura e desprezíveis depósitos graxos intramusculares. 
E tudo Iss·:> folreaJlzado sem o auxillo do Governo .:) dos 
técnicos, que só apareceram na atividade agropecuária 
multo recentemente. 
H·')uve mesmo oposição de homens do Governo e d·~ cien­
tistas de renome ao zebu, como foi o caso da . Secretaria 
da Agrtcu:tura do mais adiantado e progressista Estado 
brasi!~lro, quando ocupada pelo Dr. Pereira Barreto. que 
proibia o ingr·~sso do boi de giba nas E:q>osições paulis­
tas. Foi a tenacidade e o espírito prático do criador bra­
sileiro que fez a revolução da Pecuária' tropical, tornando 
possível a expansão do rebanho c·om o boi certo, na pas­
tagem certa. também persistent~mente p~quisada pelOS 
próprios criadores. 
Assim, coma o inglês, o boi brasileIro foi feito empIrlca~ 
mente, pelos sensatos e inventivos criadores nacionais. 

Hoje que ·os. técnicos já não 5-2 atêm mais às doutrinas ali­
enígenas, quando já. não r·!!cebemos as teorias enlatadas 
do estrangeir·=>. sem as devidas cautelas e adaptações, 
quando os nossos veterinários. agrõnomos e zootecnistas 
já dispõem de serviços de informações e de pesquisa eo~ 
mo é exempb ., Cent~o Nacional de Bovinos de Campo 
Grande, dirigido pela EMBRAPA, o desenvolvimento terá 
que adquIrir novos impu:sos e novo contorno. 
Entretanto, é preciso uma integração maior entre os em­
presários rurais, o g:)V·2rno e os técnicos. 
A pesquisa deve ter maior divulgação. Não basta que che­
guem os resultados até a extensão rural. Devem ir direta­
mente ao produtor, pois a maior parte deles não utlllza o 
$erviço d-~ extensão." . 
UA pesqUisa pura é para os paises ricos. As nações em de­
senvolvimento devem dedicar-se lY.lmente à pesquisa. prá­
tica, de resultados -que possam ser aproveitados d·~ ime­
diato. Não temos tempo a perder, nem talentos e .dlnheiro 
a desperdiçar. . 
O nosso grande Artur Ramos gastou anos de sua preciosa 
existência a. pesquisar a transplantação da r·:mda de bUro 
da Ilha da Madeira para o Nordeste brasileiro. Escreveu 
um livro que nInguém leu, num Nordeste que m·:>rrla de 
fome. 
Também o Governo da União, como o. dos Estados que 
tem q ue desc'~r de seus pedestaIs e vir examinar conosco, 
abertamente, os problemas desta imensa riqueza, que é 
do Brasil. 
Há momenros em que parece que.o gov·erno é Inimigo do 
produtor. Há ocasiões em que coIsas Simples ficam emara­
nhadas de tal maneira, na teia burocrática, que nunca al­
cançam solução ou esta vem tão tarde que se torna ino­
perante. 
A pecuária contribui hoje com cerca de 60% da arreca­
dação no setor agropecuário. É preciso que se pense muito 
~obre Isso. 
Já disse e volto a repetir quando o boi vai bem, tudo vai 
bem. Quando o boi. vai mal, tudo vai mal. 
Ê preciso que a população entenda e dê o devido valor à. 
a t.i vidade rural. 
O dinheiro que circula na zona rural vem do boi. Há pes­
soas qu'~ parecem completamente desvinculadas do setor, 
mas que, na verdade. indiretamente. estão a ele intima­
mente ligadas. O médico, o dentista. o operário. o comer­
ciante. o contabilista. o hoteleiro. o industrial. o constru­
tor. todos dependem aqui do dinh·~iro gerado pela p~el:lá­
ria. 
'Então é interesse de toda a comunidade, c sobretudo do 
governo. que a pecuária se desenvo.va. 
Felizmente. parece que entramos numa fase de melhor 
compreensão d::> assunto. quando o Sr. Presidente da Repú­
bEca afirma quedará prioridade à pecuár:a. Seria a forma 
de criar um c:mtingente disponível que equ1libr·~ na ba­
lança comercial as nossas despesas com o petróleo. O Mi­
nistro d:\. Agricultura. por sua vez. começa a emitir sua; 
Idéias. que coinc:dem com o.; anseios da classe. Pela pl·i­
meira. vez. estamos assistindo ao fato de o Governo pro­
curar as infol'maçõe.5 de baixo para cima, pois o Ministro 

Delfim Net.to tem ,iá. nos .-;eus primdros di:l.~ de ::s.dminí.'i­
tração. procurado ouvir os pecuaristas n.ntes de tom:lf suas 
decisões." 
"Portant=>, é licito esperar dias melhores para a pecu~ria. 
Na verdade. achat.ar os preços, por medidas governamen­
tais com sacrifício do produtor, traz como conseqüência 
a matança incontrolada d·!! fêmeas. com=> aconteceu· nos 
últimos anos. E a <liminulção do rebanho. daí l'esultante, 
gera a alta de preços de forma muitJ mais exasperada e 
aguda. 
Segundo as estatísticas, o rebanho brasileiro cresce atual­
mente 1.5% ao ano, enquanto a população humana au­
menta o dobro - 3%. 
Essa dir~rença de ritmo trará obviamente o alargamento 
constante entre oferta e procura. 
A causa é atribuída a.:> abate d·~fêmeas, realmente maior 
nos anos de crise dos preços, pOis o fazendeiro não conse­
gue manter as despe~as somente com a venda dos bois; 
Por isso lança mão das matrIzes e estas encontram melhor 
preço nos frigoríficos. 
Assim, <:!nquanto a vaca mort.a valer mais que a viva ela. 
está condenada à morte. Agora surge a idéia, ot1clalmente, 
de financiar as matrizes para a venda e para retenção. 
com juros baixos e prazo de 5 anos. 
Medida semelhante deve surtir \?feito. Já o fazendeiro po­
derá valer-se do crédito para t·:>rmar o capital de giro, 
capaz de evitar o abate de matrIzes." 
"A nossa contribuição será aumentar o rebanho, para que 
em futuro não .muito distante possamos não apenas suprir 
o vigoroso mercado interno .. mas recomeçar a pr·oduzir os 
excedentes exportáveis o qu.e, sem dúvida, é perfeitamen­
te viável, num país com o imenso potencial qu·~ possu1." 
A pecuária continuará um excelente negócio para o pro-o 
dutor e para o Gilvern':J, desde que se mantenhampreçO$ 
justos e o nosso empr~sarjado se compenetre de sua ver­
dadeira responsabmdade.~' 
O Brasil é hoje conhecido como potência. econômica, pelas 
possibilidades de sua agropecuária. O Professor A:astalr 
Buchan. catedrático de Relações Internaclonaf.ol de OXford, 
em livro do ano passado, afirma Que, na América Latina, 
o Brasil estâ se tornando ator cada vez mais. autõnomo 
dentro da política mundial e Mato Grosso do Sul vem sen­
do citado como o futur·:> celeiro do Brasil, inclusive em 
carnes vermelhas." 
"Cumpre abandonar a idéia de que o desenvolvimento 
ocorre espontaneamente. Ele é conquistado com o esfor­
ço racional e deliberado, pelo espirit:J de inovação e pelá 
curiosidad<:! intelectuai." 
"Eis o fato que nos distingue dos demais povos modernos. 
Enquanto estes atingiram a fase de plenitude ~conômlca 
e demográfica. precisam criar o contingenciamento ou dls~ 
clpllna política de sua eC':Jnomia, nós temos muito o que 

. fazer. 
Podemos dIzer com Plerre Lucius que eles já alcançaram o 
ciclo do monde tini que a conquista da Terra está termi­
nada. 
Nós temos ainda muito que conquistar." 
"Tarefa para a iniciativa particular com plena liberdade, 
visando. ao lucro máximo, prosperidade individual,produ­
ção ilinlltada," 

AsSim construiremos um grande Pais. 

Nada necessário acrescentar após as palavras de Paulo Ma­
chado que devem soar como um alerta nos ouvidos daqueles que, 
autoridade tendo. não a querem usá-la em favor da estratifica­
ção de um dos prinCipais segm·~ntos de nossa econonl1:1. 

Entendemos, pois. necessário o Ministério da Produção Ani­
mal para distinguir através da sua ação especifica negõcios estrita­
mente vinculados com o Setor. 

Espel'fl-se o apoio indispensável dr:s ilustres integrantes d~ 
Congresso NacIonal à cuja análise lúcida se submete o presente 
.Projeto .de Delegação de Poderes. 

DEPUTADOS: Ruben Figueiró - Milton Figueired·:! - Wilson 
Braga - Murilo Mendes - Nagib Haickel - 03waldo . Mello -
Marcelo LJnhares - Hugo Mardini - Walmor de Luca - Emidio 
Perondi - João Alberto - N·::!lson Morro - Antônio Pontes -
Juarez Furtado - Pedro Ivo - D:tr~o Tavares - Wi:dy Vl:lnna 
- JerÔnim·) S:mtana - Josue de Souza - Ubaldo B:trém - Ho­
mero Santos lapoiamentoJ- João Faustino - Daso Co:mbr:l. -~ 
Paulo Guerra - Sebastião Andrade - Iturival Nascimento - Na­
varro Vieira Filho - Cláudio Philomeno - Maurício Fruet -
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Bento Lobo - Luiz Rocha - Cardoso Fregapàni' - Lúcio Cioni 
- Mendes de M~lo - Amadeu Geara ~ Aluízio Paraguassu - Ro,. 
que Aras ~ ítalo Conti - Lúcia Viveiros - Pedro Sampaio -
Alvaro Dias - Edson Vidigal - Simão Sessim - Darcílio Ayres 
..:.... Alcebiades de Oliveira - Marcus Ounha - Júnia Marise -
Reitol' Alencar Furtado - Geraldo Fleming - Antônio Gomes 
- Francisco Libardoni, - Jorge Arbage ~ Octacílio Queiroz -
Ernesto de Marco - 'Nosser A:meida - João Linhares - Djalma 
Marinho' - Brabo de Carvalho (apoiamento) - Nélio Lobato -' 
Joaci! Pereira - Antônto Morimoto - InocênCio Oliveira - Car­
los Santos - Cardoso Alves - Luiz Cechinel - Menandro Mi­
nahim - Hélio Campos (apóiamento> - Francisco Rossi .-::. Ar­
tenir Werner - Cristino Côrtes - Norton Macedo - Ubaldino 
Meirelles - Amilcar de Queiroz - Antônio Russo - Carlos B-e­
zerra - Carlos Cotta - CelsO Carvalho - Edilson Lamartine' -
Gilson de Barros - D~io dos Santos - Antônio Mazurek - Car­
doso de Almeida - Valter Garcia -"" Peixoto Filho - Mário Mo­
reira - Paulo Torres - Leite Schimidt - Nilson Gibson -'- Ro­
semburgo Romano -- Jorge Vianna, - Juarez'Batista - Edison 
Lobão - Francisco R:)llemberg - Victor Fontana ~ Erasmo Dias 
- José Freire - Walter de, Prâ - Cantíd~o Sampaio - Men­
donça Neto - Vilela Magalhães - Osvaldo Macedo - Bento, Gon­
çalves .:.- José Amorim - Adroaldo Call1Pos - Marcelo Cerquei­
ra - Ruy Bacelar - Célio Borja ....:.. Benjamim Farah - Fran­
cisco de ,Castro - Genésio de Barros --- Ange:o Magalhães - An­
tônio Mariz -, Geraldo Bulhões - Paulo Studart - Antônio 
Amaral - Salvador Julianelli - Lourenbérg Nunes Rocha - José 
Mendonça Bezerra - Divaldo Suruagy - Theodorico Ferraço -
Castejon Branco - Diogo Nomura - Iranildo Pereira '- Afro 
Stefanini - Ruy Silva -' N:ilton Brandão - Ibrahim Abi-Ackel 
- Octávio Torrecilla - Gomes da Silva >- Ralph Biasi _,,- Iram 
.saraiva - Jackson Bar~eto - Henrique Eduardo Alves ::- Ari 

Kffuri - Alberto Hoffman - Rafael Faraco - Walter Silva -
Saramago Pinheiro - Pacheco Chaves - Paulo Rattes - Walber 
Guimarães. - Ant~nio Dias - Paulo Lustosa - Túlio Barcelos. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - De acoreio com às 
indicações da.s Lideranças, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer -sobre a matéria: 

Pela Aliança Renovadora 'Nacional ~ Senadores Pa'ssos Porto, 
Benedito Canelas, José Lins, Jutahy Magalhães, Affonso Cam~rgo. 
Almir Pinto, Moacyr Dalla e> os Srs. Deputados Rubem Figueiró, 
Antônio Gomes, Francisco Benjamin, Antônio Morimoto, Genésio 
de Barros e Victor Fontana. ' .' . 

Pelo Movimento Democrático Brásileiro - Senadora.;; Evelásio 
Vieira, -Agenor Maria, José Richa, Amaral Peixoto e os Srs. Depu:" 
tados Cardo-"o Fregapani, Francisco Libardoni, Pacheco, Chaves. 
-Ernesto Dall'Oglio ~ Geraldo Fleming. 

, O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume).- A Comissão, de acordo­
com o disposto no § 2.9 dó ,art. 119 do Regimento Comum, con­
cluirá seu parecer pela apresent!l-.Ção de projeto de resolução que 
especificará o conteúdo da' delegação, os termos para o seu exer .. 
cícló, fixando, també~, prazo não superior a 45 (quarenta' e cinco) 
dias para promulgação, publicllÇão o uremessa do projeto elabora­
do, para apreciação do Congresso Nacional. 

~ . 
. . A convocação de sessão destinaàa à apreciação da matéria .c;erá 

fe_ita após a publicação e distribuição de ,avulsos do parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Nada mais havendo 
que tratar, enc~rro a presentl'l sessão. ' 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 5 minutos.) 
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